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resumo 
 
 
O grande propósito deste projeto passa por compreender a viabilidade da 
aplicação da filosofia Lean Thinking no contexto do setor público. 
Concomitantemente, será promovida a aplicação dos denominados princípios 
Lean, a processos de serviço específicos do Instituto de segurança Social, I.P. 
de Aveiro. Com o estudo a ser aplicado ao núcleo de remunerações e 
contribuições, procura-se compreender de que modo a filosofia Lean, poderá 
ser vislumbrada como um auxílio eficaz para o derrubar de barreiras e 
problemas nos seguintes serviços prestados pelo núcleo em questão: 
restituição de contribuições indevidamente pagas e emissão de declaração de 
situação contributiva. 
 
O propósito da filosofia Lean Thinking, é o de proporcionar a máxima eficácia e 
eficiência na prestação dos serviços de determinada entidade. Neste sentido, a 
eventual implementação de propostas de reorganização no contexto já 
referenciado, permitirá assimilar se a filosofia em questão se apresenta como 
útil tendo em conta os seus princípios base: fomentação de cada vez maior 
valor aos utentes que usufruem dos serviços, promovendo a melhoria contínua 
dos mesmos com a eliminação das diversas fontes de desperdício 
possivelmente existentes. Essas fontes de desperdício, são responsáveis pela 
diminuição da qualidade do serviço prestado e, consequentemente, do valor 
percecionado por quem usufrui dos mesmos. 
 
Procurar-se-á fomentar maior valor para a entidade (tornar o fluxo de produção 
de serviços mais otimizado e contínuo possível) e também para os seus 
utentes (maior qualidade na entrega do serviço e em menor tempo possível). 
Ficou claro que a implementação da filosofia Lean no Instituto de Segurança 
Social, e numa eventual aplicação a outras entidades do setor público, é 
possível de acontecer com ganhos de qualidade; contudo, terá de existir uma 
adaptação de parte a parte: da administração pública (e suas entidades) para 
“receber” a filosofia Lean, e também desta última, ao ser aplicada num setor 
com as suas próprias características e funcionalidades. 
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abstract 
 
The main purpose of this project is to understand the feasibility of applying the 
Lean Thinking philosophy in the context of the public sector. Simultaneously, it 
will be promoted an aplication of the so-called Lean principles in some 
processes of specific services in the Institute Social Security, I.P. of Aveiro. 
With the study to be applied to the core of remunerations and contributions, it is 
sought to understand how the Lean philosophy, can be seen as an effective aid 
to overcoming barriers and problems in the following services provided by the 
nucleus in question: repayment of contributions unduly paid and issuance of 
declaration of contributive status. 
 
The purpose of the Lean Thinking philosophy is to provide maximum 
effectiveness and efficiency in providing the services of a particular entity. In 
this sense, the eventual implementation of reorganization proposals in the 
context already mentioned, will allow to assimilate if the philosophy in question 
is presented as useful considering its basic principles: fomenting of increasing 
value to the users who enjoy the services, promoting the continuous 
improvement eliminating the various sources of waste that may exist. These 
sources of waste are responsible for the decrease in the quality of the service 
provided and, consequently, the value perceived by those who enjoy them. 
 
It will seek to promote greator value for the entity (to make the flow of 
production of services more optimized and continuous) anda also for its users 
(better quality of service delivery and in the shortest possible time). It was clear 
that the implementation of the Lean philosophy in the Social Security Institute, 
and in na eventual apllication to other entities of the public sector, is possible to 
happen with gains of quality; however, there must be na adaptation of the both 
sides: from the public administration (and its entities) to “receive” the Lean 
philosophy, and also from the Lean philosophy, when applied in a sector with 
its own characteristics and funcionalities.  
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1. Introdução 
 
1.1 Enquadramento e Objetivos  
 A administração pública e as suas respetivas estruturas organizacionais têm sofrido 
diversas mutações no que diz respeito às suas formas de atuar. Tais mutações resultam, em 
grande medida, das diversas forças adaptativas provenientes do poder governativo, poder 
esse, cujo modo coercivo vai também ele adaptando-se conforme as exigências a que se 
propõe. 
 Independentemente dos dissemelhantes estágios evolutivos que se verificam na ad-
ministração pública, no que diz respeito à introdução de técnicas e teorias de gestão, uma 
organização do setor público necessitará de fomentar uma promoção de máxima qualidade 
na prestação dos seus serviços. Sendo que este conceito de qualidade pode ser encarado 
como uma “(…) combinação de características do projeto e da produção, determinante na 
satisfação que o produto possa proporcionar ao consumidor, durante o seu uso.” (Sousa, 
2012:1). O conceito de qualidade, encontra-se intrinsecamente ligado ao Valor que o utente 
atribui ao recorrer a determinados serviços de uma dada organização pública, pois uma “(…) 
administração pública que pratique a sua gestão com elevado nível de qualidade constitui 
uma aposta importante (…), por forma a responder bem e em tempo útil às exigências dos 
cidadãos.” (da Silva et al., 2006:3). 
 Abrangendo estes conceitos acima enunciados, é dentro destes mecanismos da ne-
cessária fomentação de cada vez maior valor e qualidade dos produtos prestados, que emerge 
a denominada filosofia Lean Thinking. Esta filosofia de gestão organizacional foi sistemati-
zada por James Womack e Daniel Jones a pensar sobre os contextos de eficácia e eficiência 
no setor privado, mais concretamente no setor industrial. Esta filosofia de gestão inovadora 
procura ir ao encontro de um aumento da qualidade e eficácia dos produtos e serviços pres-
tados, mas procura também ampliar “(…) a eficiência, eliminando-se os desperdícios, au-
mentando o fluxo e reduzindo os tempos de produção” (Thiran, 2012:2) 
 Realizado no âmbito do Mestrado em Administração e Gestão Pública da Universi-
dade de Aveiro, este projeto procura compreender a viabilidade da aplicação da filosofia 
Lean Thinking ao setor público. Concomitantemente, promove-se uma aplicação dos princí-
pios da filosofia Lean Thinking sobre uma entidade específica do setor público, o Instituto 
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de Segurança Social de Aveiro, com o intuito de reduzir os problemas e as barreiras que são 
colocadas à prestação dos seus serviços. Assim, com a aplicabilidade deste estudo, visa en-
tender-se de que modo a filosofia em questão, poderá ser vislumbrada como um auxílio ao 
derrube das barreiras e dos problemas atualmente existentes no Instituo de Segurança Social, 
I.P. Serão estudados dois processos de serviço específicos: I) restituição de contribuições 
indevidamente pagas; II) emissão de declaração de situação contributiva. Neste contexto, 
pode-se definir as seguintes perguntas de investigação: 
“Para tentar elevar a qualidade e derrubar barreiras/obstáculos inerentes aos ser-
viços no ISS, será a filosofia Lean uma solução para estas temáticas? Poderá a implemen-
tação de Lean constituir um caso de sucesso no setor público passível de ser alargado a 
outras das suas entidades?” 
 Por via de aplicação da filosofia Lean Thinking na entidade em causa, este trabalho 
tem a intenção de apresentar uma proposta de reorganização sobre determinados serviços, 
de modo a aperfeiçoar os mesmos, e alcançar assim uma melhor qualidade na sua prestação. 
Na base do projeto com as propostas apresentadas, estará a eventual redução de custos orga-
nizacionais e a criação de maior valor para os contribuintes que usufruem dos seus serviços, 
promovendo a melhoria contínua e a eliminação das fontes de desperdício existentes.  
 Além da formulação do objetivo principal, este projeto propõe-se a fomentar respos-
tas para um conjunto de objetivos específicos, sendo eles: 
• Compreender os crescentes desafios que vão emergindo na administração pú-
blica, com o desenvolvimento e implementação ao longo dos tempos de novos 
paradigmas de organização e funcionamento dos serviços públicos; 
• Analisar a necessidade, e respetivas potencialidades da aplicação da lógica Lean, 
numa administração pública cada vez mais orientada para um paradigma gestio-
nário; 
• Descrever e mapear o processo laboral desenvolvido no núcleo de remunerações 
e contribuições: conhecimento dos processos de serviço necessários para desen-
volver as tarefas e funções a executar no núcleo em questão; 
• Analisar o serviço prestado pelo núcleo de remunerações e contribuições na ótica 
do pensamento Lean, propondo uma reorganização dos serviços prestados em 
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análise. Esta reorganização, de acordo com os princípios Lean, procura a melho-
ria contínua dos serviços prestados, eliminando o desperdício e aperfeiçoando 
assim a qualidade dos mesmos aos olhos de quem os solicita. 
 1.2 – Metodologia  
 No tópico anterior (1.1) foi abordado o propósito de realizar este relatório, bem como 
quais serão os seus objetivos de alcance. Este projeto explora essencialmente a possível as-
sociação entre o conceito de Lean Thinking e o contexto específico da administração pública 
(AP).  
 Para que os objetivos deste trabalho pudessem ser alcançados, decidiu-se adotar duas 
abordagens distintas, mas complementares. Numa primeira fase mais teórica, com a revisão 
bibliográfica, procurou-se enquadrar todo o processo que envolve a AP e seu contexto evo-
lutivo ao longo das últimas décadas. Posteriormente a esta abordagem da AP, e ainda no 
contexto teórico, promoveu-se a explicitação da filosofia Lean Thinking e sua aplicabilidade 
no setor público.  
 Depois de explorado o contexto teórico-conceptual prosseguiu-se para o estudo em-
pírico, ou seja, foi promovida uma investigação com o objetivo de aferir a aplicabilidade da 
filosofia Lean num serviço concreto da AP: o instituto de Segurança Social correspondente 
ao centro distrital de Aveiro. Neste contexto, o núcleo de remunerações e contribuições foi 
encarado como o principal foco de análise.  
 Nesta fase de estudo empírico, foi necessário identificar e escolher os processos de 
serviço desenvolvidos no núcleo de remunerações e contribuições, com o intuito de serem 
analisados no presente projeto. Para que fosse possível uma total perceção das tarefas desen-
volvidas, foi realizado um pedido/autorização para a execução de entrevistas semiestrutura-
das a um conjunto de atores-chave que fazem parte do núcleo em questão, com uma partici-
pação direta nos serviços escolhidos para análise: declaração de situação contributiva e res-
tituição de contribuições indevidamente pagas. Estes contactos foram realizados não só com 
o intuito de elucidar de que modo é que as funções e demais atividades processuais se de-
senrolam, mas também com o objetivo de averiguar, junto dos entrevistados, possíveis solu-
ções para que estes processos e atividades consigam ser melhorados. A análise realizada 
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sobre as funções/tarefas operacionais desenvolvidas no núcleo de remunerações e contribui-
ções (sobre os dois serviços já referenciados), foi suportada pela aplicação de uma determi-
nada ferramenta da filosofia Lean Thinking: o fluxograma. Posteriormente a este mapea-
mento, em função da análise recolhida através do mesmo, promoveu-se numa primeira fase 
uma análise de acordo com os princípios da filosofia Lean Thinking, tendo como base o 
modo operacional atualmente a ser executado no núcleo de remunerações e contribuições 
sobre os dois serviços alvo de análise. 
 Numa segunda fase dentro do estudo empírico, promoveu-se a elaboração de uma 
proposta de reorganização dos dois serviços estudados, ajustando e aproximando assim o 
serviço prestado pelo núcleo de remunerações e contribuições aos objetivos propostos pela 
filosofia Lean Thinking. Esta proposta de reorganização, a fim de compreender a eventual 
exequibilidade da filosofia Lean no ISS, foi exposta posteriormente ao conjunto de atores-
chave anteriormente abordados no núcleo em questão. Com tal, procurou-se propor uma 
“nova” reorganização sobre a forma como os ditos serviços são processados internamente, 
de modo a fundamentar a melhoria contínua nos mesmos, e contribuir para uma cada vez 
maior eficácia e eficiência. 
 Toda a metodologia utilizada para a investigação do caso empírico, poderá ser vis-
lumbrada com maior detalhe no capítulo 3.1 do presente relatório. No entanto, a metodologia 
utilizada permitiu também aferir de que modo, a filosofia Lean Thinking, pode ser encarada 
como um auxílio na prossecução da melhoria dos serviços prestados pelo ISS, nomeada-
mente no núcleo de remunerações e contribuições. 
 1.3 - Estrutura do Relatório 
 A organização deste relatório pode ser vislumbrada em dois diferentes contextos. 
Num primeiro contexto de enquadramento teórico-conceptual, o mesmo é dividido em duas 
partes: Fundamentação da AP e posterior fundamentação da filosofia gestionária em estudo, 
Lean Thinking. Num segundo contexto, o mesmo refere-se ao trabalho empírico, ou seja, à 
investigação realizada.  
 Alicerçada em dois capítulos (2.1 e 2.2), a primeira parte define os pressupostos ini-
ciais fundamentais para se conseguir assimilar todos os conceitos abrangidos a este relatório. 
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Numa primeira variante, procura-se definir todos os diferentes estados de atuação relaciona-
dos com o modo de operar da AP, bem como definir e enquadrar o conceito da filosofia Lean 
Thinking, sendo para que tal fosse possível, recorreu-se a um conjunto de referências bibli-
ográficas. Numa primeira fase, essas referências encontram-se relacionadas com as ciências 
socias, intrinsecamente ligado ao modo de operar do Estado e sua AP. Posteriormente, numa 
segunda fase, a bibliografia utilizada centrou-se essencialmente no paradigma gestionário 
em estudo, onde se procurou abordar o seu enquadramento histórico, bem como os seus 
princípios base. Se no capítulo 2.1 observa-se que o modo de operar do Estado e sua AP vai-
se modificando ao longo dos tempos, no capítulo seguinte, relacionado com a filosofia Lean 
Thinking, explora-se a relação deste conceito com essas mutações verificadas no setor pú-
blico. Ou seja, com as alterações introduzidas, mostra-se pertinente abordar a questão da 
eventual aplicação da filosofia Lean no setor estatal. Neste sentido, em forma de aplicação 
deste quadro teórico-conceptual, foi realizado um estudo sobre a utilização da filosofia Lean 
na AP onde se procurou encontrar potencialidades na sua utilização, bem como barreiras 
sobre a sua aplicabilidade neste setor. 
 Findado o enquadramento teórico da mesma, dá-se início à sua segunda parte (capí-
tulo 3 e 4). Esta parte encontra-se exclusivamente centrada na componente empírica de in-
vestigação. Tal como já indicado, o estudo recaiu sobre o ISS de Aveiro, procurando assim 
aplicar os princípios Lean a um conjunto de serviços prestados pelo seu núcleo de remune-
rações e contribuições.  
 Esta parte relacionada com a vertente de investigação, inicia-se com uma pequena 
elucidação sobre o ISS e dos respetivos serviços alvo de análise no presente relatório, sendo 
que posteriormente é referida uma descrição da abordagem metodológica utilizada para o 
estudo empírico. Justifica-se descrever quais os mecanismos tomados para a obtenção de 
respostas, e que tipo de “observação” foi realizada dentro da instituição. É também apresen-
tado o guião da entrevista a ser aplicado aos atores-chave referenciados. De seguida, proce-
deu-se à análise dos serviços de acordo com os princípios e as fontes de desperdício defen-
didos pela filosofia Lean; sendo que esta análise foi suportada pela utilização do fluxograma, 
tendo em vista o mapeamento do estado atual dos serviços alvo de estudo. Posteriormente a 
esta parte descritiva, centrou-se o estudo, nas propostas de melhoria sugeridas para aperfei-
çoar os serviços de acordo com o que foi depreendido ao recolher os depoimentos dos atores-
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chave (também suportado pelo mapeamento através do fluxograma). Aqui procura-se desen-
volver uma posição crítica, sempre sustentada com os dados recolhidos da investigação em-
pírica.  
 Este trabalho termina (capítulo 4) com uma reflexão final, sintetizando assim as prin-
cipais conclusões alcançadas sobre a eventual aplicação da filosofia Lean no ISS de Aveiro, 
nomeadamente no seu núcleo de remunerações e contribuições, e eventualmente no setor 
público mais genericamente.  
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2. Fundamentação teórica 
 2.1 – O Papel do Estado e os Modelos de Gestão na Administração Pú-
bica: Breve perspetiva histórica 
2.1.1 – O Estado Providência e o Modelo Burocrático 
 No sentido literal da palavra “mutante”, nas primeiras décadas do século passado, 
mais concretamente no período que se viveu após a segunda grande guerra a nível mundial, 
reuniram-se as condições favoráveis, quer a nível económico quer a nível social, para se 
proceder à implementação de um paradigma que redefinia o papel do Estado (Matos, 2014). 
Até então, segundo o argumento defendido por Filho (2008), o mesmo era caracterizado por 
uma intervenção mínima na economia na prestação de bens e serviços, residindo uma total 
liberdade individual onde cada individuo era responsável por realizar as próprias escolhas, 
sendo que neste campo, a intervenção do Estado era vista como ilegítima partindo do pres-
suposto que cada pessoa “sabe” o que é melhor para si. Este modo de operar do Estado 
designado por Estado Mínimo, detinha o objetivo permanente de apresentar uma determi-
nada justificação para a sua intervenção na economia para a prestação dos serviços, sendo 
certo que tal não era bem-encarado pela população uma vez que para estes, tal restringia a 
sua liberdade individual de recorrer a determinadas preferências pessoais, o denominado 
poder de escolha (Hasnas, 2003). 
 Com a segunda grande guerra a nível mundial, reuniram-se as condições essenciais 
para inverter o modo de operar do Estado. Dentro de um contexto económico e social favo-
rável, emerge assim o conceito entendido por Estado Providência, também designado e co-
nhecido por Estado de bem-estar. Com o paradigma do Estado Providência, o Estado altera 
seu modo de operar ao nível de formulação de políticas, pois, tal como Renato Carmo et al. 
(2014) salienta, o mesmo promove uma atividade política redistributiva onde procura pro-
mover a proteção dos cidadãos e com isso diminuir as disparidades entre diferentes classes 
sociais. Disparidades que se verificam de uma forma mais acentuada no período pós segunda 
grande guerra, agravando assim a clivagem entre as populações a nível económico e social 
que era necessário suprir, cabendo essa função ao Estado.  
 O modus operandi de um Estado assente num paradigma intervencionista, tal como 
Luhmann (1990) expõe, altera o seu foco de formulação de políticas públicas para que estas 
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possam confrontar os problemas emergentes que coloquem em causa a estabilidade social e 
a segurança, a todos os níveis, dos cidadãos. No pensamento do autor (1990), com a emer-
gência do Estado Providência, procura-se dar resposta aos problemas que abalam os sistemas 
sociais de um país, promovendo sempre o bem-estar da população. Nestes moldes, o Estado 
apresentava uma intervenção direta na Economia, promovendo a prestação de bens e servi-
ços. Esta ideia é também sustentada por Mozzicafreddo (1994), ao salientar que o Estado 
Providência procura, com as suas políticas, dar resposta a uma serie de problemas e neces-
sidades. Essa intervenção com a prestação de tais bens e serviços, tinha como finalidade 
proteger a população, de modo a que a mesma pudesse estar mais preparada para fazer face 
a malefícios que colocam em causa o seu bem-estar. Esta visão pode também ser encontrada 
nos argumentos definidos por Carmo (2014), salientando que o Estado de cariz intervencio-
nista era visto como uma “almofada institucional” que permitia proteger os cidadãos das 
situações sociais mais vulneráveis. Concomitantemente para o mesmo autor (2014), o Estado 
passa a ser encarado como um mecanismo de promoção da igualdade de oportunidades entre 
a população.  
 Esta intervenção direta do Estado na Economia inspira-se na denominada politica 
Keynesiana definida por John Keynes (1883-1946). As políticas públicas devem ser obser-
vadas não como despesa, mas antes como investimento coletivo, em que as mesmas devam 
promover e estimular a diminuição gradual do desemprego (procurando emprego para “to-
dos”), uma vez que os mercados não conseguem garantir o seu próprio equilíbrio (oferta e 
procura) não assegurando assim uma estabilidade ao nível da empregabilidade (Jahan et al., 
2014). Simultaneamente a uma diminuição gradual do desemprego, as políticas públicas de-
vem promover um crescimento económico, sendo que este incremento tenderá a ser coadju-
vado pelo aumento da capacidade económica da população, ao ser garantido um conjunto de 
políticas públicas que promova a estabilidade de preços, traduzindo-se tal, numa cada vez 
menor desigualdade entre as classes sociais (Ibid, 2014; Hayes, 2008). Dentro deste pensa-
mento, Nunes (2007) procura também enunciar que a política Keynesiana promove uma in-
tervenção mais vasta e significativa do Estado tendo em conta a resolução destes problemas 
e disparidades sociais.  
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➢ administração pública assente no modelo burocrático 
 Nas duas décadas iniciais do século XX (1900-1920) emergiriam um conjunto de 
novos conceitos relacionados com a racionalização do trabalho, onde estes fomentavam uma 
inflexão de paradigma sobre o modo de operar de empresas e entidades presentes na socie-
dade. Dentro deste sentido, Frederick Taylor (1856-1915), impulsionou a utilização do termo 
e conceito Organização Científica do Trabalho1, através do desenvolvimento da ideologia a 
que o mesmo confere o nome, Taylorismo. Tal como Freire (1993) revela, Taylor procurava 
projetar um sistema integrado de produção, capaz de com isso obter resultados mais eficazes 
tendo em conta os objetivos organizacionais, mas também obter melhores dividendos em 
relação aos benefícios económicos para todos os envolvidos: proprietários, trabalhadores e 
consumidores.  
 Para que as organizações se predispusessem a elevar o seu comportamento organiza-
cional em termos dos ganhos já supracitados por Freire (1993), Taylor procurava defender o 
seu método de acordo com um conjunto de elementos que acreditava serem os mais adequa-
dos para esse salto qualitativo organizacional, sendo eles (Freire, 1993 e Campos et al, 
2007): I - Individualização do Trabalho, onde as tarefas são individualizadas. Cada operário 
é treinado e responsável pela execução de uma determinada tarefa; II - Simplificação das 
tarefas de execução. Cada trabalhador corresponde a um posto de trabalho e a uma tarefa tão 
simples quanto possível; III - Descrições pormenorizadas dos postos de trabalho, sendo que 
a partir das descrições utilizadas, os trabalhadores de determinado posto regem-se pelas nor-
mas indicadas de modo a evitar possíveis falhas na conceção do serviço. IV - Seleção e 
formação do pessoal de execução, promovendo uma maior adequação das características 
psicológicas e físicas dos indivíduos aos postos de trabalho disponíveis; V- Organização de 
empresa em vertente dicotómica, promovendo-se uma clara divisão e distinção entre conce-
ção e execução dos processos de serviço. A conceção compete aos especialistas da empresa, 
onde estes procuram resolver os problemas relacionados com a conceção, decisão e controlo. 
Por seu turno a execução compete aos operários, sempre de acordo com uma planificação 
existente de tarefas elementares a desempenhar. VI - Circuitos de comunicação vertical, na 
medida em que o trabalho dos diferentes operários é diferente e totalmente independente. 
                                                          
1 Organização Científica do Trabalho – Termo impulsionado por Taylor com o desenvolvimento do 
Taylorismo, que esteve na génese de uma inflexão em relação ao modo de operar das organizações (Freire, 
1993). 
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Não é assim fulcral que eles comuniquem entre si. A comunicação é vertical, já que as in-
formações sobem e as decisões descem. 
 Numa vertente similar e embalado pelo sistema organizacional definido e delineado 
por Taylor, Henry Ford (1863-1947) procurou desenvolver um outro sistema equivalente ao 
Taylorismo designado por Fordismo. Tal como Freire (1993) elucida, o termo “fordismo” 
apresenta-se como um Taylorismo assumido; no entanto, o seu grande foco não se encontra 
tanto na natureza técnica da organização, privilegiando ao invés a vertente financeira da 
mesma. Ainda para o mesmo autor (1993), com o Fordismo aplicado essencialmente na Fa-
brica de Ford2, a produtividade ampliou ainda mais do que anteriormente verificado, sendo 
que “a caça aos desperdícios e tempos mortos (…) da força de trabalho dos operários trans-
mutou-se na caça aos tempos mortos dos materiais em repouso, que aumentavam os custos 
financeiros, e na procura de melhores resultados para a totalidade da fábrica” (Freire, 
1993:58). Na sequência da departamentalização definida por Taylor no Taylorismo, onde 
cada funcionário era responsável por uma determinada tarefa o mais simples possível, o For-
dismo ostentava também tal característica definida pela existência da denominada Linha de 
montagem. É um modo de operar segmentado, por partes, até que o produto final esteja 
concluído, onde a linha de montagem é apresentada por um processo “step-by-step” (passo 
a passo) em que cada indivíduo é responsável por uma determinada tarefa, de todas as exis-
tentes no processo produtivo (Firsht, 2012). Veja-se a caricatura da denominada linha de 
montagem na seguinte imagem. 
 
 
 
 
Figura 1 – Caricatura Linha de montagem. Fonte: Retirado da Internet 
                                                          
2 O conceito de Fordismo, desenvolvido por Henry Ford, foi aplicado nas fábricas de automóveis da 
marca a qual o mentor do conceito estabelece nome. Fábrica de automóveis Ford. Reformulou o modo de 
operar organizacional da industria automóvel (Freire, 1993). 
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 Dentro das ideologias já mencionadas, e seguindo uma lógica de pensamento orga-
nizacional semelhante, Max Weber (1864-1920) fundamenta um novo modelo organizacio-
nal, denominado por modelo Burocrático, sendo que este modelo era aplicável a todas as 
organizações do setor privado e também a entidades da administração pública. A adminis-
tração pública “tradicional” assentava assim nestes ideais Burocráticos, ideais esses que "(...) 
representavam o primeiro grande modelo de organização racional" (Freire, 1993:67). Max 
Webber considerou que os conceitos relacionados com a burocracia, eram a melhor forma 
de tornar uma organização "(...) mais precisa, rápida, clara, efetiva e eficiente do que qual-
quer organização não burocrática" (Freire, 1993:67,68). Neste sentido, a administração pú-
blica e suas organizações, basearam-se nos princípios de organização Weberiana, princípios 
esses que passavam por (Freire, 1993:67) (Rocha, 2001): 
• Existência de regras fixas e impessoais na definição de competências, direitos e 
deveres; 
• Presença de uma hierarquia de funções bem definidas, com específicos níveis de 
autoridade, implicando um sistema bem ordenado de subordinação; 
• A organização realiza a sua gestão através de documentos escritos, conservados 
em arquivos; 
•  Existência de uma formação profissional avançada para o desempenho de fun-
ções administrativas; 
• O funcionamento de uma organização burocrática obedece a regras gerais e for-
mais, sendo que o conhecimento destas regras necessita de uma aprendizagem 
técnica especializada.  
 Tal como nos modelos de Taylor e Ford, consegue-se assim constatar uma segmen-
tação rígida do trabalho, onde cada trabalhador é responsável por uma determinada tarefa 
específica, sendo que em termos profissionais tal origina a presença de rotinas e pouca en-
volvência do funcionário na ótica do processo de serviço como um todo. (Freire, 1993). Com 
esta perspetiva de racionalidade, o modelo de organização Weberiana enfatiza assim "(...) o 
controlo hierárquico, a continuidade e a estabilidade, o sistema de carreira, os regulamentos 
internos, a imparcialidade e a conformidade com as normas" (Araújo, 2007:1). Pode-se cons-
tatar que este modelo Weberiano se baseia em dois grandes pressupostos, que passam por 
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uma "(...) divisão vertical do trabalho e na distribuição da autoridade, concentrando no topo 
da organização a responsabilidade por todas as ações" (Ibid, 2007:1). 
 Para além das implementações de contextos burocráticos, de realçar também as van-
tagens que estas conjunturas, segundo diversos autores, apresentavam com a sua aplicação 
nos organismos públicos, sendo elas (Schick, 2002; Araújo, 2007, 2013): I- Controlo dos 
recursos e objetivos, bem como a forma como estes devem ser geridos; II- Simplificação na 
vertente de gestão de fluxos de informação num sistema centralizado de comunicação; III- 
Redução de custos Administrativos; IV- Facilidade de supervisão dos responsáveis de topo; 
V- Redução do número de funcionários que tinham como missão informar a classe governa-
tiva e a classe política em geral; VI- Promoção de estímulos para a coordenação de atividades 
interligadas; VII- Promoção da uniformidade do fornecimento de bens e serviços para a so-
ciedade. VIII- Estabilidade organizacional, o que abonava a favor de uma continuidade da 
atividade administrativa mesmo em situações de instabilidade politica. Ainda neste rolo de 
defesa ao Modelo Burocrático, para Horn (1995), este é o modelo que em função da sua 
estabilidade, melhor se conse-
gue adaptar aos interesses do 
grande legislador de políticas 
públicas, a fim de solucionar 
os problemas com os quais os 
governos se deparam.  
     
    Figura 2 – Burocracia na administração pública Fonte: Retirado da Internet 
 
 2.1.2 – Nova Gestão Pública 
 Apesar de todos os meios e mecanismos de defesa existentes que recaíam sobre o 
modelo burocrático aplicado às diversas organizações da administração pública, "(...) a mu-
dança acaba sempre por se tornar inevitável, (...) por virtude de imposição absoluta do meio 
circundante(...)" (Freire, 1993:76). 
 Tal como foi possível de observar no capítulo anterior aquando a abordagem do Es-
tado de Providência, segundo Abrúcio (1998), este tipo de Estado representava uma forte 
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intervenção em três grandes vertentes, sendo elas a vertente económica, a vertente social e a 
vertente organizacional. No entanto, este tipo de Estado acabou por se tornar demasiado 
“pesado” e insustentável, sendo que para Silvestre (2010), em função de pressões de natureza 
económica, financeiras e sociais, emergiu uma maior necessidade para investigar formas 
mais eficientes e eficazes de fornecer serviços públicos. Neste sentido de esgotamento, se-
gundo alguns autores, reuniram-se quatro fatores responsáveis pela crise instalada no Estado 
de cariz intervencionista, sendo estes (Abrúcio, 1998 e Junquilho et al., 2013): I - Crise 
económica mundial, sentida a partir da década de 70 (setenta) do século passado, agravada 
pela crise do petróleo de 1973. O Estado via-se assim forçado a diminuir a sua despesa pú-
blica para conseguir fazer face a tais constrangimentos económicos; II- Crise fiscal do Es-
tado, resultante também do agravamento das condições económicas sentidas à data. Neste 
sentido, o Estado apresentava uma incapacidade para financiar o crescente deficit público3; 
III- Problemas Sociais, relacionados também com os constrangimentos económicos. Em fun-
ção da diminuição sobre a capacidade de intervenção do Estado na provisão de serviços para 
com a sociedade (diminuição da capacidade económica para o fazer), o mesmo apresentava 
uma inaptidão para solucionar problemas e atender às exigências sociais; IV- Fortalecimento 
do setor privado, numa situação em que as empresas multinacionais passaram a deter um 
enorme poder, enfraquecendo a capacidade dos Estados para definir políticas ao nível ma-
croeconómico4.  
 Na viragem da década de 70 para a década de 80 do século passado, em função dos 
constrangimentos já enunciados, e com a subida ao poder governativo de Margaret Thatcher 
no Reino Unido e Ronald Reagan nos Estados Unidos da América, iniciaram-se um conjunto 
de reformas que alteraram o papel e o tamanho do Estado (Hughes, 2003); (Junquilho et al., 
2013). Ainda segundo Hughes (2003), estas reformas verificaram-se em dois grandes níveis: 
I- Maior ênfase para o mercado por parte do setor público, com a transposição de atividades 
do setor público para a esfera privada; II- Tentativa de derrubar as componentes burocráticas 
presentes nas organizações do setor público.  
 
                                                          
3 O Deficit Público verifica-se quando o valor das despesas de um governo é maior do que o valor das 
receitas. 
4 Macroeconomia lida com agregados da economia, entre eles: taxa de desemprego, taxa de inflação, 
taxa de Juro, défice orçamental, défice externo, entre outras (Mozzicafreddo, 1994). 
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➢ Emergência da Nova Gestão Pública (NGP) 
 A partir destas necessidades de mudança, procura-se promover uma inflexão de pa-
radigma em relação ao modo de operar do Estado no que diz respeito à formulação de polí-
ticas públicas, bem como da sua administração pública na prestação de serviços públicos. 
Neste sentido, segundo Junquilho et al. (2013), esta nova abordagem reformista apresenta-
se denominada por Nova Gestão Pública (NGP), sendo que a mesma na década de 80 do 
século XX, entra na agenda da reforma administrativa de vários países da OCDE. Este novo 
paradigma aplicado ao modo de operar do Estado e da sua administração pública, apresenta 
as seguintes características (Hood, 1991; Le Grand et al., 1993 e Clarke et al., 1997): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nova Gestão Pública (NGP) 
– Modo de operar do Estado 
• Gasto público vislumbrado como sendo 
um custo improdutivo ao invés de ser 
percecionado como um investimento 
coletivo e social; 
• Forte crítica à interferência do Estado 
nos mercados, ou seja, na economia; 
• Esta crítica foi acompanhada pela de-
fesa dos mercados (setor privado), 
sendo estes os mecanismos mais ade-
quados para a distribuição de bens e ser-
viços para a sociedade (Poder de esco-
lha à população); 
• Com a NGP o Estado deveria deter o pa-
pel de promotor e empreendedor, ao 
contrário do papel relacionado com a 
prestação direta de bens e serviços soci-
ais que detinha até então; 
• Privatização dos setores económicos es-
tatais e também a fomentação dos deno-
minados quasi-mercados; 
• Foco com a disciplina e moderação na 
utilização de recursos, reduzindo assim 
nos custos e procurando uma maior efi-
ciência na utilização desses mesmos re-
cursos. 
 
• Introdução de fatores que promovam a 
concorrência no setor público, nomeada-
mente ao nível da contratação, procu-
rando assim baixar custos e melhorar a 
qualidade da prestação dos serviços; 
• Transporte de técnicas de gestão comuns 
ao setor privado para o setor público. En-
fâse nos estilos e práticas de gestão do 
setor privado na A.P.; 
• Definição de medidas e padrões de de-
sempenho com a existência de objetivos 
mensuráveis e bem definidos;  
• Atribuição de grande preponderância à: 
eficiência, eficácia, produtividade, avali-
ação e controle de resultados, satisfação 
do consumidor, prevenção e controle de 
gastos; 
• Entrada no setor público de gestores pro-
fissionais, conceito oriundo do setor pri-
vado; 
• Incentivo para com a gestão por contra-
tos; 
• Promoção da desagregação de unidades 
existentes no setor público, dividindo 
grandes estruturas públicas em unidades 
mais pequenas recorrendo a formas ino-
vadoras de organização das atividades; 
 
Nova Gestão Pública (NGP) 
– Modo de operar da A.P. 
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Dentro deste mecanismo de inflexão de paradigma, em função da racionalização e 
emagrecimento do Estado, segundo de Araújo (2007) promoveu-se: cortes orçamentais, 
venda de bens do Estado, privatizações, contratação de serviços, introdução de indicadores 
de avaliação de desempenho, gestão por objetivos, bem como outras técnicas de gestão que 
até então eram apenas circunscritas ao setor privado. Esta implementação de um novo para-
digma de atuação, também conhecido por “managerialista”, segundo Pollitt (1990) acarre-
tava consigo: 
• Prossecução contínua em relação à eficiência (fazer mais com menos); 
• Utilização de tecnologias mais sofisticadas; 
• Maior disciplina em termos de produtividade; 
• Incremento no setor público da gestão ao nível profissional; 
• Fomentações de conjunturas favoráveis para os gestores exercerem a sua ativi-
dade com maior grau de liberdade. 
 A NGP foi considerada por diversos defensores da mesma “como a grande resposta 
aos problemas da administração pública, partindo da crença que a gestão do setor privado é 
superior à gestão no setor público.” (de Araújo, 2007:3). Para o mesmo autor (2007), o Es-
tado procurava diminuir as suas atividades diretas, transferindo estas atividades para o setor 
privado para que as organizações pertencentes a esse setor, desempenhassem a função que 
até então cabia ao Estado e sua administração pública. O mesmo propósito é partilhado por 
Osborne et al. (1993), em que os autores defendem que a NGP alega que o domínio político 
da governação assente no Estado de cariz intervencionista, é insuficiente para fazer face aos 
novos desafios que emergem. Pelo qual para os autores (1993), com a implementação deste 
novo modelo, a tarefa governativa poderá melhorar se os responsáveis governativos se foca-
rem nas tarefas exclusivamente imprescindíveis. A incrementar a este novo papel do Estado, 
foi também desenvolvido um modelo de quasi-mercado, sendo que tal como Ferlie et al. 
(1996) indicam, esta noção assinala que as organizações públicas prestadoras de serviços 
para a sociedade de uma forma gratuita, passam a adotar uma noção de negócio, tal qual a 
implementada no setor privado. Esta ideia de negócio tem como base, a noção de concor-
rência no setor público, através da implementação da contratação de pessoal (técnica de ges-
tão), procurando assim diminuir os custos e melhorar a qualidade da prestação dos serviços 
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com o recrutamento dos “melhores” profissionais, garantindo assim a ênfase na eficácia que 
a NGP se propõe (Hood, 1991).  
 Assiste-se também à introdução de técnicas de gestão no que diz respeito à vertente 
dos recursos humanos nas organizações do setor público. Emergem um conjunto de técnicas 
de gestão, transportadas do setor privado, das quais se destacam o contrato individual de 
trabalho, a avaliação do desempenho e a incrementação de sistemas de gestão por objetivos. 
(de Araújo, 2007). Também para o autor (2007), oferece-se uma maior capacidade de envol-
ver todos os funcionários de um organismo público nos processos de decisão, conferindo 
maior capacidade crítica sobre as decisões a considerar. Este fortalecimento demonstrado 
pelas organizações públicas, era assim considerado como um passo em frente no que diz 
respeito ao modo de relacionamento, entre as chefias de topo e os recursos humanos (força 
laboral) de uma organização. Esta descentralização, e uma maior envolvência de todos os 
recursos humanos, traduzia-se numa maior satisfação dos funcionários e, ao mesmo tempo, 
guiava os mesmos para apresentarem melhores resultados em termos de produtividade (Fer-
nández et al., 2011). Esta perspetiva é também partilhada por Peters (1996), mencionando 
que os funcionários ao estarem mais envolvidos com a estratégia organizacional, promoverá: 
maior motivação para trabalhar, maior capacidade e vontade para partilhar ideias com a 
“classe gestionária” de uma organização, e um melhor relacionamento com os utentes que 
recorrem aos serviços.  
 Nesta perspetiva já enunciada de transposição de técnicas de gestão comuns no setor 
privado para serem aplicadas no setor público, segundo de Araújo (2013:33), “Foram criados 
serviços públicos com autonomia de gestão, atribuindo aos gestores públicos liberdade de 
decisão sobre o funcionamento dos mesmos”. Assente nesta base de liberdade sobre o fun-
cionamento, e com a introdução da figura do gestor na administração pública, técnicas como 
a TQM (Total Quality Management) são introduzidas nas instituições deste setor. Não só as 
questões da gestão da qualidade foram introduzidas, como foi nesta perspetiva de abertura, 
que a filosofia Lean Thinking viu ser ponderada a sua aplicação no setor público como meio 
para melhorar a prestação dos seus serviços. Peters (2010) afirma que com esta inflexão de 
paradigma, procurou-se distanciar o setor público do conhecido meio burocrático, aproxi-
mando-o do modo de operar do setor privado.  
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➢ Críticas à NGP 
 Tal como já mencionado, a NGP além de redefinir o papel do Estado enquanto cariz 
intervencionista na prestação de bens e serviços, promoveu também uma aproximação entre 
o setor público e o setor privado no que diz respeito ao modus operandi das suas instituições.  
 Contudo, para de Araújo (2007), implementar os princípios defendidos pela NGP de 
uma forma direta no setor público, tal como se encontram a ser executados nas organizações 
referentes ao setor privado, irá naturalmente acarretar consequências nefastas para a admi-
nistração pública. Esta transposição do modelo burocrático para um novo paradigma gestio-
nário, pode ser considerada como sendo uma atividade perigosa se não for devidamente 
adaptada e aplicada a uma nova conjetura, devido a três motivos (Ibid, 2007): I- O novo 
modelo a aplicar, em grande parte dos casos, não representa a realidade verificada na admi-
nistração pública, ou simplesmente encara esta última de uma forma muito linear; II- É er-
rado olhar para a NGP como sendo um modelo normativo, capaz de ser aplicado universal-
mente a todas as organizações de ambos os setores, uma vez que, quer na gestão privada, 
quer na gestão pública, as práticas de gestão variam conforme as pessoas/recursos humanos 
e as circunstâncias; III- A administração pública e todo o setor público, deve ser encarada(o) 
como um setor com circunstâncias únicas e diferentes do seu homónimo privado. 
As alterações drásticas em relação ao modo de operar da administração pública, sem 
que se verifique uma preocupação sobre a adaptação deste novo modelo a um conjunto de 
novas circunstâncias que são exclusivamente próprias ao setor em questão, tal como a OCDE 
(2001) expõe, originará um impacto negativo nos novos sistemas gestionários da adminis-
tração pública, bem como nos cidadãos que usufruem os determinados serviços prestados. 
No que diz respeito aos cidadãos, quando a NGP não é pensada e adaptada ao setor público, 
a mesma é responsável por: (OCDE, 2001; de Araújo, 2007) 
• Mudanças sobre a relação entre a administração pública e os cidadãos. Esta rela-
ção vê-se reduzida a uma função de mercado, onde os funcionários da AP passam 
a focar-se na eficiência dos mecanismos de gestão e com questões financeiras, 
descurando assim o interesse público na prestação de serviços; 
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• O cidadão passa a ser encarado como consumidor dos serviços públicos. Com a 
implementação da NGP, a ideia base passa por ter consumidores “felizes” e sa-
tisfeitos, contrariando assim o fundamento básico da administração pública rela-
cionado com a existência de cidadãos “envolvidos e participantes.” 
 Para Santinha (2014), com a introdução da NGP e a sua liberdade de escolha indivi-
dual no setor privado, assume-se a preferência de um Estado que procure dar resposta aos 
interesses a curto prazo por parte dos cidadãos, ao invés de um interesse público coletivo de 
grande escala que pode ser acedido no setor privado. A NGP ostentava uma “(…) crença nas 
forças de mercado enquanto panaceia de todos os problemas e enquanto mecanismo capaz 
de promover a participação de todos os indivíduos, grupos de interesse, empresas ou outras 
instituições, de forma equilibrada e que fosse, por conseguinte, capaz de representar o inte-
resse social geral.” (Santinha, 2014:31)  
 Também na componente da gestão em relação aos recursos humanos de uma organi-
zação pública, a introdução de técnicas de gestão oriundas do setor privado originou um 
conjunto de debilidades que podiam ser previamente solucionadas se o modelo em questão 
fosse repensado com tal objetivo. Assim, tal como de Araújo elucida (2007), os mecanismos 
de gestão de pessoal, tais como o contrato individual de trabalho, a avaliação de desempenho 
e a implementação de sistemas de gestão por objetivos, esteve na base da fomentação um 
conjunto de fragilidades ao nível dos profissionais da administração pública, destacando-se: 
• Os contratos individuais de trabalho são responsáveis por diminuir a estabilidade 
no emprego e originam assim a incerteza dos funcionários; 
• Esta diminuição da estabilidade do emprego e as pressões para apresentar resul-
tados, pode fomentar uma atitude mais calculista nos funcionários; 
• A preocupação com a avaliação do desempenho desenvolve comportamentos in-
dividualistas e egoístas nos funcionários, o que coloca em causa o espirito de 
trabalho em equipa e de colaboração; 
• A identificação e delineação dos objetivos de trabalho que sustentam a avaliação 
do desempenho apresentam-se como sendo um procedimento árduo, moroso e 
pouco rigoroso. 
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 2.1.3 – Nova Governação Pública – Um novo paradigma 
 Em função das críticas já mencionadas relativamente à implementação das caracte-
rísticas que sustentam a NGP, e tendo em conta a opinião de Filho (2014), pode-se considerar 
que o paradigma gestionário apresentou elevadas dificuldades no que ao nível de sucesso diz 
respeito. Para o autor em questão (2014), o grande falhanço da NGP prende-se com a pros-
secução pela eficiência, assente numa administração pública que persegue os resultados e a 
racionalização de recursos, o que se traduz numa incapacidade para que as organizações 
públicas consigam lidar e satisfazer as exigências e necessidades dos cidadãos. Estas insufi-
ciências provocadas pela NGP, originou a emergência de um novo paradigma. Neste sentido, 
o novo paradigma pode ser caracterizado como uma administração pública assente num Es-
tado plural, onde se verifica múltiplos e variados atores que colaboram para a prestação des-
tes serviços para a sociedade (de Araújo, 2013). Nesta perspetiva e segundo Osborne et al. 
(2013), o novo paradigma denominado por Nova Governação Pública (NPG)5 salienta que 
os denominados serviços públicos, podem ser prestados e disponibilizados à população por 
um conjunto amplo e diversificado de organizações, sendo estas pertences ao setor público, 
ao setor privado ou ao denominado terceiro setor.6  
No que diz respeito ao papel do Estado, a implementação da NPG segundo Peters et 
al. (2004) e Osborne (2010), restituiu ao poder governativo a capacidade de gerir, planear e 
tomar decisões que tinha perdido com a implementação da NGP. Também para os autores 
anteriormente mencionados (2004) e (2010), o papel do Estado passa por promover e coor-
denar as diversas relações interorganizacionais, envolvendo organizações de todos os setores 
existentes na sociedade. Neste sentido, Filho (2014:6) apresenta um argumento elucidativo: 
“A NPG (…) tem como fundamento que o desempenho estatal exige uma atuação integrada 
de um amplo conjunto de stakeholders, inclusive não-estatais, recuperando a importância 
(…) da ação politica na ação estatal. A NPG traz, portanto, como contraponto ao foco na 
eficiência e resultados da NGP, a necessidade de promover na administração pública temas 
como a colaboração, redes, parcerias e cooperação.”  
                                                          
5 Nova Governação Pública = New Public governance (NPG) em inglês 
6 O terceiro setor faz-se representar por instituições sem fins lucrativos e não-governamentais, que 
tem como objetivo gerar serviços de caracter público e assim auxiliar o Estado na prestação de serviços para 
com a Sociedade (Amado, 2007). 
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Ainda no seguimento do pensamento anterior, a NPG faz emergir um conjunto di-
versificado de redes onde promove a cooperação e a colaboração entre as organizações en-
volventes, sejam elas de qualquer setor, responsáveis pela prestação dos serviços públicos à 
população (Araújo, 2013). A emergência do novo paradigma assente em mecanismos de 
coordenação e cooperação entre organizações, para Tom Christensen et al. (2007), deve-se 
também à falha do modelo anterior, na qual o mesmo olhou de uma forma excessiva para a 
máquina interna do Estado, racionalizando recursos sem garantir o foco nas pretensões de 
quem consome os serviços. 
O processo de implementação da NPG, passa por aplicar os mecanismos essenciais 
de coordenação de modo a que as redes interorganizacionais operem de forma eficaz na 
prossecução dos seus objetivos. A coordenação é assim encarada como um processo natural 
que emerge com a pós-NGP (Ibid, 2007). Osborne (2006) menciona as principais caracterís-
ticas da NPG: 
• Processo de fortificação dos relacionamentos institucionais com a Sociedade; 
• Redes interorganizacionais a nível interno (entre organizações do setor público), 
mas também a nível externo (organizações do setor privado e terceiro setor) com 
o objetivo de prestar os serviços públicos; 
• Relações de confiança entre organizações; 
• Estado deve ser encarado como um organismo plural e de consenso; 
• Teorias Sociológicas, bem como teorias de Redes, sustentam o novo paradigma. 
 Ao invés da racionalidade de recursos na AP e foco no controlo das ações estatais, a 
NPG promove assim a cooperação entre organizações do mesmo setor, ou entre diferentes 
setores, uma vez que as organizações pertencentes à administração pública não apresentam 
os recursos necessários para prestar todos os serviços exigidos pela população, e assim re-
solver os seus problemas (Osborne, 2010 e Filho, 2014). Com a implementação da NPG, 
segundo Osborne (2010), procedeu-se a uma reformulação do papel do Estado, onde este 
passou a deter como grande responsabilidade a promoção da configuração e do bem-estar 
das redes interorganizacionais responsáveis pela prestação dos serviços públicos, ao invés 
do que se verificava anteriormente com a NGP. Também para Araújo (2007:12) este argu-
mento é sintomático da NPG, já que: “a preocupação com a eficiência está a ser substituída 
pela preocupação com a governação, adaptação, colaboração e a compreensão do impacto 
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das políticas na sociedade”.  Filho (2014) e Mozzicafreddo (2002), aprofundam ainda mais 
a questão ao mencionarem que com a NPG, o Estado não deve somente coordenar as redes 
interorganizacionais, já que para que as mesmas tenham sucesso nos objetivos propostos, é 
necessário aproximar as instituições da população ouvindo o que a mesma pretende dos ser-
viços em questão, promovendo assim à população uma cada vez maior participação politica.  
 
 
 
 
Gráfico 1 – Pontos-Chave da Nova Governação Pública (Osborne, 2010) 
 
➢ Desafios e prioridades para o novo paradigma 
 No argumento defendido por Frederickson (1997), a introdução da NPG procura en-
volver e transformar os cidadãos na grande razão de existir da administração pública, pro-
movendo a mesma para a resolução das exigências e necessidades dos membros constituintes 
da sociedade. Neste sentido, Araújo (2007:12) argumenta que, “a administração deve atender 
a aspetos que estão para além da mera racionalidade do mercado, valorizando as pessoas, 
não exclusivamente a produtividade”. Este contexto de maior envolvência dos cidadãos, 
transporta consigo uma natural mutação da administração pública em relação ao seu modo 
de atuar, verificando-se esta transformação em duas vertentes (Filho, 2014): I- Preocupação 
com a eficiência e racionalidade de recursos, transformada numa prossecução máxima da 
resolução de problemas existentes na sociedade e que coloquem em causa o seu bem-estar; 
II- No sentido do ponto anterior, a administração pública e suas organizações procuram apre-
sentar um conjunto de respostas mais próximas em relação às expetativas que recaem sobre 
as mesmas, por parte da população para a resolução dos seus problemas.  
 Sendo certo que esta transposição de paradigma se realiza de forma contínua, e que 
não se poderá retirar todos os contextos dos paradigmas anteriores de uma vez só, a alteração 
do paradigma gestionário para o paradigma da coordenação e das ligações em rede, propôs-
se a dar resposta a um conjunto de desafios que emergem sob o pretexto de mudança pós 
NGP. Não obstante da envolvência dos cidadãos ser um aspeto fulcral para a NPG (Juan 
NPG
Coordenação
Participação
Interação
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Mozzicafreddo, 2002; Joaquim Filho, 2014), em função do seu funcionamento em Rede en-
tre as organizações dos diferentes setores presentes na sociedade, este novo paradigma acar-
reta também um conjunto de novos desafios em relação ao modo de operar do aparelho es-
tatal, bem como das suas respetivas organizações, destacando-se (Filho, 2014 e Araújo, 
2007): I- Controlo da fronteira Pública: Em função da possível articulação de organizações 
dos três setores presentes na sociedade (público, privado e terceiro setor) no que diz respeito 
à prestação de serviços públicos, verifica-se uma menor clareza em relação ao que se pode 
considerar público ou não público. O Desafio passa assim por perceber até que ponto pode-
se considerar interferência pública na prestação destes serviços; II - Garantir o controlo pú-
blico: À medida que o número de organizações de diferentes setores para a prestação de 
serviços aumenta, menores serão os mecanismos de controlo do aparelho estatal disponíveis, 
para fazer face e controlar o uso dos meios utilizados pelas organizações para a prestação 
dos ditos serviços, e verificação dos resultados obtido pelas mesmas; III - Salvaguardar o 
interesse público: É necessário assegurar que as organizações “não públicas”, cumpram com 
os objetivos pretendidos, que neste caso passam por servir e ir ao encontro das necessidades 
da população que será afetada pela prestação dos mesmos. É assim importante impedir que 
o poder de influência das organizações provenientes do setor privado se imponha face ao 
denominado interesse público; IV - Combater a resistência à mudança: A fomentação de um 
novo paradigma acarreta consigo um conjunto de características, que irá encontrar natural-
mente barreiras no caminho para a sua implementação, que tão naturalmente se verificam no 
setor público.  
 Para lidar com estes desafios emergentes relacionados com a implementação da 
NPG, segundo enuncia Filho (2014), os gestores responsáveis pelo funcionamento e modo 
de operar dos organismos da administração pública devem: 
• Alargar os relacionamentos institucionais com a Sociedade; 
• Promover a articulação e o “bem-estar” das redes interorganizacionais; 
• Desenvolver processos de trabalho com base em relações de confiança ao evitar 
práticas excessivamente formais; 
• Compreender de que modo funcionam os processos de coprodução em que está 
envolvido com as demais organizações dos restantes setores; 
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• Conhecer quais são os serviços que são exigidos pelo público, conforme as suas 
necessidades e expetativas, estando perto dos utentes e ouvir os mesmos; 
• Abarcar os pontos de vista dos utentes dos serviços, bem como as suas reclama-
ções e sugestões; 
• Conhecer a qualidade do serviço prestado através dos padrões de qualidade dos 
utentes, ao compreender se as necessidades e exigências dos mesmos foram su-
pridas; 
• Envolver os utentes no que diz respeito às decisões a tomar. 
 A implementação do novo paradigma estabelece assim um conjunto de desafios e 
prioridades de atuação, sendo que neste aspeto sobre a NPG, Araújo (2007:15) ostenta uma 
afirmação bastante contundente que sintetiza este novo modo de operar: “Em muitas áreas 
de intervenção da administração pública, (…) o tipo de relacionamento que se estabelece 
favorece o envolvimento dos cidadãos e a sua participação, responsabilização e a criação de 
novas formas de organizar as atividades para resolver os problemas”. Concomitantemente a 
este argumento, a NPG procura fazer face às limitações a nível teórico e prático dos dois 
modelos anteriores, sendo que o principal desafio passa por procurar abranger e interligar a 
complexidade atual da atuação em rede com a nova realidade do poder governativo, onde 
segundo Verhoest et al. (2004), este apresenta uma maior capacidade de gerir, planear, con-
duzir e também de tomar decisões em relação ao que o modelo anterior estabelecia.  
 Contudo nem tudo é encarado de uma forma positiva. Diversos autores citados por 
Santinha (2014) (Kappin e Lucas, 2011; Davies, 2013; Jacobs, 2013 e Mckee, 2013), afir-
mam que o novo paradigma é encarado como forma de poupar recursos financeiros ao Es-
tado, empurrando determinadas atividades do setor público para o setor privado, sem ter em 
consideração os utentes dos serviços. Também para autores como Walker e Corbett (2012), 
a Nova Governação Pública não se apresenta muito diferente da Nova Gestão Pública. Tra-
duzindo-se a mesma no “empurrar” de atividades públicas para o setor privado, ostentando 
assim grandes semelhanças entre os dois paradigmas. 
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 2.2 – Filosofia Lean na Administração Pública 
2.2.1 – Conceito Lean Thinking e suas origens 
 Tal como foi possível vislumbrar e dissecar ao longo do capítulo anterior (2.1), com 
a introdução de novos paradigmas relacionados com o modo de operar da AP, emergem 
novos conceitos na esfera de atuação do setor estatal. Com a implementação da NGP, e com 
a introdução de novas técnicas de gestão oriundas do setor privado, cresce assim a utilização 
de novas práticas gestionárias no setor público. Estas novas “ferramentas” de trabalho, para 
além de emergirem com o intuito de promover uma aproximação sobre o modo de operar 
dos dois setores (público e privado), surgem também na perspetiva de contribuir para a me-
lhoraria da qualidade dos serviços públicos prestados. É neste sentido que será abordado, de 
seguida, a questão da filosofia Lean Thinking e seus eventuais impactos na AP. 
 O conceito Lean Thinking, que traduzido para uma linguagem gestionária portuguesa 
significa “pensamento magro”, teve origem e foi desenvolvido numa primeira instância por 
Womack e Jones (1996). Estes autores mencionam que aplicação desta filosofia de gestão 
organizacional apresenta como grande foco, a sistemática eliminação do desperdício e cria-
ção de valor por parte das organizações para todas as partes interessadas, denominadas por 
Stakeholders. Posto isto, segundo os mesmos autores (1996), o conceito e aplicação do Lean 
Thinking, deveria de ser encarado como o método mais eficaz para combater e tentar eliminar 
o muda7 presente nas organizações, sendo que o desperdício, refere-se a toda e qualquer 
atividade humana que não acrescenta valor. No entanto para Pinto (2014), quando se refere 
o conceito de desperdício não se deve incluir apenas as atividades humanas, mas antes todo 
o tipo de atividades e recursos usados de uma forma indevida que contribuem para o aumento 
dos custos, do tempo, e da não satisfação do cliente/utente ou das restantes partes interessa-
das no negócio ou atividade.   
 Apesar do conceito Lean Thinking apenas ser mencionado na década de 90 (noventa) 
do século passado, as origens desta filosofia organizacional remontam até ao seculo XX, 
mais precisamente na década 40, data temporal onde foi desenvolvido o Toyota Production 
System (TPS) por parte de Taiichi Ohno (1912-1990) e mais tarde desenvolvido também por 
                                                          
7 Muda – Palavra Japonesa que significa Desperdício. Utilizada frequentemente quando se aborda o 
conceito de desperdício na filosofia Lean Thinking 
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Shingeo Shingo (1909-1990), sistema esse aplicado inicialmente no setor da indústria auto-
móvel. Quando Eiji Toyoda (1913-2013), juntamente com Taiichi Ohno, visitaram um con-
junto de fábricas do sistema automóvel designado por Ford, Taiichi Ohno concluiu que a 
produção em massa dificilmente teria sucesso no Japão. Assim sendo, o mesmo coloca em 
prática um conjunto de procedimentos relacionados com a produção de pequenos lotes; o 
abastecimento por Kanbans8, e consequente maior rapidez na execução dos processos pro-
dutivos (Holweg, 2007). Taiichi Ohno, procura adaptar os conceitos utilizados por Henry 
Ford, mas adaptando os mesmos à realidade japonesa, fomentando assim um sistema de 
produção com o objetivo de eliminar o desperdício e ao mesmo tempo otimizar o uso de 
todos os recursos da organização (França, 2013). É a partir destes primeiros alicerces dados 
por Ohno que começa a emergir, por volta de 1950, o novo sistema denominado por TPS. O 
sistema TPS, segundo Azevedo (2011), é vislumbrado como uma nova filosofia que revolu-
ciona o modo organizacional em termos de tarefas produtivas, procurando direcionar essa 
nova organização para satisfazer ao máximo as necessidades do cliente, entregando o pro-
duto no menor tempo possível, com a melhor qualidade praticável e com o preço mais baixo 
executável. Ainda segundo este autor (2011), o sistema TPS tem como grande objetivo en-
volver os seus recursos humanos na estratégia organizacional, ao aumentar a segurança no 
trabalho e também a sua moral. Este sistema acredita que sem recursos humanos (trabalha-
dores) focados e centradas na sua estratégia, é impossível a mesma ser desenvolvida com 
sucesso, tal como acontece com a filosofia Lean Thinking. Esta questão do envolvimento em 
Lean, será abordada mais adiante no capítulo 2.2.4, referente à melhoria contínua. 
 O sistema TPS é frequentemente apresentado como um edifício, tal como a figura 3 
demonstra, onde se realça a existência de várias divisões desde a sua base de construção até 
ao telhado, divisões essas que apresentam funções diferenciadas, mas todas elas complemen-
tares. 
 
 
 
                                                          
8 Kanbans- Palavra Japonesa que significa cartão.  
32 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Melhoria Contínua 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Estrutura do TPS (adaptado de Liker et al, 2004 e Pinto, 2014) 
A casa TPS, pode ser assim exemplificada com um conjunto de 3 (três) pilares (To-
yota, 2010): 
• Just-in-time (JIT): A existência da produção JIT significa mencionar que deter-
minada tarefa de produção, apenas detém à sua disposição o conjunto de itens 
requeridos para a realização dessa mesma tarefa. Esse requerimento é realizado 
à tarefa precedente da tarefa em questão. Assim produz-se apenas quando é soli-
citado e quando é estritamente necessário, com o número exato de peças neces-
sárias, evitando com isso perdas e excesso de produção. Segundo a Toyota 
(2015), o JIT é visto como um sistema capaz de assegurar “(…) fluxos de trabalho 
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suaves, contínuos e otimizados, com tempos de ciclo de trabalho planeados e me-
didos cuidadosamente, bem como movimentos de produtos de acordo com a pro-
cura, reduzindo custos com desperdícios de tempo, materiais e capacidade”. 
• Jidoka: Este pilar promove a motorização, ou seja, significa que dentro de cada 
tarefa da cadeia de produção, existem mecanismos de controlo a fim de poder 
tornar visíveis eventuais anormalidades no produto ou serviço a ser realizado. 
Este pilar ajuda a expor estas anormalidades e assim tornar possível a sua repa-
ração e eliminação dentro da cadeia produtiva.  
• Melhoria Contínua: A melhoria contínua é assegurada através do pilar Jidoka, 
uma vez que este promove a eliminação dos prolemas e com isso promover-se-á, 
continuamente, uma melhoria ao nível operacional fundamental para a organiza-
ção alcançar os objetivos a que se propõe, e que se encontram expostos no telhado 
da casa TPS.  
A melhoria contínua no sistema TPS, envolve também todos os colaboradores e 
funcionários da organização. Neste sentido os recursos humanos são vistos como 
primordiais, uma vez que a estes é dado poder de decisão. Os mesmos estão cons-
tantemente à procura de formas para melhorar as tarefas de que são responsáveis. 
Isto significa que a organização atribui um grande empowerment9 aos seus recur-
sos humanos originando, assim, uma maior motivação e sentido de inclusão na 
estratégia organizacional, que é fundamental para que o TPS seja visto como um 
sistema de sucesso. 
Concomitantemente, o modo de operar de acordo com estes 3 pilares tendo em conta 
a prossecução dos objetivos já enunciados, deve ser assente num conjunto base de aspetos 
fundamentais destacando-se: a filosofia Toyota, assente em princípios e valores simples e 
imutáveis; gestão visual, como forma de envolver todos através da aplicação dos sentidos; 
uniformização e a estabilização de processos, como forma de reduzir a variabilidade que se 
apresenta como prejudicial ao desempenho dos processos e o nivelamento da produção 
(Pinto, 2014). Na base das bases na casa TPS encontra-se o respeito pelas pessoas, algo que 
faz todo este sistema funcionar na perfeição já que “(…) as empresas dependem das pessoas 
                                                          
9 Empowerment – Iniciativa de liderança que procura conferir maior autonomia e responsabilidade ao 
colaborador. Confere maior poder de decisão aos colaboradores, colocando um fim às rígidas relações hierár-
quicas entre departamentos (Pinto, 2010). 
34 
 
para identificar os problemas, reduzir custos e aumentar o desempenho dos seus processos” 
(Pinto, 2014:24). Resumidamente o sistema TPS procurou revolucionar o mundo organiza-
cional através do envolvimento dos recursos humanos de determinada organização, sendo 
que este sistema foi assim concebido com o objetivo de fornecer as ferramentas e as solu-
ções, para que as pessoas inseridas neste sistema consigam melhorar continuamente o seu 
desempenho. (Pinto, 2014) 
 Com a implementação destes princípios revolucionários de gestão, para Pinto (2014) 
o sucesso da Toyota Motors Corporation10 deve-se a um conjunto de seis fatores: Capacidade 
para cultivar a liderança; Trabalho em equipa; Cultura empresarial; O desdobramento e ali-
nhamento da estratégia; Criação de relações fortes com os fornecedores; Organização em 
permanente aprendizagem. A partir de todas as características já enunciadas pelo sistema 
TPS, emerge assim os primeiros sinais de uma nova filosofia organizacional. Womack et al. 
(1996), ao enunciarem o conceito Lean Thinking, inspiraram-se em grande parte no sistema 
TPS considerando o mesmo como inovador, pois ao analisarem a TMC, evidenciaram que a 
implementação deste sistema acarretava consigo enormes vantagens e diferenças em termos 
de produtividade, qualidade e desenvolvimento de produtos. Para os mesmos autores (1996), 
e agregando os conceitos abrangidos pelo TPS, é assim possível definir as principais carac-
terísticas do conceito Lean Thinking, sendo elas (Pinto, 2014): 
1. Organização baseada em equipas envolvendo pessoas flexíveis com variada for-
mação, elevada autonomia e responsabilidade; 
2. Estruturas de resolução de problemas ao nível das áreas de trabalho a fim de pro-
mover a melhoria contínua; 
3. Existência de operações Lean, o que origina a que os problemas sejam revelados 
e com isso sejam corrigidos de seguida; 
4. Políticas de liderança sobre recursos humanos baseadas em valores, no compro-
metimento, partilha e dignidade; 
5. Relação de grande proximidade com os fornecedores; 
6. Equipas de desenvolvimento multifuncionais; 
7. Grande proximidade e sintonia com o cliente. 
                                                          
10 Toyota Motors Corporation – Empresa Toyota 
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 De salientar também que a filosofia Lean não é uma copia exata do sistema TPS, já 
que esta nova filosofia apoia-se também nas cadeias de gestão emergentes relacionadas com 
a gestão da cadeia de fornecimento (SCM), bem como a preocupação pelo serviço ao cliente. 
Segundo a comunidade Lean Thinking (2008), a implementação desta mesma filosofia não 
se pode limitar à organização, devendo ser a sua aplicação abrangida por todas as partes 
interessadas, denominados por stakeholders (Fornecedores, Cliente ou utentes, Recursos 
Humanos), de modo a fomentar valor para todas estas partes. Ainda segundo a mesma co-
munidade (2008), a aplicação da filosofia Lean Thinking apesar de ter em conta todos os 
stakeholders, deve estar fortemente fundamentada para o cliente ou utente final, uma vez 
que este é a razão de existir de cada organização sendo para este stakeholder que toda a 
cadeia em torno da organização se coordena e cria valor. 
  Definir Lean Thinking apresenta-se como uma tarefa de difícil execução, pois este 
conceito assenta num conjunto de princípios complementares, contudo, pode ser referenci-
ado como uma “(…) abordagem sistémica na tentativa de identificar e eliminar desperdício 
(atividades que não acrescentam valor) através da melhoria contínua na procura da perfei-
ção” (Azevedo, 2011:6). Neste sentido para França (2013), a implementação da filosofia 
Lean Thinking apresenta como objetivo a otimização de todo o sistema de produção, tor-
nando o mesmo contínuo e sem fontes de desperdício, desde o planeamento até à entrega do 
produto ou serviço final, com o objetivo de fomentar o máximo de valor (seja ele qual for) 
para todas as partes envolvidas. Ao tentar fomentar o máximo de valor possível e reduzindo 
ao mesmo tempo as fontes de desperdício:  
“Lean luta por processos somente compostos por atividades de 100 por cento valor acres-
centado11. Lean produz o que o cliente procura, quando procura, a um preço competitivo, 
com segurança. Os processos tornam-se assim mais eficientes, e consequentemente, mais 
produtivos. A organização caminha, portanto, para a sua sustentabilidade.” (Castro, 
2012:83) 
 
 
                                                          
11 Atividade de valor acrescentado – O cliente deve considerar uma atividade como sendo importante, 
estando disposto a pagar por ela (Castro, 2014). 
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 2.2.2 – Valor 
 Na grande maioria das situações em que uma determinada pessoa apresenta algum 
tipo de contacto com o produto ou serviço que procura numa empresa ou entidade, essa 
mesma pessoa, numa primeira instância após esse contacto e ao usufruir desse dito produto 
ou serviço, tende a julga-lo e avaliá-lo conforme as suas exigências. Assim pode-se menci-
onar que, nós pessoas, se sentirmos satisfação pelo produto ou serviço diremos que “valeu a 
pena” a sua compra. Deduz-se, então, que valor é a compensação que recebemos em troca 
do que pagamos, ou seja, aquilo que o cliente está disposto a pagar pelo produto ou serviço 
(Lian et al., 2002). No entanto, definir valor como algo que recebemos apenas em troca por 
aquilo que pagamos encontra-se manifestamente incompleto. Assim, segundo Pinto 
(2014:7), “Valor é, portanto, mais do que a compensação que recebemos do dinheiro dado 
em troca. Valor é tudo aquilo que justifica a atenção, o tempo e o esforço que dedicamos a 
algo”. Para Goldsby et al., (2005), verificam-se duas conceções de valor diferenciadas, sendo 
elas:  
• Valor na ótica do consumidor ou utente: Este valor refere-se às características do 
produto ou serviço, que é usufruído pelo cliente ou utente de uma determinada 
organização. Fomentará valor aos olhos do cliente ou utente se o produto ou ser-
viço consumido for de encontro às expectativas e necessidades destes; 
• Valor na ótica dos gerentes e acionistas: Este valor encontra-se relacionado com 
o aumento da competitividade da empresa, em que este aumento apenas é conse-
guido a partir do lucro obtido pela venda dos produtos ou serviços de uma deter-
minada organização.  
 Castro (2014) explana que o conceito de valor aplica-se a todo o tipo de organizações, 
desde organizações com ou sem fins lucrativos passando por entidades privadas ou públicas. 
Citando o mesmo autor, “Para especificar valor é necessário falar com o cliente final e en-
tender o que para ele é importante” (Castro, 2012:65). Concomitantemente, o valor fomen-
tado deverá abranger todos os Stakeholders que circulam em torno de determinada organi-
zação. 
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Segundo a Comunidade Lean Thinking (CLT)12 (2007), o gráfico 2 representa os quatro 
grandes grupos de stakeholders sobre as quais uma determinada organização deve fomentar 
o seu valor de atuação. Todos estes stakeholders esperam receber algo que “valha a pena” 
para continuarem a apoiar (nas mais diversas formas) o projeto.   
 
Gráfico 2 – Valor para Stakeholders. Adaptado de: Lean Thinking – a filosofia dos vencedores, Comunidade 
Lean Thinking (2007) 
2.2.3– Desperdício 
 A implementação da filosofia Lean Thinking, a juntar à criação de valor, apresenta 
como grande objetivo estratégico a eliminação dos diversos tipos de desperdício verificados 
nas organizações. Apesar de alguns dos conceitos-chave da filosofia Lean, nesta obra, serem 
esclarecidos de uma forma isolada, a verdade é que todos eles se encontram interligados, 
sendo certo que o “desperdício deve de ser entendido como qualquer atividade que não acres-
centa valor, aos olhos do cliente” (Castro, 2012:58). Flinchbaugh (2001) afirma também que 
o desperdício pode ser encarado como todo o objetivo que não traduza a entrega do produto 
certo ao cliente certo, na hora certa, com a qualidade certa e também como o preço justo. 
Para Castro (2012), estas atividades desnecessárias irão naturalmente consumir recursos e 
tempo na sua conceção, o que origina a que os produtos ou serviços das ditas organizações 
ou entidades, ao serem disponibilizados no mercado (caso não sejam do setor público), sejam 
mais dispendiosos do que realmente deveriam ser. Corroborando todos estes conceitos de 
                                                          
12 CLT – Primeira empresa portuguesa fundada que visa a investigação, desenvolvimento, inovação e 
transferência de conhecimento sobre a filosofia Lean Thinking. 
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desperdício, Ghinato (2000) afirma que além do desperdício não gerar qualquer tipo de be-
nefícios, o mesmo também acarreta consigo custos de produção desnecessários, que é pre-
ciso anular. 
Posteriormente à identificação do desperdício numa dada empresa ou entidade, deve 
ser efetuada a classificação desses mesmos desperdícios, podendo a mesma ser realizada 
através da verificação de existência de puro desperdício ou desperdício necessário (Womack 
et al., 2003) e (Pinto, 2014). Seguindo o raciocínio dos autores mencionados (2003) e (2014), 
o puro desperdício é encarado como sendo atividades totalmente dispensáveis, ou seja, des-
perdícios que podem ser eliminados imediatamente e que contribuem para a não fluidez dos 
procedimentos internos. Por seu turno, o desperdício necessário, apresenta-se como ativida-
des que embora não acrescentem valor, as mesmas têm que ser realizadas, ou seja, desper-
dícios que nas condições atuais não podem ser eliminados. 
O desperdício pode também ser classificado como visível ou invisível, sendo este 
último o que mais abunda nas organizações (Pinto 2014), no entanto independentemente da 
classificação que seja usada, “(…) o primeiro passo deverá ser sempre a identificação do 
desperdício.” (Pinto, 2014:9). Dentro desta circunstância, com Shigeo Shingo (1985) e Taii-
chi Ohno (1988), emergiram as sete categorias mais conhecidas de fontes de desperdícios 
que foram aplicados no âmbito do Toyota Production Systems, também conhecidos por 7W, 
sendo elas (Shingo, 1981) e (Ohno, 1988): 
1. Excesso de produção: Produzir mais do que é necessário significa fazer mais do 
que é necessário, quando não é necessário em quantidades desnecessárias. 
2. Esperas: Refere-se ao tempo que as pessoas ou os equipamentos perdem sempre 
que estão à espera de algo. As esperas podem ser provocadas pela existência de 
um fluxo obstruído, grandes lotes de produção ou problemas e atrasos relaciona-
dos com entregas de eventuais fornecedores. 
3. Transporte e movimentações: Transporte significa qualquer movimento de mate-
riais. Os sistemas de transporte podem causar efeitos perversos no produto a 
transportar, danificando o mesmo. Estes movimentos significam também acrés-
cimos de custos e aumento do tempo de fabrico ou produção. 
4. Desperdício do próprio processo de produção: Estes desperdícios do próprio pro-
cesso representam operações e processos, na conceção de um produto ou serviço 
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que não são necessários. Conhecidos também por processos inapropriados, ou 
inúteis.  
5. Stocks: Existência de stocks denuncia a presença de materiais retidos por um de-
terminado tempo, travando a existência de um fluxo contínuo.  
6. Defeitos: Defeitos correspondem aos produtos ou serviços que deverão ser entre-
gues aos clientes/utentes, contudo, os mesmos apresentam problemas de quali-
dade. 
7. Trabalho desnecessário: Este trabalho refere-se ao movimento que não é real-
mente necessário para executar as operações de produção. Deve-se com isto pro-
curar identificar, e eliminar, tarefas que em nada contribuem para o bom desen-
rolar do processo. 
 Além destas sete fontes de desperdício, foram definidas um conjunto de mais seis 
fontes de desperdício que devem de ser ponderadas e analisadas nas organizações junto com 
as anteriores já indicadas, sendo elas (Brunt et al. 1998): O desperdício da utilização de 
sistemas informáticos não apropriados; Desperdícios de energia; Desperdícios de materiais 
na atividade de produção; Desperdício nos serviços e escritórios ao nível do FrontOffice e 
BackOffice; Desperdício do tempo do cliente, quando o mesmo espera mais do que o devido; 
Não utilização do máximo potencial humano (recursos humanos presentes na organização).  
 A figura seguinte demonstra o pensamento Lean em relação ao desperdício. 
Figura 4 – O pensamento Lean: combater o desperdício. Fonte: Retirado da Internet 
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 2.2.4– Melhoria Contínua  
 Juntamente com a fomentação de valor e eliminação de desperdício, a filosofia Lean 
apresenta-se responsável por promover uma melhoria contínua na realização de produtos ou 
prestação de serviços. Dentro deste contexto, a melhoria contínua, “(…) assegurará a quali-
dade superior dos produtos e serviços e a implementação de uma cultura de permanente 
melhoria.” (Pinto, 2014:36).  
 Objetivos a alcançar                                          Como alcançar os objetivos 
 
 
 
   Gráfico 3 – Melhoria Contínua. Fonte: elaboração própria 
O gráfico 3 é assim corroborada por Pinto (2014), uma vez que o mesmo afirma que 
a filosofia Lean Thinking apresenta-se como sendo uma filosofia de gestão auto evolutiva 
que continuamente se procura melhorar (melhoria contínua), encorajando as pessoas a resol-
ver os problemas (desperdícios) e com isso criar cada vez mais valor aos olhos dos stakehol-
ders. Também Drew et al. (2004) comprovam tal declaração, pois os mesmos afirmam que 
esta filosofia deve ser encarada como uma cadeia de gestão, com o intuito de eliminar perdas 
de toda a cadeia de valor de uma determinada organização.  
 Nesta vertente de permanente melhoria para qualquer empresa ou entidade Lean, a 
mesma só é conseguida pelo envolvimento dos colaboradores/trabalhadores nesta nova es-
tratégia organizacional. É conveniente reforçar não só o seu conhecimento a fim de errarem 
menos, mas também a sua motivação, bem como os seus níveis de intervenção nas decisões 
mais primordiais de uma organização. Dentro desta perspetiva de “Lean people”, para Pinto 
(2014), são as pessoas (colaboradores e trabalhadores) dentro da organização que dão vida 
e mantêm a filosofia Lean Thinking nas mesmas; neste sentido, as pessoas, devem ser con-
sideradas como o fator mais importante para o sucesso de uma organização no cumprimento 
dos seus objetivos de existência. Veja-se, de seguida, o gráfico 4 como complemento ao 
gráfico 3 anteriormente demonstrado.  
 
Mais Valor para Stakeholders 
Menos Desperdício 
Processos de Melhoria 
Contínua 
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Objetivos a alcançar                          Como alcançar os objetivos  
 
 
                            Quem implementa os processos 
 
Gráfico 4 – Pessoas (Recursos Humanos) na Melhoria Contínua. Fonte: elaboração própria 
 A técnica mais utilizada por parte das organizações para a prossecução da melhoria 
contínua, passa pela implementação do ciclo conhecido por Ciclo PDCA (Plan-Do-Check-
Act). Tal como Moen et al. (2011) mencionam, este ciclo dá ênfase à prevenção sistemática 
de erros através do estabelecimento de normas de produção que permitam minimizar tais 
equívocos, procurando ajustar permanentemente essas normas, promovendo assim uma me-
lhoria contínua do serviço prestado. Tal como é possível vislumbrar na figura 5, o ciclo 
PDCA passa por quatro fases, sendo elas (Moen et al., 2011) e (Tavares, 2014): 
• Plan (Planear): 1ª fase. Para se estudar um problema, primeiramente deve-se de-
finir quais serão as metas e objetivos a alcançar e quais os métodos a utilizar para 
os alcançar. 
• Do (executar): 2ª fase. Proceder à implementação das tarefas anteriormente pla-
neadas. 
• Check (verificar): 3ª fase. Promove-se a verificação dos resultados alcançados 
através da implementação das tarefas anteriormente planeadas. 
• Act (corrigir/melhorar): 4ª fase. Depois de se verificar os resultados e compreen-
der se de facto as tarefas produziram ou não os efeitos desejados, determina-se 
se estes processos de melhoria devem, ou não, fazer parte permanente do pro-
cesso. 
 Os processos de melhoria contínua são de implementação longa, e os efeitos deseja-
dos deverão ser vislumbrados a longo prazo, uma vez que a melhoria contínua “(…) assenta 
na evolução gradual, um pouco como se se tratasse de uma bola de neve que aumenta em 
cada rotação efetuada. Aos poucos, as melhorias surgem, dando tempo a todos para se ajus-
tarem e aprenderem” (Pinto, 2014:37). A figura seguinte demonstra isso mesmo. 
Mais Valor para Stake-
holders 
Menos Desperdício 
Processos de Melhoria 
Contínua 
Pessoas (Recursos Hu-
manos) 
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Figura 5 – Melhoria Contínua sobre o ciclo PDCA. Fonte: Pinto, 2014. 
 
2.2.5 – Princípios Lean  
 Com a emergência de novos valores e preocupações organizacionais associados a 
esta nova filosofia organizacional denominada Lean Thinking, numa primeira fase, foram 
definidos um conjunto de cinco princípios a adotar pelas organizações no seu modus ope-
randi, tendo em conta a necessidade de atingir os objetivos propostos pela filosofia em ques-
tão, no que diz respeito à criação e valor, eliminação do desperdício e promoção de uma 
melhoria contínua. Sendo eles (Womack et. Al, 1996; Castro, 2012, Pinto, 2014):  
1. Criar Valor: Para qualquer empresa ou entidade, é imperial fomentar Valor aos 
olhos dos seus clientes ou utentes. Não basta realizar as tarefas sobre o pretexto 
organizacional (na busca gananciosa da eficiência), é também necessário realizar 
as mesmas de uma forma eficaz aos olhos de que consome determinado produto 
ou serviço. Neste sentido, todas as partes interessadas em receber algo da orga-
nização deverão sair satisfeitas, ou seja, o produto ou serviço solicitado deverá 
ser entregue dentro das expectativas criadas. Se assim for, a qualidade será per-
cecionada aos olhos dos clientes/utentes e consequentemente o valor também será 
percecionado.   
2. Definir Cadeia de Valor: “Uma cadeia de Valor é o conjunto de todos os proces-
sos e etapas que um produto, serviço ou informação tem de percorrer para chegar 
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ao seu destino” (Castro, 2014). Para que se verifique satisfação no FrontOffice13 
na entrega do produto ou serviço final, é necessário a existência de um BackOf-
fice14 fluido e contínuo nas suas tarefas (com desperdício mínimo), capazes de 
fomentar valor em todas as partes do processo produtivo. 
3. Otimizar o fluxo: procurar sincronizar os meios envolvidos na criação de valor 
para todas as partes, para que não se verifique qualquer tipo de interrupções ou 
tempos de espera nos procedimentos de produção, e com isso desenvolver um 
processo produtivo contínuo. A ideia desta otimização passa pelo desenvolvi-
mento de um sistema de produção sem desperdícios. Para que tal aconteça, a im-
plementação de um sistema Just-in-time assente no Pull System é visto como pri-
mordial. 
4. Implementação do Pull System: Parte fundamental do sistema JIT, o Pull System 
procura deixar o cliente liderar os processos, competindo-lhes apenas a eles de-
sencadear os pedidos e evitando com isso, que as organizações empurrem para as 
partes aquilo que julgam ser necessidade destas. Veja-se a imagem seguinte: 
Figura 6 – Produção Push (Empurrada) vs. Produção Pull (Puxada). Retirado de (Pinto, 2014) 
Pode-se definir dois tipos de produção dentro da organização. Uma produção empur-
rada (Push), não condizente com a necessidade de uma organização ser Lean, onde “(…) um 
                                                          
13FrontOffice, é encarado como as atividades de um processo de serviço solicitado pelo cliente/utente, 
que envolvem interação com o mesmo. Ou seja, o mesmo consegue visualizar o desenrolar das atividades 
(Medeiros, 2014).  
14 BackOffice, é o oposto do FrontOffice, sendo encarado como as atividades que o cliente/utente, não 
consegue vislumbrar, tendo em conta a produção do serviço solicitado pelo mesmo (Medeiros, 2014). Trata-se 
de “cozinhar” para entregar.  
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processo a montante produz aquilo pelo que é responsável, independentemente de haver uma 
necessidade a jusante. (…) Enquanto houver possibilidade e meios de se produzir, produz-
se” (Castro, 2014:74). Por contraste, a produção puxada (Pull), apresenta-se como sendo o 
tipo de produção que torna uma organização fluida e otimizada no seu processo produtivo, 
evitando com isso as fontes de desperdício já indicadas. Neste tipo de sistema, “(…) só se 
produz a montante quando há uma ordem explícita para tal, vinda de jusante. Quando essa 
ordem não aparece, o processo fornecedor não produz” (Castro, 2014:74). Ainda segundo o 
mesmo autor (2014), o primeiro tipo de produção baseia-se na crença de que mais cedo ou 
mais tarde, o cliente acaba por pedir o produto e o stock vai diminuindo. Já no que diz res-
peito ao sistema puxado, todos os processos estão interligados e a realização produtiva ape-
nas se verifica por encomenda. Produzir no tempo certo, nas quantidades certas (JIT). 
5. Procura pela perfeição: uma empresa ou entidade deve promover a melhoria con-
tínua a todos os níveis da organização, ouvindo constantemente a voz do cli-
ente/utente. Perfeição passa por melhorar continuamente. A perfeição é alcan-
çada pela realização constante de procedimentos, que fomentem uma melhoria 
do modo de operar de determinada organização, tendo em conta a voz do cliente 
ou utente.  
 Sendo estes os cinco princípios clássicos da filosofia Lean, segundo a comunidade 
Lean Thinking (CLT) (2008), os mesmos apenas consideram o cliente/utente como stake-
holder para fomentação de valor, sendo que agregando a tal e segundo a mesma comunidade, 
promovem também uma eliminação excessiva dos desperdícios. Neste sentido, para que as 
organizações não “(…) caiam em histerismos de redução de desperdícios, que muitas vezes 
se traduzem em despedimentos cegos, esquecendo a sua missão e o seu propósito de criar 
valor para as partes interessadas” (Pinto, 2014:20), e também para ter em consideração todos 
os stakeholders, deveriam ser incrementados segundo esta comunidade, mais dois princípios 
a agregar aos cinco já mencionados.  
 Segundo a CLT (2008), os novos princípios Lean Thinking seriam: Conhecer quem 
servimos; Definir Valores; Definir as Cadeias de Valor; Otimizar o fluxo; Implementar o 
sistema Pull; Procurar a perfeição; Inovar constantemente. No entanto, poder-se-á considerar 
que estes dois novos princípios, encontram-se implícitos nos cinco princípios iniciais defi-
nidos por Womack e Jones, já que para procurar a perfeição é necessário “ser-se criativo 
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mentalmente” inovando e melhorando continuamente os processos de serviço (Pinto, 2014). 
Por outro lado, para que os mesmos processos sejam fluídos e otimizados é necessário co-
nhecer não só o cliente, mas também todas as partes integrantes da organização para renta-
biliza-las ao máximo na transformação Lean.  
 
 2.2.6 – Ferramentas Lean (Lean tools) 
 Para que determinada organização consiga implementar os princípios e os objetivos 
do que significa ser Lean, necessitam de adotar um conjunto de estratégias para o efeito. 
Juntamente com a prossecução dos princípios Lean já mencionados, as organizações neces-
sitam da utilização de um conjunto de ferramentas que promovem o “nascimento” das de-
nominadas “organizações Lean”. No âmbito da filosofia Lean Thinking algumas das ferra-
mentas serão mencionadas de seguida, destacando-se (Pinto, 2014): A prática dos 5S; VSM 
(Value Stream Mapping); Fluxograma; Análise modal de falhas e seus efeitos (AMFE); Hei-
junka; Kanban; Diagrama causa-efeito; 5W2H; Trabalho standardizado.  
 Estas ferramentas supracitadas podem ser divididas em duas grandes categorias: fer-
ramentas de diagnóstico e ferramentas de melhoria. Iniciando esta descrição pelas ferramen-
tas de diagnóstico, as mesmas são responsáveis por “(…) efetuar uma avaliação do problema, 
apontando eventuais soluções.” (Moura, 2014:10). Dentro desta categoria, numa primeira 
instância pode-se constatar a presença de ferramentas de mapeamento de fluxos. Nesta cir-
cunstancia, destaca-se o VSM (Value Stream Mapping), uma ferramenta que que permite 
visualizar os percursos, através de uma visualização gráfica, de um produto ou serviço ao 
longo de toda a sua cadeia de valor (Rother et. Al 1999). Implementar um VSM numa deter-
minada organização permite aos seus responsáveis “(…) ter uma visão global dos processos, 
não se concentrando apenas em processos individuais ou na otimização das partes” (Pinto, 
2014: 79). Para além da existência do VSM, de destacar também a frequente utilização do 
fluxograma. Esta Lean tool ostenta-se com o objetivo de mapear também o fluxo de valor. 
Pese embora seja uma ferramenta mais simples em termos de recolha de informação quando 
comparada com o VSM, o fluxograma permite também possuir uma visão global dos even-
tuais desperdícios a sucederem-se na cadeia de valor de um determinado produto ou serviço.  
As figuras 7 e 8 representam, respetivamente, um fluxograma e um VSM. 
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Figuras 7 e 8 – Fluxograma (esquerda) e VSM (direita) Fonte: Retirado da Internet 
Além de destacar estas ferramentas de mapeamento que permitem ter uma visão am-
pla do que se verifica numa dada organização, de destacar também um outro conjunto de 
ferramentas de diagnóstico, encaradas como auxílio para identificar as causas de determina-
dos problemas que possam surgir. Destacam-se assim: 
• Diagrama causa-efeito: Com a aplicação deste diagrama, é possível examinar as 
possíveis causas de um efeito indesejado (Pinto, 2014). 
• Análise Modal de Falhas e seus Efeitos: Esta ferramenta é encarada segundo 
Pinto (2014), como uma técnica para a identificação dos modos como um pro-
duto, processo ou mesmo um serviço pode falhar e, juntamente com isso, fornece 
orientações para a eliminação ou redução do risco para determinada falha com o 
grande objetivo de proteger o cliente ou utente. Prevenção e antecipação de even-
tuais falhas/erros/defeitos. 
• Formula 5W2H: Esta ferramenta permite “(…) identificar quem é quem dentro 
da organização, o que faz e porque realiza tais atividades.” (Lisboa, 2012:37). As 
questões abrangentes ao método 5W2H são as seguintes: Who (quem), What (o 
quê), Where (onde), When (quando), Why (porquê), How (como), How much 
(quanto), de modo a se assimilar o que foi realizado de uma forma incorreta, 
como foi feito, porque é que foi feito e que consequências poderão advir desse 
“defeito”.  
47 
 
 No que diz respeito às ferramentas de melhoria, as mesmas são encaradas como téc-
nicas que permitirão melhorar (de acordo com os princípios e objetivos defendidos pela fi-
losofia Lean) a qualidade da conceção, a nível interno, de produtos ou serviços. Estas ferra-
mentas visam assim aproximar uma determinada organização em termos do seu modo de 
operar, do que de facto significa “ser Lean”. Nesta vertente decidiu-se destacar quatro ferra-
mentas, sendo elas: 
➢ Heijunka 
 Traduzindo a palavra Heijunka a mesma significa “produção nivelada” em japonês, 
sendo que neste caso concreto esta ferramenta busca encontrar um equilíbrio entre a produ-
ção e a procura, de modo a que as organizações não produzam mais do que a quantidade que 
é solicitada sob um determinado produto ou serviço a prestar. Esta ideia de produção nive-
lada é comtemplada por Womack et al. (2005), onde estes autores afirmam que a implemen-
tação do Heijunka, fará que o processo produtivo funcione sem constrangimentos, ou seja, 
de forma estável com um ritmo de produção constante. Esta ferramenta procura combater os 
impulsos momentâneos de maior ou menor procura sobre produtos ou serviços que poderá 
originar acumulações de stock desnecessárias (Ibid, 2005). 
 Devido a uma possível variabilidade sobre a procura, com a aplicação da ferramenta 
Heijunka, em vez de se realizar a produção de grandes lotes de um produto e depois arma-
zena-lo e esperar que o mesmo seja vendido, o nivelamento deseja produzir uma certa quan-
tidade de vários produtos todos os dias (Sayer, 2007). A aplicação desta ferramenta, segundo 
Pinto (2014) tem assim por objetivo nivelar o volume de produção, o tipo de produtos, bem 
como, o tempo de produção 
➢ Sistema de controlo Kanban 
 Kanban (cartão em português), segundo Pinto (2014), trata-se de um sistema simples 
e visual que se baseia no princípio de que nenhum posto de trabalho pode produzir sem que 
o seu cliente (posto de trabalho posterior) autorize. Neste contexto, uma determinada linha 
de montagem recebe o programa de produção, e à medida que ela vai consumindo as peças 
necessárias, vai autorizando aos centros de trabalho precedentes o fabrico de um conjunto 
novo de peças necessárias para desenvolver o trabalho (Ling, 2007). Assim, para este autor 
(2007), sempre que o material desejado é consumido a “jusante”, o Kanban dá origem a uma 
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comunicação de reabastecimento que é enviada a montante sincronizando a atividade de 
produção.  
 O cartão Kanban, é visto assim como uma ferramenta de otimização de fluxo, uma 
vez que segundo Pinto (2014), esta é uma ferramenta de controlo do fluxo de materiais e 
pessoas garantindo o funcionamento do sistema pull, sendo assim uma ferramenta essencial 
para uma organização Lean adotar os princípios do Just-in-time. Ohno (1997) sugere, tam-
bém, que um Kanban seja observado como uma ferramenta com o intuito de controlar infor-
mação e com isso regular o transporte de materiais entre os diferentes níveis do processo de 
produção. 
➢ Trabalho Standardizado (Processos uniformizados) 
 “Uniformizar, normalizar ou estandardizar significa fazerem todos do mesmo modo, 
seguindo a mesma sequência, as mesmas operações e as mesmas ferramentas. (…) garan-
tindo que todos seguem o mesmo procedimento, utilizando do mesmo modo as mesmas fer-
ramentas (…)” (Pinto, 2014:91). Para qualquer organização, apresentar um conjunto de pro-
cedimentos e processos uniformizados significa dar um enorme passo rumo à implementa-
ção das ideias Lean, uma vez que a uniformização de procedimentos é um dos aspetos mais 
importantes da filosofia Lean Thinking. (Pinto, 2014). A existência de processos uniformi-
zados apresentava como vantagens, o aumento da previsibilidade dos processos, a redução 
de desvios, menores custos e garantia a consistência das operações, produtos e serviços (Ibid, 
2014) 
➢ A prática dos 5S 
 A ferramenta 5S, resulta de cinco palavras que traduzidas para japonês começam pela 
letra S. Estas cinco palavras, segundo Womack e Jones (2004), procuram a redução do des-
perdício e a melhoria do desempenho das pessoas, e processos, através de uma determinada 
abordagem assente na manutenção de condições ótimas de trabalho. A aplicação desta fer-
ramenta passa por (Womack e Jones, 2004): Seiri (organização), separar o útil do inútil ao 
identificar coisas desnecessárias no posto de trabalho; Seiton (arrumação), definir um deter-
minado local para cada objeto de trabalho; Seiso (Limpeza), manter o posto de trabalho 
limpo através da definição de uma norma de limpeza para o dito posto de trabalho; Seiketsu 
(normalização), definir uma norma geral de arrumação e limpeza para o posto de trabalho; 
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Shitsuke (autodisciplina), disciplina para mantar o posto de trabalho limpo e organizado. 
Este último “S” passa por praticar os princípios de organização, sistematização e limpeza; 
fazer bem à primeira, estabelecer procedimentos de controlo visual ou verificar se está tudo 
no seu devido lugar.  
 Concomitantemente a estas Lean tools, de destacar que o VSM ou fluxograma, além 
de se apresentarem como sendo ferramentas de diagnóstico, as mesmas também podem ser 
encaradas como ferramentas de melhoria, uma vez que as mesmas permitem detetar fontes 
de desperdício, que poderão ser imediatamente eliminadas ou reinventadas de modo a fo-
mentar valor para os stakeholders.  
 
 2.2.7 - Lean na Administração Pública (portuguesa), porquê? Potencia-
lidades vs. Dificuldades na sua implementação 
 O êxito alcançado nas organizações do denominado setor privado, ao nível da eficá-
cia e eficiência de produção de serviços com a aplicação da filosofia Lean Thinking, motivou 
os responsáveis pela prática gestionária das organizações públicas a navegarem por cami-
nhos incertos. Tal como já referido por Radnor et al. (2013), a implementação da filosofia 
Lean num outro setor que não o de origem, implica transformações. Estas modificações de-
vem assim ocorrer a nível organizacional, uma vez que é necessário verificar-se nas mesmas 
uma cultura interna que permita a introdução de novos mecanismos de organização de ser-
viços (estar predisposto a mudanças), mas também e acima de tudo, uma alteração dos con-
ceitos Lean. Cada setor apresenta as suas especificidades bem como demais complexidades, 
e tal como os autores (2013) mencionam, a filosofia a ser implementada deverá ser adaptada 
a um conjunto de novas circunstâncias. 
 Recapitulando os conceitos e as conjeturas enunciadas por Womack e Jones (1996) 
que a filosofia Lean Thinking fomenta em determinadas organizações, pode-se constatar um 
conjunto de ideias e palavras-chave: Eliminação do Muda, fomentação de valor, melhorar 
continuamente, eficácia e eficiência. Veja-se, de uma forma simples e de rápida compreen-
são, o seu enquadramento e interligação no esquema seguinte, segundo as ideias retratadas 
pelos autores já referenciados, entre os quais, Womack e Jones (1996); Pinto (2014); Castro 
(2012): 
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Fase 1: Desperdício  
 
 
 
 
 
Para (…) 
Objetivo global: aperfeiçoar a nível externo e 
interno (eficácia e eficiência): 
Fase 2: Melhorar Continuamente 
 
 
 
 
   Objetivo de (…) 
 
Fase 3: Fomentar dois níveis de Valor 
 
 
 
 
  
 
 
Identificar e Eliminar as fontes de des-
perdício (na conceção dos servi-
ços/produtos), que não fomentam valor 
aos olhos dos clientes/utentes. Ou seja, 
que não contribuem para o bom desen-
rolar dos processos internos de forma 
contínua. 
Melhorar de uma forma contínua os 
processos de serviço de modo a que 
o serviço ou produto solicitado, fo-
mente o maior valor possível 
Mais valor, a nível externo (a quem 
solicita o serviço = + rápida entrega 
e com extinção de falhas/defeitos) e 
também a nível interno (processos 
de serviços mais simples, fluídos e 
otimizados, com menos desperdício 
e maior envolvimento de todos os 
responsáveis pela sua execução). 
Serviço Lean 
Objetivo de uma organização Lean, passa por melhorar 
continuamente de uma forma permanente, na busca pela 
perfeição. O intuito de tal, passa por aproximar-se o mais 
possível sobre os requisitos exigidos por quem solicita o 
produto ou serviço (Cliente/utentes satisfeitos =+ Eficá-
cia) 
A nível interno, a eliminação do desperdício torna o ser-
viço mais magro (Lean) e mais fluido, sendo que assim 
será possível fazer “mais com menos” (Eliminação do 
desperdício e maior desempenho organizacional = +Efi-
ciência) 
Gráfico 5 – Resumo da filosofia Lean Thinking. Fonte: ela-
boração própria 
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 É aparentemente acessível assimilar, à primeira vista, que estes cinco princípios po-
dem ser incutidos em organizações, quer sejam do setor privado ou do setor público. Todos 
os utentes ou cliente querem mais valor, com o menor número de desperdício aos seus olhos. 
Sendo que o mesmo é transversal aos gestores públicos, ou privados, de modo a fomentar 
valor para todas as partes interessadas de uma organização, quer a nível externo (clien-
tes/utentes), mas também a nível interno (processos de serviço mais rápidos e maior otimi-
zação da cadeia de valor rumo à entrega do produto ou serviço final). Contudo, tal não se 
apresenta como sendo linear. A administração pública ostenta um conjunto de características 
singulares, não presentes no setor privado, que não lhe podem ser dissociadas num processo 
de reorganização de serviços de foro interno. A questão que se levanta neste tipo de transfe-
rência de filosofia de gestão entre setores, passa por compreender de que modo a filosofia 
Lean Thinking auxiliará a administração pública a apresentar maior qualidade na oferta dos 
seus serviços, aos utentes abrangidos pelos mesmos. Neste sentido, Carapeto et al. (2014) 
definem um conjunto de características que uma administração pública, deverá apresentar 
sobre o pretexto de se verificar o máximo de qualidade numa organização pública. De se-
guida serão assim apresentadas seis grandes características intrínsecas à qualidade enunci-
ada:  
1. Boa Liderança: A colaboração entre o líder e os seus recursos humanos, bem 
como a inovação sobre os métodos de trabalho (conceção) utilizados, são dois 
pontos fundamentais para uma boa liderança (Carapeto et al., 2014). Nesta ver-
tente, Joseph et al. (2009:171) na sua obra afirmam o seguinte: “A boa liderança 
não é apenas a mobilização das pessoas em torno da uma visão nobre; envolve 
também a criação e a manutenção de sistemas e instituições que permitam a im-
plementação eficaz dessa visão.” 
2. Liderança orientada para os recursos humanos: O sucesso de uma organização 
passa, em larga escala, pelo seu BackOffice. É assim justo mencionar que, são os 
recursos humanos de uma organização os grandes responsáveis pelo sucesso, ou 
não, de mesma (Freire, 1993). Os dirigentes deverão naturalmente e continua-
mente alterar o seu modo de pensar ao nível estratégico, e simultaneamente, fle-
xibilizar os seus procedimentos de trabalho em relação aos “seus” recursos hu-
manos, conferindo aos mesmos, um maior fortalecimento em ralação às suas 
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competências, entregando-lhes maior capacidade de decisão e autonomia em re-
lação aos seus processos laborais (Carapeto et al., 2014). 
3. Existência de uma gestão estratégica: Este tipo de gestão (estratega), é essencial 
para que uma organização cumpra com os seus objetivos e missões. Segundo 
Carapeto et al. (2014:154), “Gerir estrategicamente é orientar a ação no sentido 
da visão e no cumprimento da missão. (…) ou seja, é traçado o modo como a 
entidade pública vai cumprir e alcançar essa projeção no futuro.” A gestão estra-
tégica passa assim por uma cooperação entre os diferentes inputs de uma organi-
zação (recursos humanos, materiais e imateriais; recursos tecnológicos e recursos 
financeiros), de modo a que os outputs (resultados produzidos pelos processos 
organizacionais) sejam alcançados (Carapeto et al., 2014) (Teixeira, 1998). 
4. Envolvimento dos cidadãos (AP aberta):  
“A minha administração pública está empenhada em criar um nível de aber-
tura sem precedentes no governo. Trabalharemos juntos para garantir a confi-
ança do público e estabelecer um sistema de transparência, participação pú-
blica e colaboração. A abertura reforçará a nossa democracia e promoverá a 
eficácia e eficiência do governo.” Barack Obama (2009) apud Carapeto et al., 
(2014:294). 
A abertura da administração pública, contribui para uma prática governativa de 
maior qualidade, uma vez que difunde as seguintes perceções (Ingraham, 2001): 
Transparência na elaboração de políticas públicas; Maior accountability15 através 
da supervisão e escrutínio público direto; Legitimidade reforçada dos processos 
decisórios do governo; Melhor qualidade das decisões de políticas baseadas num 
leque mais amplo de informações; Níveis mais elevados de implementação e 
cumprimento das políticas públicas. 
5. Antecipação e Gestão da mudança: As organizações sustentáveis e mais reconhe-
cidas pela sua qualidade de produção, são aquelas que ostentam maior capacidade 
para mudar, com sucesso, adotando um conjunto de novas ideias e comportamen-
                                                          
15Accountability ostenta a responsabilidade de uma organização ou de determinadas pessoas, em res-
ponder a um outro conjunto de pessoas ou organizações (Campos, 1990). “Prestação de Contas” pelo trabalho 
que é realizado, ou seja, justificar as tomadas de decisão (Pasquino, 2010). 
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tos. É assim fulcral abrir a administração pública a um conjunto novo de proces-
sos, que permitirão que as organizações públicas acompanhem as exigências dos 
seus utentes. 
6. Inovar na AP: Inovar significa criar produtos, serviços, processos e formas de 
organização que sejam novos num determinado sistema organizacional e que pro-
movam melhorias significativas no desenrolar dos processos de serviço (Manual 
de Oslo, 2005). Segundo o mesmo manual associado à Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Económico (OCDE)16, é necessário a aplicação e no-
vos conhecimentos ou a reformulação de conhecimentos e práticas já existentes 
de modo a aumentar a qualidade das organizações. 
 
➢ Lean Thinking beneficiará a administração pública? 
 Se, segundo os autores referenciados, as seis características acima mencionadas po-
dem ser encaradas como requisitos fundamentais para que a administração pública melhore 
continuamente e ostente qualidade, então será de extrema relevância comparar as ditas ca-
racterísticas com a filósofa gestionária alvo de estudo. Importa com tal compreender se de 
facto a implementação da filosofia Lean irá promover o incremento de qualidade desejada, 
ou se pelo menos, poderá auxiliar a administração pública tendo em conta esse objetivo. 
Vejamos o quadro de análise seguinte, onde se expõem as características de uma adminis-
tração pública com qualidade, juntamente com um resumo do que já foi mencionado sobre 
a filosofia Lean Thinking ao longo do presente relatório: 
 
A.P. com Qualidade 
Impacto da filosofia Lean Thinking 
numa organização 
 
 
Boa Liderança 
• Boa liderança passa por alterar/reorga-
nizar de acordo com as capacidades dos 
colaboradores, ouvindo a voz dos mes-
mos (suas pretensões) já que são eles 
que estão por dentro dos processos de 
serviço. 
 
Liderança orientada para as pessoas (re-
curso humanos) 
• A melhoria contínua para qualquer em-
presa ou entidade Lean, só é conse-
                                                          
16 OCDE, apresenta-se como uma organização internacional, composta por 34 países, na qual os go-
vernos dos países aderentes, cooperam entre si de modo a partilhar experiências e procurar soluções para pro-
blemas comuns. Promove o crescimento económico e o desenvolvimento social. (OCDE, em: 
http://www.oecd.org/about/) 
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guida pelo envolvimento dos colabora-
dores/trabalhadores nesta nova estraté-
gia organizacional, reforçando o seu 
conhecimento (permite errar menos), a 
sua motivação, mas também os seus ní-
veis de intervenção nas decisões da or-
ganização.  
 
 
Existência de uma gestão estratégica 
• Lean promove uma cadeia de valor 
bem definida e otimizada capaz de fo-
mentar o menor desperdício possível, 
para que o valor seja concebido e per-
cecionado a nível interno e externo.  
 
 
Envolvimento dos cidadãos numa AP 
aberta 
• Para um maior valor e qualidade, é ne-
cessário promover uma maior proximi-
dade com os utentes, para compreender 
o que os mesmos pretendem. Para fo-
mentar valor é necessário conhecer to-
dos os stakeholders de uma organiza-
ção. Os utentes no topo da “pirâmide”.   
 
 
Antecipação e Gestão da mudança 
• A filosofia Lean, promove a introdução 
de um conjunto de novos desafios or-
ganizacionais. Para a sua implementa-
ção é necessário romper mentalidades e 
tornar a administração pública mais re-
cetiva a mudanças.  
 
 
Inovação na administração pública 
• A filosofia Lean promove o combate ao 
“deixa andar”. Nem tudo é desperdício 
que deva ser eliminado. O dito “desper-
dício” pode ser reinventado de modo a 
que se fomente um valor que até então 
não era percecionado. Lean requer ino-
vação. “Mexer” no que se tem de modo 
a criar valor, ou seja, tornar gordura em 
musculo.  
Quadro 1: AP com qualidade e implicação de Lean na AP. Fonte: Elaboração própria 
É altamente complexo e impreciso esclarecer, com total fidedignidade, que a imple-
mentação da filosofia em questão no setor público e suas organizações, altere radicalmente 
para melhor o seu modo de operar. Aliás, tal como já vislumbrado, mudanças rápidas não 
são sinonimo de melhorias a longo prazo (Radnor et al., 2013), portanto, a implementação 
da filosofia Lean terá que ser implementada de forma gradual e consciente, esperando que a 
longo-prazo se consiga sentir diferenças positivas no seio organizacional. A implementação 
terá que ser adaptada a um conjunto de especificidades da administração pública, nomeada-
mente sobre os recursos humanos, passando por uma mudança cultural e terminando nas 
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exigências dos utentes que recorrem aos serviços. Características diferentes das verificadas 
no setor privado, pois segundo Pinto (2014), o cliente dos serviços, apresenta-se mais exi-
gente, com menor paciência para esperar, e com um maior conjunto de mecanismos ao seu 
dispor de defesa dos seus interesses, do que o típico cliente do setor industrial. O sucesso, 
ou não, da implementação da filosofia Lean numa organização depende do seu contexto 
organizacional, contudo, verificam-se benefícios para uma organização do setor público ado-
tar este tipo de estratégia organizacional, destacando-se (Porter et al., 2005): Melhoria do 
serviço ao cliente e qualidade; redução de custos e tempos; bem como, uma melhor gestão e 
organização das operações de serviços.   
 Partindo da premissa que inovar implica riscos, o sucesso que o Lean Thinking apre-
sentou no setor industrial faz acreditar que o mesmo se pode verificar no setor público. Neste 
contexto, “(…) embora a filosofia Lean tenha de ser alterada para se ajustar às particulari-
dades dos serviços públicos, os princípios são os mesmos, bem como as lições apreendidas 
da configuração dos sistemas.” (Rodner et al., 2006 apud Pinto, 2014). Apesar do sucesso 
da sua implementação ser uma incógnita, em parte devido a um contexto organizacional 
diferente do setor para o qual foi desenvolvida, se essa conjetura for ultrapassada, a trans-
formação de uma entidade da administração pública numa entidade Lean acarreta consigo 
um acréscimo de qualidade, já que segundo Castro (2012:57): “(…) Lean está associada à 
flexibilidade dos processos, à ausência de excessos de produção ou inventário, à ausência de 
gorduras ou tempos de espera, bem como à rapidez na resposta às solicitações.”. De acordo 
com os argumentos de Carapeto et al., (2014) e Castro (2012), Lean significa mais valor, e 
com o valor incrementado, a qualidade subirá exponencialmente aos olhos de quem consome 
os serviços públicos.  
 
➢ Lean na administração pública: Potencialidades e dificuldades na sua imple-
mentação 
 Para além do dito acréscimo de qualidade que a filosofia Lean poderá acarretar na 
administração pública, é importante também compreender que para o mesmo transmitir essas 
melhorias às entidades do setor público, é necessário que a sua implementação seja bem 
estruturada e enquadrada no ambiente em que vai ser aplicada. No entanto tal como já foi 
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enunciado, a filosofia Lean foi concebida para o setor industrial e não para o setor dos ser-
viços ou administração pública, sendo este o ponto delicado de todo o processo de imple-
mentação. A forma como as ferramentas e toda a filosofia Lean Thinking no seu geral tende 
a ser aplicada no setor público, tem originado um conjunto de críticas, já que existe uma 
falta de visão sobre a perspetiva geral das organizações para a implementação desta filosofia, 
sendo que esta implementação a acontecer, verifica-se apenas em partes limitadas das orga-
nizações públicas (Radnor et al., 2012). Agregando a esta crítica, Pinto (2014) destaca um 
conjunto de barreiras por parte do setor público que dificultam a implementação deste “pen-
samento magro” no dito setor: I - A cultura; II - A falta de enfâse no cliente/utente; III - 
Existência de demasiados procedimentos e objetivos; IV - Falta de uma orientação estraté-
gica; V - Ideia generalizada de que os recursos humanos estão sobrecarregados e são mal 
pagos; VI - Domínio dos stakeholders; VII - Ausência de sistemas de avaliação do desem-
penho eficazes; VIII - Falta de compreensão do efeito da variação de estratégia de reorgani-
zação nos processos. 
 Autores como Radnor et al (2013) mencionam que a transposição da filosofia em 
questão para o setor público encontra-se longe de ser algo cómodo e simples devido a con-
junto de razões, destacando-se: 
• A filosofia Lean Thinking foi concebida para ser implementada no setor industrial 
e não foi desenvolvida a pensar no setor dos serviços ou no setor público e sua 
administração pública e respetivas especificações. Sendo que em função de tal, 
os indicadores de sucesso obtidos no setor privado podem não ser alcançados no 
setor público; 
• O utente dos serviços públicos é bastante diferenciado, o que torna difícil a de-
terminação do que de facto significa a expressão “valor para o utente”; 
• Nos serviços públicos, verifica-se pouco foco e preocupação a fim de tentar limi-
tar a procura. É assim difícil de prever a procura dos utentes face à vasta varie-
dade de serviços existentes. 
 No entanto tal como Hood salienta (1991), em função das diversas contingências de 
aperto orçamental por parte do setor estatal, esta transposição de Lean para um outro setor 
(setor público) faz todo o sentido em acontecer, uma vez que, um objetivo da filosofia Lean 
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Thinking passa por fazer mais com menos (incremento de eficiência), eliminando (ou rein-
ventando) o desperdício ou fontes de desperdício (tais como atividades inúteis), para uma 
cada vez maior fomentação de valor aos olhos dos stakeholders. Numa primeira fase de 
implementação de Lean na administração pública, é comum verificar-se um conjunto de 
problemas, transformados posteriormente em desafios para a sua eliminação, destacando-se 
(Radnor et al, 2013): 
Desafios/Problemas 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 6 – Desafios/problemas Lean 
 
 Dentro do contexto retratado, com o intuito de “combater” estes problemas e para 
que a filosofia Lean Thinking seja implementada de modo a atingir os seus grandes propósi-
tos, é necessário reformular o modo de operar da administração pública e suas organizações, 
fomentando o que os autores evocam de Teoria do Serviço Público Dominante relacionada 
com filosofia Lean Thinking (public service-dominant theory of Lean) (Radnor et al., 2013). 
Esta teoria conta com os seguintes pressupostos:   
1. O foco nas melhorias internas é essencial, mas também é manifestamente insufi-
ciente. É necessário compreender como reorganizar o serviço, de modo a que essa 
reorganização possa fomentar valor para os utentes de determinada organização. 
Os níveis interno e externo encontram-se sempre correlacionados, uma vez que, 
Excesso de Workshops 
sobre Lean 
Forte resistência à mu-
dança 
Melhorias rápidas com objeti-
vos de curto prazo. Pouco foco 
na melhoria contínua. Desvirtua 
o conceito Lean.  
Falta de envolvimento dos tra-
balhadores e voz do utente des-
cartada na aplicação de Lean 
Inexistência de um utente alvo. 
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solicitado.  
Melhorias internas realizadas 
sem compreender o que o utente 
espera do serviço. (Valor) 
“Público – Alvo” 
Pouco foco no utente 
58 
 
primeiro deve-se compreender o que significa valor para os utentes, é só numa 
fase posterior se deverá proceder a uma reorganização do foro interno. 
2. A filosofia Lean nos serviços públicos, apenas consegue atingir o seu impacto 
quando o utente é visto como o grande beneficiário da reforma organizacional. 
Pensar sempre no utente e como suprir as suas necessidades. 
3. A implementação da filosofia em questão só pode ser bem-sucedida quando, a 
mesma provocar mudanças a nível cultural dentro da organização. Além do des-
viar do foco de atuar para o utente, a implementação desta filosofia, não deve ser 
encarada como uma implementação suportada por ferramentas e exercícios téc-
nicos isolados. Qualquer técnica utilizada, deverá servir de base para uma técnica 
ou ferramenta posterior, a fim de fomentar a melhoria contínua nas organizações. 
4. Um dos elementos-chave relacionados com essa mudança cultural exigida, passa 
pela maior aproximação das organizações (seus gestores e responsáveis), com os 
utentes dos serviços. 
 Partindo de todos os pressupostos enunciados, Lean na administração pública, que-
rerá assim ser responsável por promover uma maior qualidade na prestação dos serviços das 
entidades do setor estatal, e com isso, patentear os seus utentes com maiores índices de sa-
tisfação ao usufruir dos mesmos. Nesta matéria, averigua-se que não se verificam apenas 
barreiras e entraves sobre Lean na administração pública, verificam-se também diversas po-
tencialidades e vantagens que poderão ser assim alcançadas por parte das organizações do 
setor público que implementam a filosofia Lean Thinking, sendo elas (Porter et al., 2005): I 
- Melhoria do serviço ao cliente/utente e da qualidade; II - Redução de custos; III - Redução 
de tempos; IV - Melhor gestão e organização das operações de serviços. V – Menos desper-
dício e mais valor, são sinónimos de melhoria e mais satisfação. 
 Importa também referir, que são diversos os casos de sucesso da implementação de 
Lean no setor público. Segundo Pinto (2014:298), “(…) Dentro do setor público são já co-
nhecidas aplicações na gestão de serviços camarários, justiça, forças militares e transportes”. 
Ainda segundo o mesmo autor (2014), os melhores exemplos vêm de fora de Portugal des-
tacando-se os EUA e os países do norte da Europa. Para complementar estes argumentos, 
Lewis (2015) destaca casos de estudo com sucesso nos EUA: I – Serviços camarários de 
diversas cidades, auxiliando a reduzir custos e aumentando a qualidade dos serviços presta-
dos; II – Departamento ambiental de Oregon, aumentando a qualidade dos serviços prestados 
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reduzindo custos da aplicação de testes sobre variáveis ambientais. Neste caso, o número de 
“passos” necessários para se obter uma conclusão foi reduzido em 42%, bem como uma 
redução dos períodos de espera em 38%. Já no que diz respeito ao Reino Unido, o mesmo 
autor (2015) afirma que a aplicação da filosofia Lean acarretou diversas vantagens na sua 
administração local, bem como no setor da saúde. Pinto (2014) afirma também que o setor 
da saúde apresenta resultados bastantes positivos tendo em conta os objetivos da implemen-
tação de Lean no seu espectro.  
 Resumindo, segundo as ideias de Porter et al. (2005), esta filosofia com a sua imple-
mentação na administração pública, procura assim abranger as entidades públicas em função 
da promoção de uma maior eficiência e eficácia, eliminando o desperdício e procurando 
aumentar cada vez mais o valor aos olhos de quem recorre aos serviços destas entidades.  
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3. Estudo de caso: Núcleo de Remunerações e Contribuições do Insti-
tuto de Segurança Social, I.P., no Centro Distrital de Aveiro 
 
 3.1 - Caracterização do Instituto de Segurança Social, I.P. 
 3.1.1 - Segurança Social e Instituto de Segurança Social: Enquadra-
mento e Caracterização 
Quando se verificou a queda do regime autoritário em Portugal no ano de 1974 e com 
a transposição, exigida, para um regime político assente na componente democrática, foi 
definida a primeira Constituição da Republica Portuguesa (CRP) do regime político demo-
crático português no ano de 1976. Dentro da CRP enunciada, mais propriamente no artigo 
nº63, vigora um direito fundamental de todos os elementos residentes e detentores da naci-
onalidade portuguesa: 
“Todos têm direito à segurança social” 
 Levanta-se, contudo, uma questão pertinente. O que significa mencionar “Segurança 
Social”? Abrange que situações? Ora, no mesmo artigo defino pela CRP encontra-se as res-
postas desejadas: 
“O sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, viuvez e 
orfandade, bem como no desemprego e em todas as outras situações de falta ou diminui-
ção de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho.” 
Com a fomentação do artigo mencionado, foi então definido pelas entidades compe-
tentes, que para que, o mesmo funcionasse eficazmente era necessário implementar um sis-
tema de segurança social. Esse sistema determinado com o decreto-lei 203/74 em 15 de maio 
de 1974, busca ampliar os campos de aplicação pessoal da segurança social, iniciando nesse 
sentido a abrangência a trabalhadores independentes e trabalhadores agrícolas, sendo que 
concomitantemente procura incrementar material de proteção social, destacando-se:  
• Pensão social que é aplicada à população maior de sessenta e cinco anos, em 
situação de invalidez e que beneficiasse de subsídios de assistência; 
• Proteção do desemprego, com a criação do subsídio de desemprego; 
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• Prestações familiares com a aprovação da regulamentação do regime jurídico das 
Caixas de Previdência e abono de família; 
 No entanto com a viragem para o século XXI, mudanças estruturais verificaram-se no 
denominado sistema de segurança social. Para que o dito sistema fosse vislumbrado como 
um sistema totalmente eficaz, e para dar um salto qualitativo em relação ao que até então era 
verificado, com a entrada em vigor do decreto-lei nº45-A/2000 em 22 de Março de 2000, foi 
fomentado o Instituto de Solidariedade e Segurança Social. Posteriormente em 2004, com a 
entrada em vigor do Decreto-Lei nº171/2004 em 17 de Julho, foi alterada a designação an-
teriormente referida para Instituto de Segurança Social, I.P..A implementação e entrada em 
vigor deste instituto procura descentralizar a segurança social, aproximando a mesma de toda 
a população (Nogueira, 2011). Com esta fomentação, as matrizes da segurança social foram 
ligeiramente alteradas, contudo as bases mantiveram-se. Destaca-se assim os seguintes focos 
de atuação (ISS, I.P., 2011): 
Desemprego - A desaceleração económica, que conduz a um aumento significativo 
do desemprego, está na base da criação do programa de emprego e proteção social. Neste 
sentido estabelecem-se medidas, de proteção social para minimizar os efeitos do desem-
prego. Procura-se também uma melhoria das condições de acesso ao subsídio social de de-
semprego. 
 Doença- O regime jurídico de proteção social na eventualidade de doença é revisto, 
onde ocorre um reforço dos mecanismos para fazer face às possíveis fraudes existentes no 
acesso ao subsídio de doença. 
 Maternidade, paternidade e adoção- A licença de maternidade foi retificada e como 
resultado foi possível verificar que a mesma foi alargada para 150 dias e a remuneração dos 
subsídios é de exatamente 80% (em 200417). 
 Invalidez e velhice- A pensão de invalidez passa a ser diretamente assegurada a pes-
soas com doenças graves, com apresentação justificada. No ramo da velhice, é fomentado o 
complemento solidário para idosos. 
                                                          
17 Atualmente, segundo o ISS (2016), o subsidio de parental geral inicial é atribuído ao pai e à mãe. 
Sendo que em norma tem o limite de 120 dias a 100% da Remuneração. Estes 100% poderão ser extensíveis a 
150 dias se houver partilha de licença (pai e mãe gozarem em exclusivo um período de 30 dias consecutivos, 
ou 2 períodos de 15 dias seguidos, após o gozo de 6 semanas obrigatórias por parte da mãe). 
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3.1.2 – Núcleo de Remunerações e Contribuições 
Dentro do ISS e dos seus diversos centros distritais espalhados pelo país, tal como é 
possível de observar no organograma apresentado em anexo (nº1), podem-se identificar vá-
rios departamentos (com núcleos incluídos) referentes à segregação de funções dentro do 
instituto em causa, tendo em vista à prossecução dos seus objetivos. Devido à natureza teó-
rica deste relatório se centrar, em grande escala, nos serviços prestados pelo núcleo de re-
munerações e contribuições do centro distrital de Aveiro do ISS, apresenta-se de elevada 
relevância enquadrar o funcionamento do núcleo em questão dentro do “mundo” do ISS. O 
núcleo de remunerações e contribuições, faz parte da unidade de prestações e contribuições 
do ISS de Aveiro, e divide-se em duas grandes secções de trabalho: Secção do gestor do 
contribuinte e a Secção de contas-correntes. Enquanto que a secção do gestor do contribuinte 
faz um acompanhamento periódico e minucioso de um determinado número de contribuin-
tes18, a equipa de contas correntes irá atuar em relação direta com a situação contributiva; ou 
seja, de acordo com os pedidos dos contribuintes, ou de entidades terceiras com o intuito de 
analisar a situação contributiva dos contribuintes. Assim, tal como o nome do núcleo em si 
indica, estas duas equipas exercem a sua atividade laboral, mediante a natureza contributiva 
de todos os contribuintes devidamente identificados e recenseados no distrito de Aveiro. 
Neste sentido, o núcleo de remunerações e contribuições apresenta as seguintes competên-
cias (Nogueira, 2011:78): 
➢ Assegurar e controlar a cobrança das contribuições da Segurança Social; 
➢ Acompanhar os contribuintes no âmbito de atuação do “gestor do contribuinte”; 
➢ Gerir as contas-correntes dos contribuintes e atender os contribuintes, com vista 
ao cumprimento das obrigações contributivas; 
➢ Identificar desvios significativos no cumprimento das obrigações contributivas, 
por forma a atuar atempadamente em situações de incumprimento; 
➢ Emitir Declarações de Situação Contributiva; 
➢ Participar a dívida de contribuintes, às secções de processo da Segurança Social, 
para instauração de processo executivo; 
                                                          
18 Contribuinte é o individuo identificado pelo Número de Identificação Fiscal de uma obrigação tri-
butária, ou seja, aquele que por lei deverá efetuar pagamentos ao fisco (www.nif.pt) 
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➢ Avaliar as situações de incumprimento e propor, em articulação com o Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, Instituto Público (IGF), as medidas 
adequadas à regularização da sua situação contributiva; 
➢ Acompanhar os processos de insolvência ou recuperação de empresas e represen-
tar a Segurança Social nas comissões de credores; 
➢ Analisar e identificar ações ou omissões dos contribuintes, cujas práticas indi-
ciem eventuais ilícitos criminais contra a Segurança Social, elaborando as cor-
respondentes notícias crime para a remessa aos serviços competentes; 
➢ Promover a constituição de hipotecas e outras garantias para assegurar o cumpri-
mento da obrigação contributiva de contribuintes devedores, procedendo ao con-
trolo periódico da dívida garantida.  
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 3.2 - Descrição dos processos alvo de estudo 
 Tal como já foi indicado anteriormente, para o estudo empírico deste projeto, foram 
dois os serviços prestados pelo núcleo de remunerações e contribuições escolhidos para o 
efeito: emissão de declaração de situação contributiva e restituição de contribuições indevi-
damente pagas.  
 Esta escolha é justificada por dois fatores. No serviço de emissão de DSC, o mesmo 
apresenta-se como sendo um serviço amplamente solicitado pelos contribuintes, sendo assim 
pertinente demonstrar as suas potencialidades e entraves a possíveis melhorias. Quanto ao 
serviço de restituição de contribuições, a escolha do mesmo prende-se como o facto de ser 
um serviço que aborda diretamente a carteira contributiva dos contribuintes. Neste caso em 
concreto, importa compreender de que forma se pode agilizar os processos de serviço, com 
o objetivo dos contribuintes reaverem a quantia monetária que lhes pertence por direito, o 
mais rápido possível e com a maior qualidade inerente. 
3.2.1-  Restituição de Contribuições – enquadramento legal e dados nu-
méricos 
Segundo o artigo nº12 do código dos Regimes Contributivos do ISS, pode-se definir 
contribuições como sendo “(…) prestações pecuniárias destinadas à efetivação do direito à 
Segurança Social.” Por outras palavras, as contribuições são encaradas como um imposto 
que as entidades empregadoras, trabalhadores por conta de outrem19 e trabalhadores inde-
pendentes20, devem pagar à segurança social.  
 Dentro dos pagamentos de contribuições, o montante a pagar é sempre calculado pela 
aplicação de uma taxa contributiva à remuneração ilíquida auferida, em função do exercício 
da atividade profissional, denominada por base de incidência (limite mínimo para a aplica-
ção de contribuições no valor 419,22€ em termos de remuneração ilíquida). As entidades de 
grande predominância denominam-se por Entidades com fins lucrativos, sendo que neste 
caso, a entidade empregadora deverá contribuir para o Instituto de Segurança Social, I.P., 
                                                          
19 Trabalhadores por conta de outrem, “(…) são as pessoas que exercem uma atividade remunerada 
ao serviço de uma entidade empregadora” (Segurança Social, 2015). 
20 Trabalhadores Independentes, são encarados como uma “pessoa singular que exerça atividade pro-
fissional sem sujeição a contrato de trabalho ou a contrato legalmente equiparado, ou se obrigue a prestar a 
outrem o resultado da sua atividade (…)” (Segurança Social, 2015). 
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com 34,75% do seu rendimento, sendo que da entidade empregadora sairão 23,75%, e do 
trabalhador resultarão os restantes 11% a descontar do salário auferido pelo mesmo. As res-
tantes entidades que não apresentem fins lucrativos, deverão de contribuir com 22% ao Ins-
tituo de Segurança Social, I.P., sendo que pelos seus trabalhadores deverão de descontar com 
uma taxa de 11%, o que perfaz num total de 33%. Por seu turno, os trabalhadores indepen-
dentes, na sua generalidade, são responsáveis por contribuir em 29,6% do seu rendimento.  
Além desatas situações, os aposentados de entidades com fins lucrativos apresentam uma 
contribuição de 7,3% para o ISS, sendo que se forem aposentados como trabalhadores inde-
pendentes não descontam qualquer tipo de contribuição.   
 Vejamos o seguinte exemplo. Se o limite mínimo para a aplicação de contribuições 
apresenta-se no valor de 419,22€ (limite mínimo do IAS21) em termos de remuneração ilí-
quida de um determinado trabalhador de uma determinada entidade, então neste caso: Base 
de incidência seria a 11% que seria aplicada sobre a remuneração ilíquida22 de 419,22€, que 
resultaria no valor da remuneração liquida23 a receber por parte do trabalhador. 
 No que diz respeito à restituição das contribuições, a mesma é encarada como uma 
atividade onde se procede à devolução das quantias relativas a contribuições indevidamente 
pagas pelos trabalhadores, ou entidades empregadoras. No entanto, de salientar que só são 
consideradas indevidas, as contribuições cujo pagamento não resulte da lei no âmbito do 
enquadramento, ou seja, que vá para além das taxas contributivas previamente definidas. No 
fundo trata-se de restituir algo que foi pago em demasia. Vejamos o seguinte exemplo de 
eventual causa que origina a solicitação do pedido: um trabalhador por conta de outrem que 
passa a situação de aposentado, anteriormente teria uma contribuição de 11%, sendo que 
neste momento, a sua contribuição seria de 7,3%. Se a entidade, por alguma eventualidade, 
continuar a descontar pelos 11%, então ele futuramente terá direito a ser restituído por con-
tribuições indevidamente pagas. Ou seja, neste exemplo o aposentado viu-se privado de, 
3.7% da pensão mensal de aposentação que deveria receber. Veja-se um segundo exemplo: 
uma empresa sem fins lucrativos, através da sua equipa de contabilidade (ou pelo seu conta-
                                                          
21 IAS – Indexante dos apoios sociais 
22 Remuneração ilíquida, ostenta-se pelo salário a receber sem as deduções das contribuições neces-
sárias a efetuar (Segurança Social, em www.seg-social.pt/). 
23 Ao invés, a remuneração liquida, presume-se pelo salário realmente recebido, já com as deduções 
das contribuições obrigatórias efetuas (Segurança Social, em www.seg-social.pt/). 
67 
 
bilista), desconta por cada trabalhador 23,75%. Analisando o enquadramento legal, a em-
presa estaria assim a descontar mais 1,75% por cada trabalhador. Neste sentido, seria inter-
posto o pedido de restituição de contribuições.  
 Dentro deste contexto, o montante a restituir corresponde à obrigação contributiva 
sobre as remunerações que foram base de incidência. De salientar que a identificação destas 
contribuições excessivas, acontecem por duas formas: detetadas pelo ISS e comunicadas 
futuramente ao empregador e, consequentemente, se for caso disso ao contribuinte; ou a 
identificação também poderá acontecer por parte do contribuinte, sendo que ele de seguida 
irá interpor o seu pedido de restituição. Posteriormente, e independentemente da forma de 
deteção, o pedido de restituição de contribuições inicia-se através do preenchimento do for-
mulário obrigatório por parte do interessado. De salientar também que o direito à restituição 
prescreve no prazo de 5 anos a contar da data do pagamento das prestações consideradas 
indevidas. 
❖  Dados numéricos dos pedidos de restituição de contribuições 
Segundo os dados recolhidos relacionados com o número de pedidos em média por 
mês do serviço de restituição de contribuições, e agregando a esses dados o número de pe-
didos solicitados pelas 3 “portas de entrada” (SSD, CTT e presencial), obtiveram-se os se-
guintes números: 
 
 
 
25%
20%
55%
Número de pedidos em média por mês= 
200
SSD
CTT
Presencial
Gráfico 7 – Número de solicitações em média por mês do serviço de Restituição de contribuições. 
Fonte: elaboração própria 
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• Pedidos por SSD: 0.25*200 = 50 pedidos 
• Pedidos presenciais:  0.55*200 = 110 pedidos 
• Pedidos por CTT: 0.20*200 = 40 pedidos 
 
3.2.2- Declaração de Situação Contributiva - enquadramento legal e da-
dos numéricos 
A Declaração de Situação Contributiva (DSC), apresenta-se como sendo um serviço 
emitido através de uma declaração que procura demonstrar se a situação contributiva, de um 
contribuinte (de um determinado trabalhador independente, por conta de outrem, ou entidade 
empregadora), se encontra regularizada face às respetivas obrigações para com o Instituto 
de Segurança Social, I.P. Assim, esta declaração visa ostentar se o utente, nas suas demais 
formas possíveis (entidade empregadora, trabalhador independente ou trabalhador por conta 
de outrem), possui dívida(s), ou não, para com o instituto em causa. 
No entanto, importa compreender quando é que uma situação contributiva se encon-
tra regularizada. Encontra-se regularizada quando (artº 208, lei 110/2009 de 16 de Setem-
bro): I - Não existem dívidas de contribuições, quotizações e juros de mora e de outros va-
lores devidos pelos contribuintes para com a Segurança Social; II - Se existirem dívidas, foi 
autorizado pagamento em prestações, enquanto estiverem a ser cumpridas as condições da 
autorização; III - Existindo dívidas o contribuinte tenha reclamado, recorrido, apresentado 
oposição, ou impugnado judicialmente a dívida, desde que tenha sido prestada garantia para 
o efeito. 
A declaração em causa, pode ser requerida por parte dos trabalhadores independen-
tes, pelos trabalhadores por conta de outrem, e pelas entidades empregadoras (ou pelos seus 
representantes legais), contudo, a mesma também pode ser solicitada por parte de qualquer 
credor (o Instituto de Segurança Social, I.P.) ou por parte do Ministério Público, como meio 
de prova. De realçar que esta declaração que visa objetivar a existência, ou não, de dívidas 
apresenta uma validade de 4 meses.  
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❖  Dados numéricos dos pedidos de DSC 
Gráfico 8 - Número de solicitações em média por mês do serviço de Emissão da Declaração de Situação Con-
tributiva. Fonte elaboração própria 
• Pedidos por SSD: 0.93*8000 = 7440 pedidos 
• Pedidos presenciais:  0.05*8000 = 400 pedidos 
• Pedidos por CTT: 0.02*8000 = 160 pedidos 
  
93%
2%5%
Nº pedidos em média por mês= 8000
SSD
CTT
Presencial
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 3.3 – Abordagem Metodológica ao Estudo 
Para toda e qualquer fundamentação teórica, apresenta-se de extrema relevância con-
seguir coadjuvar a mesma com conhecimentos de causa, ou seja, compreender se a teoria 
explanada consegue ser colocada em prática num determinado ambiente, sendo que o mesmo 
poderá, ou não, estar predisposto a um conjunto de novas circunstâncias e funcionalidades 
que visam melhorar a produção e regenerar o seu “habitat”. A investigação científica passa 
assim por conseguir dar resposta a um conjunto de problemas anteriormente expostos, evi-
denciando soluções, sempre tendo em conta o objetivo de fundamentar as ideias defendidas 
(Ferreira, 1986).  
Neste caso, e procurando dissecar a introdução da filosofia Lean Thinking no setor 
público e sua AP, foi elaborado um guião de entrevista a ser aplicada aos recursos humanos 
do núcleo de remunerações e contribuições. Estas entrevistas decorreram sobre os dois pro-
cessos de serviço alvo de análise (restituição de contribuições e declaração de situação con-
tributiva). De salientar também que este tipo de abordagem, pode ser descrita como sendo 
um conjunto de entrevistas presenciais, sendo acompanhadas com um conjunto de observa-
ções participantes sobre o desenrolar dos processos de serviço alvo de análise. Esta ideia é 
sustentada por Correia (2009:31) onde a autora afirma que “a observação participante é rea-
lizada em contacto direto, frequente e prolongado do investigador, com os atores sociais, nos 
seus contextos culturais, sendo o próprio investigador instrumento de pesquisa. (…) a obser-
vação constitui uma técnica de investigação, que usualmente se complementa com a entre-
vista semiestruturada ou livre (…)”. Estas observações aconteceram através de uma convi-
vência regular com o serviço, promovendo o contacto direto com alguns dos intervenientes 
chave no desenrolar dos serviços. Tal situação apresentou o intuito de recolher dados e in-
formações relevantes, de modo a complementar o mapeamento dos fluxos de ambos os ser-
viços (utilização do fluxograma para o efeito). Estes contactos ocorreram de forma não diária 
(ainda que regular), estabelecendo contacto prévio com os superiores hierárquicos do núcleo, 
a fim de colocar dúvidas sobre o modo de operar dos serviços. Posteriormente, essas dúvidas 
eram esclarecidas e visualizadas na primeira pessoa, juntamente com os demais intervenien-
tes nos serviços.  
No que diz respeito ao questionário e respetiva entrevista, a mesma incidiu essenci-
almente, de um modo geral, sobre as diversas fontes de desperdício enunciadas na filosofia 
Lean Thinking, bem como sobre os seus cinco princípios base. Com a aplicação deste guião, 
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procurou-se assimilar até que ponto os serviços prestados alvo de análise seguiam, ou não, 
uma logica de implementação Lean, ou seja, se ostentavam um fluxo contínuo, sem pausas 
ou esperas entre atividades, de modo a reduzir ao máximo o desperdício e com isso fomentar 
o maior valor possível aos olhos do contribuinte. Dentro deste objetivo, procurou-se formar 
um guião de entrevista tendo por base a eventual indicação, por parte dos entrevistados, do 
que se encontra menos bem ao longo da cadeia de conceção do serviço, de modo a depreen-
der quais são as “falhas” que sejam realisticamente corrigidas como forma de atingir os pres-
supostos já mencionados de determinado serviço Lean. Foi importante assimilar o que podia 
ser melhorado, sendo que para tal o questionário procurou abordar temáticas como a redução 
dos eventuais desperdícios verificados, mas também quais as melhores formas de tornar o 
tempo de espera menor por parte do contribuinte; sempre associando este fator da rapidez, 
ao conceito de qualidade na prestação dos serviços. A entrevista seguiu uma abordagem 
semi-estruturada, pois tal como Santinha (2014:215) refere, com este tipo de entrevista “é 
possível orientar o discurso dos entrevistados em torno dos objetivos previamente definidos, 
e simultaneamente, garantir-lhes uma margem de liberdade confortável para abordar aspetos 
do seu interesse”. 
Dentro da perspetiva supracitada, a entrevista a aplicar, incidiu sobre uma pergunta 
generalizada: 
✓ Ao longo da sua cadeia de conceção, poderá este serviço (declaração de situação 
contributiva e restituição de contribuições) tornar-se menos moroso e assim di-
minuir o tempo de espera para o contribuinte na obtenção de resposta, agre-
gando com isso uma igual ou maior eficácia na sua execução? 
Posteriormente, foram desenvolvidas questões mais concretas e específicas tendo em 
conta os princípios Lean e as diversas fontes de desperdício (tal como se poderá ver a partir 
da página 72), de modo a verificar se os ditos princípios e fontes se encontravam inerentes 
ao serviço prestado.  
De salientar também, que a aplicação do questionário decorreu sobre o maior sigilo 
profissional, não correndo qualquer risco de identificar o nome ou qualquer outro dado pes-
soal. Procurou-se recorrer, sempre que possível, a uma postura informal de modo a que o 
entrevistado adotasse também uma postura mais descontraída e com maior vontade de par-
ticipar no estudo do projeto. Concomitantemente, o inquérito foi então aplicado a um con-
junto de recursos humanos (RH) do núcleo de remunerações e contribuições, todos eles de 
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diferentes hierarquias, sendo o mesmo aplicado a um número de 3 RH. Para diferenciar os 
RH alvos de entrevista ao longo do projeto, será usada a seguinte definição: 
I. Recurso Humano 1 (RH1) – Correspondente ao RH (1 dos vários) presente na 
carreira geral de técnico superior, responsável por realizar as análises sobre as 
solicitações dos contribuintes sobre os serviços em causa; 
II. Recurso Humano 2 (RH2) – Correspondente ao RH de direção, e superior hierár-
quico do RH 1. 
III. Recurso Humano 3 (RH3) – Correspondente ao RH de direção, e superior hierár-
quico do RH1 e do RH2. Máximo superior hierárquico do núcleo de remunera-
ções e contribuições. 
O núcleo de remunerações e contribuições do ISS do centro distrital de Aveiro é 
composto por duas grandes secções, nomeadamente a secção designada por “Gestor do Con-
tribuinte” e a denominada “Equipa de Contas Correntes”, sendo que cada uma é representada 
por um gestor-chefe (na qual se insere o RH2) que se encontra responsável por “prestar 
contas” a um superior hierárquico (RH3). A equipa de Contas Correntes é responsável por 
analisar os pedidos dos serviços que serão alvo de análise neste projeto. Nesta equipa, os RH 
são responsáveis pela análise dos variados pedidos solicitados pelos contribuintes.   
A escolha dos três entrevistados supracitados deve-se ao facto dos serviços alvo de 
análise, não deambularem entre mãos de igual hierarquia. Ou seja, um RH (na qual se insere 
o RH1) analisa o pedido do contribuinte, sendo que depois o mesmo segue para outros ca-
minhos superiores ou inferiores, tal como poderá ser vislumbrado no mapeamento de fluxo 
apresentado posteriormente no presente relatório. O guião das entrevistas foi assim aplicado 
a dois serviços alvo de análise: emissão da declaração de situação contributiva e restituição 
de contribuições. De seguida, será apresentado o dito guião. As questões foram aplicadas 
para os dois serviços, procurando assim enquadrar as respostas para cada um deles.  
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Quadro 2 – Questões sobre os princípios Lean 
Princípios Questões 
 
Valor 
• Sabendo de antemão que o serviço prestado deverá ir ao encontro das pretensões 
dos contribuintes, até que ponto a opinião do mesmo é considerada? Como levam 
em consideração a voz do contribuinte? 
• O que, na sua perspetiva, fomenta qualidade aos olhos do contribuinte na solici-
tação de um determinado serviço?  
• Sente que o seu processo laboral relacionado com o serviço em causa, é impor-
tante para o bom desenrolar do mesmo? 
 
 
Cadeia 
de Valor 
• O serviço alvo de análise já foi moldado na sua conceção tendo em conta eventuais 
reclamações ou sugestões dos contribuintes?  
• Ao longo da sua cadeia de conceção, poderá este serviço tornar-se menos moroso 
e assim diminuir o tempo de espera para o contribuinte na obtenção de resposta 
agregando com isso uma igual ou maior eficácia na sua execução?  
• Quais as melhores técnicas para envolver e motivar os recursos humanos na estra-
tégia organizacional?  
 
 
 
 
Otimizar 
Fluxo 
• Qual atividade (ou atividades) do respetivo fluxo de tarefas poderá estar a dificul-
tar a celeridade da entrega do serviço solicitado? 
• Poderá essa atividade (ou atividades), ser moldada/retificada de modo a rentabili-
zar o tempo e recursos? Como? 
• A variação inevitável da procura e os seus consequentes “picos”, poderão ser afe-
ridos com a introdução de mecanismos de controlo da procura?  
• A procura dos contribuintes sobre os serviços é maior do que a capacidade para 
dar resposta aos mesmos?  
• Partindo do facto de que todos os Distritos apresentam as suas delegações locais 
da Segurança Social adaptados a uma escala mais regional, pensa que a essas de-
legações lhes poderia ser transmitido um maior número de capacidades e compe-
tências, de modo a “escoar” a procura de um só centro distrital? 
• Quais as formas de contacto do contribuinte como ISS para a solicitação do ser-
viço? A introdução das TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação), tem 
auxiliado os contribuintes e ao mesmo tempo, tornam a procura menos exigente 
no centro distrital? 
 
 
Pull 
System 
• Verifica-se algum tipo de técnica de comunicação entre atividades a serem desen-
volvidos na “conceção” dos serviços, que permita garantir o controlo de uma pro-
dução sincronizada sem interrupções ou acumulações de trabalho em cima de tra-
balho?  
• O serviço é simplesmente entregue aos responsáveis pela realização da tarefa 
posterior sem a dita comunicação e preocupação sobre a capacidade laboral dos 
mesmos? 
• O serviço é iniciado somente quando o contribuinte assim o solicita? 
74 
 
 
Perfeição 
• Considera vantajoso dar formação aos funcionários a fim de melhorarem a eficácia 
e eficiências das suas tarefas? 
• Como auscultam as reclamações e recomendações dos contribuintes? E dos fun-
cionários?  
• Como tem evoluído a organização dos serviços ao longo dos últimos anos? 
Fonte: elaboração própria 
 
Quadro 3 – Questões sobre os desperdícios Lean 
Tipos de 
desperdício 
Questões 
 
Excesso 
de produção 
• O número de solicitações para os serviços excede a capacidade para dar res-
posta aos mesmos? 
• Considera que a informatização (TIC) pode diminuir o excesso de produção e 
auxiliar os recursos humanos no tratamento de dados e suas funções? 
 
Esperas 
• Pensa que o contribuinte espera mais tempo do que aquilo que deseja para re-
ceber o serviço solicitado? 
• Como pensa que poderá ser diminuída essa espera? A informatização poderá 
ser uma solução? 
 
Transportes 
e Movimen-
tações 
• Tem noção de por quantas “mãos” (de diferentes hierarquias) passa o serviço 
até ser declarado como concluído com as devidas tomadas de decisão, e poste-
riormente entregue ao contribuinte que o solicita?  
• São todas as “mãos” necessárias, ou há RH a quem podiam ser atribuídas outro 
tipo de responsabilidades? 
 
Desperdício 
do processo 
• Pensa que todas as tarefas atualmente a serem executadas são vistas como ne-
cessárias?  
• As passagens por diferentes hierarquias são essenciais ou podiam ser evita-
das?  
 
Stocks 
(entupi-
mento) 
• Sente que nestes serviços a passagem de testemunho entre os recursos humanos 
(“a minha parte está feita, agora é a tua vez”) contribui para um acumular de 
trabalho na “secretária?” 
• Qual, ou quais, os pontos do serviço que são responsáveis por causar o dito 
estrangulamento?  
 
 
 
Defeitos 
• Sente que um possível “entupimento” de trabalho poderá produzir erros huma-
nos no que diz respeito à conceção do serviço devido à pressão de ter que o 
realizar o mais rapidamente possível? 
• Tem noção já terem ocorrido erros? 
• Como pensa que é possível prevenir os mesmos? 
• Quantas, e de que género, são as reclamações de contribuintes que têm regis-
tadas?  
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Fonte: elaboração própria 
 
Agregando todas as questões relacionadas com os princípios da filosofia Lean, bem 
com as suas fontes de desperdício, para que se conseguia realizar um trabalho eficaz no 
campo da melhoria contínua, é importante não descurar a vertente humana da organização 
(Pinto, 2014). É certo que é importante otimizar o fluxo do serviço, de modo a que o mesmo 
consiga transpor uma resposta cada vez mais célere e eficaz; contudo, um dos propósitos 
deste relatório de projeto, e seu guião de entrevista, foi compreender até que ponto o deno-
minado conceito “Lean People” é valorizado dentro da entidade em causa. Partindo da con-
ceção de que nada se melhora sem o envolvimento de todos, “(…) é fundamental o incentivo, 
o envolvimento e o apoio incondicional dos seus líderes, possibilitando assim a realização 
dos constantes processos de mudança, porquanto é necessária a motivação dos seus colabo-
radores, sem os quais não é possível melhorar a prestação dos serviços. Esse envolvimento 
e motivação irá permitir a reorganização de processos e contribuir para a melhoria contínua” 
(Cravo, 2014:75). Compreender de que forma é que ocorre esse envolvimento, foi também 
um dos propósitos do contacto com o centro distrital da Segurança Social de Aveiro. 
 Resumidamente, de salientar um conjunto de cinco tarefas a realizar ao longo do 
capítulo presente (nº3) e do capítulo seguinte (nº4): 
• Mapeamento do fluxo dos serviços alvo de análise (o estado atual dos serviços); 
• Análise dos fluxos (estado atual) na perspetiva da filosofia Lean; 
• Propostas de melhoria à luz dos conceitos da filosofia gestionária Lean; 
• Mapeamento do fluxo dos serviços alvo de análise (com a eventual aplicação das 
propostas de melhoria apresentadas); 
• Ilações sobre a aplicabilidade da filosofia Lean no ISS e setor público. 
 
 
 
 
• A nível interno, os Recursos Humanos apresentam queixas sobre o modo de 
operar dos serviços em causa?  
Trabalho 
desnecessá-
rio 
• Que tarefas, são encaradas como “perda de tempo” para o dito bom desenrolar 
de conceção?  
• Como prevenir as mesmas e reduzir essa perda de tempo? 
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 3.4 – Mapeamento dos Processos e Análise Lean 
 3.4.1 – Restituição de Contribuições 
De seguida será apresentado o mapeamento de todas as tarefas que se verificam no 
serviço relacionado com restituições de contribuições, bem como uma breve descrição de 
algumas fases fundamentais do mesmo, sendo esta análise suportada de acordo com os prin-
cípios e fontes de desperdício Lean. Do lado esquerdo da figura 18 em anexo (nº7), encon-
tram-se todas as atividades relacionadas com o FrontOffice, contrariamente ao que se veri-
fica no lado direito, onde decorrem as atividades de análise ao pedido, invisíveis aos olhos 
do contribuinte.  
 Em termos de organização dos RH a nível interno, neste serviço em concreto, dá-se 
primazia à lógica sequencial. Assim, e atribuindo as letras A, B, C e D aos quatro RH (na 
qual se insere o RH1) responsáveis por analisar as solicitações dos contribuintes (são “ape-
nas” 4), e exemplificando com 12 pedidos que chegam ao núcleo RC, obtém-se a seguinte 
distribuição: 1 - A; 2 – B; 3 – C; 4 – D; 5 – A; 6 – B; 7 – C; 8 – D; 9 – A; 10 – B; 11 – C; 12 
– D. Sendo apenas um conjunto de 4 RH responsáveis por analisar todas as solicitações dos 
contribuintes do distrito de Aveiro, verifica-se assim uma lógica rotativa. Ao fim de quatro 
pedidos que chegam ao núcleo, o quinto pedido entrará diretamente no RH A e assim suces-
sivamente. 
 No que diz respeito ao início do procedimento de restituição de contribuições, tal 
como já foi mencionado, a identificação de contribuições indevidamente pagas acontece por 
parte o ISS que comunica com a parte interessada, ou pelo próprio contribuinte que deteta 
as irregularidades. Posteriormente, o processo tem abertura a pedido do contribuinte, sendo 
que o mesmo pode ser solicitado por três vias distintas:  
 I – Recorrer ao sitio on-line da SSD. Este mecanismo permite ao contribuinte, com 
uma autentificação e respetiva senha, aceder à sua área pessoal dentro do ISS, o que promove 
uma interação cómoda para com os serviços prestados na Segurança Social. O objetivo deste 
mecanismo passa por tentar diminuir o número de contribuintes que se deslocam presenci-
almente ao edifício do centro distrital.  
 II – Enviar o pedido de restituição de contribuições via CTT, sendo que nesta situa-
ção, tal como é possível vislumbrar no fluxograma apresentado, os procedimentos alteram-
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se um pouco. Se no pedido pela SSD o mesmo entra imediatamente no sistema informático 
do Núcleo RC, neste caso, o pedido efetuado encontra-se sujeito a um conjunto de movi-
mentações que colocam em causa a celeridade do processo, principalmente comparando com 
o que acontece na SSD. Uma vez entregue nos CTT, estes entregam posteriormente a carta 
na secção expediente do ISS, o que forçosamente origina uma pausa no processo, uma vez 
que só depois de aqui levantado, é que se desloca para o Núcleo RC. Estas movimentações 
na secção expediente, apesar de serem necessárias para filtrar todo o correio que chega ao 
ISS, não apresentam propriamente valor aos olhos de quem inicia o procedimento, uma vez 
que para o mesmo o que importa é “resolve o meu problema, o mais depressa possível”.  
 III – Por via presencial no centro distrital de Aveiro, ou nas suas delegações locais. 
Nesta situação de pedido presencial no centro distrital, verificam-se os mecanismos mais 
tradicionais de instituições responsáveis por prestações de serviços, já que o contribuinte se 
desloca à receção tira a senha correspondente (Senha 15), e espera até ser atendido para dar 
inico ao procedimento da restituição, preenchendo um formulário a ser enviado posterior-
mente para o BackOffice. Como já referido anteriormente, estes contactos em nada contri-
buem para a fomentação de valor aos olhos dos contribuintes. Bem pelo contrário, já que a 
existência de filas de espera, para uma tarefa inútil aos olhos do contribuinte, transformará 
a experiência do serviço em “lenta e ineficaz”. Tal como é possível de verificar na figura 9, 
o seu processo irá diretamente para o sistema informático do núcleo de remunerações e con-
tribuições, onde este ficará a aguardar até ser “puxado” pelo RH (na qual se insere o RH1) 
responsável pela análise do serviço. Tendo em conta a correlação entre a elevada procura e 
a reduzida capacidade de dar resposta às solicitações, os pedidos dos contribuintes ficam em 
“fila de espera”, sendo os mesmos “atendidos” por ordem de chegada. Dentro desta perspe-
tiva, o fluxo do serviço não vai de encontro com uma das pretensões da filosofia Lean: fluxo 
contínuo e sem esperas.  
  De realçar ainda que as delegações locais, espalhadas pelos variados concelhos dos 
Distritos nacionais, são mais uma ponte de contacto entre os contribuintes e o seu respetivo 
centro distrital. O contribuinte poderá recorrer a estas delegações locais a fim de interpor a 
sua solicitação a um dos dois serviços aqui enunciados. Posteriormente, o FrontOffice das 
delegações locais (não têm BackOffice) auxiliará o contribuinte a preencher a requisição 
inicial, e de seguida reencaminhará e “empurrará,” as solicitações para o centro distrital 
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(BackOffice) com o intuito de serem analisadas e seguirem o seu trâmite normal. A figura 9 
demonstra as 3 “portas de entrada” apresentadas no fluxograma adjacente ao serviço.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 – As 3 “portas de entrada” e a espera de 30 dias. Excerto do fluxograma (figura 18 em anexo) 
 Posteriormente a esta fase de entrada do processo no Núcleo RC, de realçar que os 
pedidos presenciais e os pedidos solicitados pela SSD, apresentam um tratamento diferenci-
ado. Enquanto que os pedidos presenciais e por via da SSD ficam diretamente registados no 
sistema informático do ISS, os pedidos por CTT são entregues em papel no Núcleo de RC e 
é consequentemente analisado em suporte de papel.  Contrariamente aos pedidos por SSD e 
presenciais, o processo de envio por CTT engloba um conjunto de maior transporte e, ne-
cessariamente, um maior número de passagens de testemunho.  
 Depois de ter dado entrada no núcleo RC, tal como já foi esclarecido anteriormente, 
o mesmo é dividido por um conjunto de 4 RH responsáveis pelas análises dos pedidos, sendo 
que cada RH analisa as solicitações de acordo com a ordem de chegada do mesmo. Nos 
casos do pedido presencial e também no pedido por SSD, os mesmos são transferidos para 
uma linha de espera comum, ou seja, ficando em “espera” até que o RH responsável por 
analisar (na qual se insere o RH1) o abra de acordo com a ordem de chegada. Já no pedido 
por CTT, o assistente responsável por ir levantar ao expediente, é também responsável por 
entregar aos RH de acordo com a ordem de chegada (entrega direta da “papelada”). 
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  Tal como vislumbrado na figura 9, e de acordo com os dados recolhidos nas entre-
vistas aplicadas, os RH (na qual se insere o RH1) demoram aproximadamente cerca de 30 
dias (não contando com o dia em que o processo dá entrada) para efetuar a análise à solici-
tação do contribuinte. Verifica-se aqui uma espera no serviço, sendo que o mesmo encontra-
se parado à espera de autorização para avançar. Este prazo verifica-se em função da incapa-
cidade de dar resposta de uma forma mais célere a todas as solicitações, até porque os RH 
(na qual se insere o RH1) analisam diversos pedidos de serviços relacionados com remune-
rações e contribuições. Não existindo capacidade para dar seguimento a tantas solicitações 
de serviços, verifica-se necessariamente neste ponto do percurso um obstáculo dificilmente 
contrariável. Este “estrangulamento” vai contribuir para a paragem do processo, originando 
tempo de espera para o contribuinte a fim deste vislumbrar a sua situação resolvida. De re-
alçar que são 4 RH para toda a população do distrito de Aveiro. 
 No que diz respeito à análise do pedido do contribuinte, o RH (na qual se insere o 
RH1) responsável pela mesma depara-se com um conjunto amplo de decisões a tomar. Este 
pode ser definido como o primeiro ponto crucial para o bom desenrolar do processo no que 
diz respeito à sua eficácia (decisão correta). Sendo certo que este RH tem uma grande res-
ponsabilidade em suas mãos, este enfrenta as seguintes decisões (também visíveis na figura 
10): 
• O valor solicitado pelo contribuinte é correto? (No pedido de restituição efetuado 
pelo contribuinte, tal como se pode ver no formulário em anexo, ele solicita uma 
determinada quantia, fundamentando a sua decisão) 
• Tem de facto direito a restituição? (se é correto, terá restituição) 
• Tem dívidas? 
• A dívida é maior do que o valor a restituir?  
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Figura 10 –  Decisões do fluxograma do serviço restituição de contribuições. Excerto do fluxograma (figura 
18 em anexo) 
 Tendo em conta o fluxograma apresentado para este serviço de restituição de contri-
buições, e para se conseguir adquirir uma maior compreensão do mesmo no que toca a estes 
processos de decisão, veja-se o seguinte quadro: 
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Quadro 4 – Análise ao fluxograma de Restituição de contribuições 
 Esmiuçando um pouco mais o quadro apresentado, e intercalando com o fluxograma 
adjacente ao serviço, quando um contribuinte não tenha solicitado o valor correto e/ou tenha 
dívidas para com o ISS por amortizar, e mesmo tendo solicitado o valor correto, mas agre-
 
Questões 
 
Caminhos pos-
síveis 
Valor soli-
citado pelo 
contribuinte 
é correto? 
 
Tem direito 
a Restitui-
ção? 
 
Tem dí-
vidas?  
 
Dívida ≥ Va-
lor restituir  
 
            Conclusões 
  
 
 
Caminho1 
 
 
 
SIM 
 
 
Se é correto: 
SIM 
 
 
 
 
NÃO 
 
 
 
 
Em função da análise efetuada, 
o contribuinte solicita o valor 
correto. Não tendo dívidas, o 
processo seguirá o seu trâmite 
normal. Será pago o solicitado 
na totalidade. 
 
 
 
 
 
Caminhos 
possíveis 
 
 
 
Caminho2 
 
 
 
SIM 
 
 
Se é correto: 
SIM 
 
 
 
 
SIM 
 
 
 
 
NÃO 
 
Segundo a análise realizada, o 
contribuinte tem dívida ao ISS. 
Faz-se a compensação do cre-
dito (Valor a Receber – Dí-
vida), amortiza a dívida e 
paga-se o remanescente. 
  
 
Caminho3 
 
 
SIM 
 
 
 
Se é correto: 
SIM 
 
 
 
SIM 
 
 
 
SIM 
Tem dívida, sendo esta maior 
do que o valor a receber por 
parte da restituição de Contri-
buições. Este valor vai servir 
para amortizar a dívida. Nada é 
pago ao contribuinte 
  
 
Caminho4  
 
 
 
NÃO 
 
 
 
SIM 
 
 
NÃO 
 
 
---- 
Valor solicitado não é correto, 
não tem dívidas. Simplesmente 
o valor solicitado não é o cor-
reto (fez mal as contas) 
  
 
Caminho5 
 
 
NÃO 
 
 
SIM 
 
 
 
 
SIM 
 
 
 
 
NÃO 
O valor solicitado não é o cor-
reto, contudo tem direito a res-
tituição. Não sendo a dívida 
maior do que o valor a receber. 
Será feita a compensação e 
será pago o remanescente.  
  
Caminho6 
 
NÃO 
 
 
SIM 
 
 
 
SIM 
 
 
SIM 
Além do valor solicitado não 
ser correto, tem dívidas. Nada 
será pago e será amortizado na 
dívida. 
  
Caminho7 
 
NÃO 
 
NÃO 
 
---- 
 
---- 
Legalmente, não tem direito a 
qualquer restituição. Não con-
tribuiu a mais para o ISS. 
--- 
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gado ao seu processo evidenciam-se dívidas ao organismo em causa, é elaborada uma audi-
ência prévia a ser enviada ao contribuinte por CTT.  Uma audiência prévia, segundo o CPA24 
(Código do Procedimento Administrativo), não é mais do que uma notificação do ISS para 
com o contribuinte a indicar e fundamentar uma decisão oposta (em parte ou totalmente) às 
pretensões do contribuinte. É dispensado o envio de audiência prévia quando se verificar 
cumulativamente que: o contribuinte em função da análise do RH (na qual se insere o RH1), 
tenha solicitado o valor correto (o que significa mencionar que tem direito a restituição), e 
também quando o mesmo não ostente dívidas ao ISS. 
 Posteriormente ao envio da audiência prévia, o processo interrompe-se (paragem no 
processo) por um período de tempo até 10 dias25 (tal como se encontra demonstrado na figura 
11), esperando que até ao fim desse prazo o contribuinte se pronuncie sobre o conteúdo da 
audiência prévia. Se não o fizer durante o prazo estipulado, então a primeira avaliação rea-
lizada pelo RH (na qual se insere o RH1) será tomada como definitiva, seguindo posterior-
mente os trâmites normais. Receberá algo, ou não, conforme a sua situação contributiva, mas 
sempre diferente do solicitado inicialmente pelo contribuinte. Se o contribuinte apresentar a 
sua defesa, o RH (que tomou a primeira decisão) ao analisar a mesma dará, ou não, razão ao 
contribuinte. Se der (assunção de uma má análise inicial – erro/defeito), então o processo 
seguirá o seu ciclo normal como se fosse tomada a decisão correta na primeira análise. Se 
não for dada razão ao contribuinte, este poderá concordar ou não com a mesma. Não con-
cordando, o mesmo poderá agir num prazo de 15 dias, sendo este o período confinante ao 
prazo legal para o interessado impugnar administrativamente, o processo administrativo, pe-
las diversas vias previstas no CPA26. 
                                                          
24 Segundo o artigo 121, disposto nº1 do CPA: “(…) os interessados têm o direito de ser ouvidos no 
procedimento antes de ser tomada a decisão final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido 
provável desta.” 
25 Segundo o artigo 122, disposto nº1 do CPA: “(…) o órgão responsável pela direção do procedimento 
determina, em cada caso, se a audiência se processa de forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 
para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecerem.” 
26 Segundo o artigo 191, disposto nº3, do CPA: “Quando a lei não estabeleça prazo diferente, a recla-
mação deve ser apresentada no prazo de 15 dias.” 
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Figura 11 - Audiência Prévia 
 Recapitulando, já é possível vislumbrar duas esperas significativas no processo em 
si. A primeira, uma espera de sensivelmente 30 dias até ser iniciada a análise ao pedido 
interposto pelo contribuinte. A segunda paragem, encontra-se relacionada com as “anoma-
lias” nos pedidos, na qual é necessário a imposição de uma audiência prévia a notificar o 
contribuinte e eventuais futuras impugnações administrativas (reclamação e recurso hierár-
quico).  
 Caso o contribuinte tenha solicitado o valor correto e não tenha dívidas para com a 
entidade, o processo é entregue ao RH2 de contas-correntes ou ao RH3 do núcleo RC do ISS 
de Aveiro. Verifica-se aqui uma movimentação entre diferentes posições hierárquicas, que 
consome tempo no que diz respeito à celeridade do processo, e apresenta-se como sendo 
uma atividade com pouco ou nenhum valor para os olhos do contribuinte. Além do mais, 
esta atividade do superior hierárquico é encarada como o corroborar da decisão do RH que 
efetuou a análise. Será apenas o colocar de uma assinatura a corroborar a decisão de quem 
analisou. Verifica-se assim um deambular de mão em mão que poderá originar criticas da 
parte do contribuinte: “Porque dá isto tantas voltas? Vejam lá se ainda perdem ou fica es-
quecido.” Neste contexto, importa referir o denominado Lean people, também conhecido 
pelo empowerment, ou fortalecimento das competências dos funcionários de uma empresa 
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ou entidade. A filosofia Lean baseia-se bastante sobre este conceito, ou seja, dar maior com-
petências aos funcionários a fim de evitar tantas morosidades, transportes e tanta burocracia 
de assinaturas (Pinto, 2014). Num processo já amplamente demorado na sua fase inicial, será 
naturalmente um conceito a rever.  
 Ao invés do que já foi descrito, nos casos em que se justifica a redação de uma audi-
ência prévia, mas tendo restituições a serem pagas ao contribuinte como acontece nos cami-
nhos 2,4 e 5 do quadro 4 (caminho 1 não necessita de audiência prévia. É o caminho “nor-
mal”), e não existindo nenhuma defesa do contribuinte sobre a audiência prévia, o processo 
ao fim de uma paragem de 10 dias é iniciado, outra vez. Neste sentido, não existindo resposta 
do contribuinte (aceita os pressupostos da análise) o processo é registado (esteve 10 dias em 
“gaveta”) e declarado como finalizado no que diz respeito à fase de decisão. Posteriormente 
fica a aguardar pagamento, por parte do Instituto de Gestão Financeira do ISS (IGF) de modo 
a ser dado como totalmente concluído.  
 Quando o contribuinte responde à audiência prévia e continua a não obter resposta 
positiva sobre a sua solicitação, o mesmo tem 15 dias úteis para a efetuar uma eventual 
reclamação. Pode optar por não utilizar esta via e ao fim dos 15 dias o processo seguirá o 
seu trâmite normal, ou seja, irá para o IGF (mais uma paragem legalmente exigida). Contudo, 
caso o mesmo decida impugnar administrativamente o processo requerido por ele, importa 
salientar que o contribuinte quando efetua uma reclamação sobre o processo de restituição 
de contribuições, é porque pensa que tem alguma quantia monetária que acha que deve re-
ceber em função de contribuições indevidamente pagas. Tal como foi possível de depreender 
das palavras do RH1 e do RH2 de contas correntes do núcleo de RC, os contribuintes “ten-
tam vencer pelo cansaço ao interpor certas reclamações. Querem o serviço prestado do seu 
agrado, não concordando com as nossas conclusões”. O contribuinte não reclama simples-
mente porque não concorda com o valor dívida a ser amortizada. Desconhecendo o facto de 
ter dívida ao ISS, ou tendo esse conhecimento, o contribuinte reclama com o intuito de re-
ceber determinada quantia que solicita aquando a formulação do pedido (não concorda com 
a análise do BackOffice). Ao recolher os depoimentos das entrevistas realizadas, agregadas 
ao mapeamento do fluxo, é possível identificar 4 tipos de reclamações sobre o processo de 
restituição de contribuições: 
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• O contribuinte, sabendo que tem dívidas, e sendo estas maiores do que o valor a 
restituir, reclama porque quer sempre receber a quantia que solicitou. Contudo, é 
uma reclamação inútil, uma vez que, se a dívida existe e o seu valor é superior ao 
valor a restituir, o valor das contribuições terá o objetivo de amortizar a dívida 
para com o organismo. Falta de desconhecimento sobre o processo, ou simples-
mente uma tentativa de suspender o prazo do procedimento, com o intuito de uma 
dívida ao organismo se prescrever automaticamente (Ganhar tempo até à dívida 
prescrever (5 anos para tal). Algo que não acontece, pois, os prazos suspendem-
se). 
• Não sabendo que tem dívidas, o contribuinte reclama a existência dessa dívida, 
podendo-lhe ser dada razão, ou não.   
• Não tendo dívidas, o contribuinte pode reclamar reivindicado um valor mais am-
plo a receber. O contribuinte esperava assim receber mais, podendo-lhe ser dada 
razão, ou não. 
• O ISS ao mencionar que o contribuinte legalmente não tem direito a restituição, 
porque simplesmente nada foi descontado em excesso, o contribuinte pode recla-
mar. Posteriormente será dada, ou não, razão ao mesmo. 
 Estes diferentes tipos de reclamações, tal como pode ser vislumbrado na figura 12, 
podem ser requeridas pelos três meios anteriormente já referenciados: SSD; CTT ou presen-
cialmente. Sendo que o modo de fazer chegar a reclamação é em todo semelhante ao modus 
operandi do início da operação nas mais diversas formas. A mesma percorre os mesmos 
caminhos até chegar ao Núcleo RC. Algo que ficou também claro ao recolher os depoimen-
tos, fazendo a unanimidade entre os entrevistados, é que grande parte das reclamações que 
são rececionadas são encaradas como “inúteis”. Tal origina a que a sua fundamentação seja 
imediatamente invalidada. A juntar a estes factos, segundo o RH1 também ele responsável 
por analisar as reclamações, “o contribuinte trata de interpor, em diversos casos, a sua re-
clamação por, pelo menos, 2/3 dos canais possíveis para entrada acima indicados.” Vis-
lumbra-se assim um entupimento de “reclamações” que poderiam ser evitáveis.  
 Posto este facto, e não fazendo diferenciação entre reclamações “úteis” e “inúteis” 
(todas têm que ser tratadas com a mesma minuciosidade a fim de dar resposta ao contribu-
inte), as reclamações não criam qualquer tipo de valor para quem procura, usufrui e espera 
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algo de positivo de um determinado serviço. Se por um lado elas são úteis para o contribuinte 
fazer valer e justificar a sua posição, por outro, as mesmas significam perda de tempo já que 
a reclamação é uma consequência do consumo, na qual o consumidor apresenta insatisfação, 
não se podendo descurar esse impacto negativo no mesmo (Day at al., 1981). Se as recla-
mações se verificam, o serviço prestado pode não ter sido suficientemente objetivo e claro 
na sua análise, ou simplesmente poderá ostentar um conjunto de más decisões, traduzindo-
se assim em erros de análise prejudicando numa primeira instância o contribuinte requerente. 
Ou seja, tal como Swart et al. (2000) enunciam, as reclamações são encaradas como uma 
discrepância, pela negativa, entre o que o consumidor recebe e o que realmente pretende 
receber ao usufruir de determinado serviço. Importa também salientar que quem analisa a 
reclamação, é o mesmo RH (na qual se insere o RH1) que analisa previamente a solicitação 
do contribuinte, e também que analisou o teor da audiência prévia. Verifica-se assim uma 
comunicação constante entre os mesmos intervenientes. Veja-se a imagem seguinte: 
Figura 12 – Reclamação. Excerto do fluxograma (figura 18 em anexo). 
 Nesta fase da reclamação será dada, ou não, razão ao contribuinte. Se, em função dos 
argumentos do contribuinte, o RH (na qual se insere o RH1) depreender que analisou de 
forma incorreta o processo na sua primeira fase, então é dada razão ao contribuinte e o pro-
cesso é entregue ao seu superior hierárquico (já com todas os cálculos realizados referentes 
a possíveis dívidas) a fim deste assinar. 
 Ao invés, se não for dada razão ao contribuinte, é elaborado um oficio a ser enviado 
por CTT na qual será fundamentada a posição da entidade. De salientar que nesta fase, o 
contribuinte tem assim a possibilidade de recorrer, para uma segunda instância, interpondo 
87 
 
uma reunião com o superior hierárquico (RH3) (figura 13). Para esta reunião o contribuinte 
terá que esperar aproximadamente cerca de 10 dias úteis (mais uma pausa). Nesta reunião 
poderá ser dada, ou não, razão ao contribuinte. Se for dada razão ao contribuinte o processo 
segue imediatamente para IGF do ISS a fim de efetuar o pagamento.  
Figura 13 – Reunião com RH3 e Impugnação Hierárquica. Excerto do fluxograma (figura 18 em anexo).  
 Tal como aconteceu na primeira instância, neste segundo patamar caso não seja dada 
razão ao contribuinte, o mesmo tem a possibilidade de recorrer para uma outra instância, 
neste caso a terceira definida por lei, através da implementação de um recurso hierárquico a 
ser entregue ao concelho diretivo do centro distrital de Aveiro do ISS. Se o contribuinte 
recorrer a esta contestação, o mesmo tem um tempo de espera para ser analisado de aproxi-
madamente 90 dias27. Mais uma vez, pode ser dada razão, ou não, ao contribuinte. Se for 
dada razão, o processo segue imediatamente para o IGF do ISS a fim de se efetuar o paga-
mento. Se não for dada razão, o contribuinte não terá mais hipóteses de combater a decisão 
a ele desfavorável. Neste sentido de negação das pretensões do contribuinte na terceira ins-
tância, o processo seguirá o seu rumo normal tal como se não tivesse existido reclamação 
(tal como indicado no quadro 4). De realçar que todos estes trâmites legais, apesar de legal-
mente impostos, atrasam a globalidade do processo de serviço. 
                                                          
27 Segundo o artigo 198, disposto nº1 do CPA: “Quando a lei não fixe prazo diferente, os recursos 
hierárquicos devem ser decididos no prazo de 30 dias (…).” Já no disposto nº2 do mesmo artigo, o prazo de 30 
dias referenciado “(…) é elevado até ao máximo de 90 dias, caso haja lugar à realização de novas instruções 
ou diligencias complementares.” 
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 Entrando agora na parte final do processo, se um determinado contribuinte tiver di-
reito a uma restituição de contribuições indevidamente pagas, o procedimento de pagamento 
ocorre por intermédio do IGF do ISS. Este transporte de processos apresenta-se como inevi-
tável, uma vez que o núcleo de RC não apresenta as competências para proceder a pagamen-
tos; contudo, não deixa de se verificar um conjunto de movimentações que poderão colocar 
em causa a boa “saúde” do processo aos olhos do contribuinte, pois para o mesmo, não 
interessa por onde passa o processo, simplesmente quer ver o assunto resolvido (como ele 
acha que deve ser resolvido) com o menor tempo possível. A transposição da “papelada” 
(em sistema informático) para a equipa do IGF responsável pelos pagamentos, além de ter 
que ser forçosamente cuidadosa e minuciosa no tratamento e qualidade de dados (garantido 
a veridicidade dos mesmos, não deixando qualquer duvida em termos da sua interpretação), 
implica também mais uma paragem do processo, uma vez que em função dos diversos pa-
gamentos a serem feitos, não deixa de verificar-se uma pequena acumulação de tarefas. Con-
tudo, o seu tempo de espera é residual, sendo o pagamento efetuado no prazo máximo de um 
dia. No entanto, esta lógica contraria a filosofia Lean, já que o núcleo de RC “empurrará” o 
serviço para o IGF, ficando o pedido a aguardar em fila de espera.  
A figura 14 demonstra como é efetuado o pagamento das restituições de contribui-
ções. Sendo que o mesmo poderá ser realizado mediante transferência bancária ou através 
do pagamento em cheque a ser entregue pelos CTT na morada do contribuinte. 
 De acordo com os sete desperdícios da filosofia Lean, e também de acordo com os 
cinco princípios que regem a mesma vertente gestionária, poderá ser vislumbrado em Anexo 
(Anexo 5), dois quadros que visam sumariar o desenrolar do processo de restituição de con-
tribuições, de acordo com a filosofia gestionária em estudo. Também, em jeito de remate, e 
de acordo com o fluxograma adjacente (anexo 7), será apresentado de seguida o quadro 5 
com o intuito de sumariar o tempo (mínimo e máximo) para a execução do serviço, bem 
como do nº de RH utilizáveis para o mesmo. 
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Figura 14 - Pagamento das contribuições. Excerto do fluxograma (figura 18 em anexo). 
(nas passagens de tes-
temunho não se con-
tabiliza os CTT. Só 
as passagens de nível 
interno) 
 
Tempo Mí-
nimo de es-
pera 
 
Nº mínimo de 
RH (passagens de 
testemunho) 
 
Tempo 
Máximo de 
espera 
 
Nº Máximo de RH 
(passagens de testemu-
nho)28 
 
Pedido por SSD 
 
32 dias 
4 RH (RH1, RH2 
ou RH3, assistente 
(2), IGF) 
 
168 dias 
 
13 (17) RH29 
 
Pedido por CTT 
 
34 dias 
6 RH (Expediente, 
assistente (1) RH1, 
RH2 ou RH3, assis-
tente (2), IGF) 
 
171 dias 
 
15 (19) RH30 
 
Pedido presencial 
 
32 dias 
5 RH (Recetor, 
RH1, RH2 ou RH3, 
assistente (2), IGF) 
 
168 dias 
 
14 (18) RH31 
Quadro 5 – Conclusões numéricas do pedido de Restituição de Contribuições. Fonte: Elaboração própria. 
 Através da análise dos números apresentados, pode-se constatar que o contribuinte, 
no mínimo, esperará sempre um prazo superior a 30 dias, sendo que o pedido pela SSD 
                                                          
28 Em parêntesis encontra-se o número total de passagens de testemunho, incluindo as “mãos” do 
contribuinte 
29 Pedido por SSD: RH1, RH2 ou RH3, assistente (3), expediente, (contribuinte), RH1, assistente (4), 
(contribuinte), RH1, assistente (5), (contribuinte), RH3, (contribuinte), dirigente máximo do serviço, IGF, as-
sistente (6), expediente.  
30  Pedido por CTT: Expediente, assistente (1), RH1, RH2 ou RH3, assistente (3), expediente, (contri-
buinte), RH1, assistente (4), (contribuinte), RH1, assistente (5), (contribuinte), RH3, (contribuinte), dirigente 
máximo do serviço, IGF, assistente (6), expediente. 
31 Pedido presencial: Recetor no FrontOffice, assistente (1), RH1, RH2 ou RH3, assistente (3), expe-
diente, (contribuinte), RH1, assistente (4), (contribuinte), RH1, assistente (5), (contribuinte), RH3, (contribu-
inte), dirigente máximo do serviço, IGF, assistente (6), expediente. 
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apresenta um número de passagens de testemunho menor. No entanto, independentemente 
da “porta de entrada” utilizada pelo contribuinte, a discrepância (mínima e máxima) entre 
tempos e passagens de testemunho é bastante acentuada. Em parte, justifica-se pelos trâmites 
legais existentes. Mais adiante veremos como podemos agilizar este serviço. 
  
3.4.2 – Declaração de Situação Contributiva (DSC) 
De seguida será apresentado o mapeamento de todas as tarefas que se verificam no 
serviço relacionado com emissão de DSC, bem como uma breve descrição de algumas fases 
fundamentais do mesmo, sendo esta análise suportada de acordo com os princípios e fontes 
de desperdício Lean. Do lado esquerdo da figura 19 em anexo (nº8), encontram-se todas as 
atividades relacionadas com o FrontOffice, contrariamente ao que se verifica no lado direito, 
onde decorrem as atividades de análise ao pedido, invisíveis aos olhos do contribuinte. 
A nível interno, e no que diz respeito ao momento de análise levado a cabo por parte 
de um RH (na qual se insere o RH1) do núcleo de RC, os processos de DSC são divididos 
de acordo com as terminações fiscais do contribuinte. No que diz respeito ao serviço de 
emissão de DSC, por ser um serviço mais solicitado em comparação com o serviço de resti-
tuição de contribuições, há 10 Recursos Humanos (correspondente ao RH1) que realizam a 
tarefa de analisar os pedidos dos contribuintes. Neste contexto, a divisão dos pedidos dos 
contribuintes entre estes 10 RH, é realizada através de um conjunto de 10 classes, sendo elas: 
(00-09); (10-19); (20-29); (30-39); (40-49); (50-59); (60-69); (70-79); (80-89); (90-99).  As-
sim, e tendo em conta as terminações fiscais do contribuinte, um determinado RH (e.g. RH1) 
saberá de antemão quais os processos que serão da sua responsabilidade.  
Comparando com o serviço de restituição de contribuições, o processo de emissão de 
DSC apresenta-se mais “simples”, com menor morosidade em termos de pedido-entrega ao 
contribuinte, ostentando também um menor conjunto de trâmites legais impostos. Em função 
destas menores imposições, importa compreender de que modo a filosofia Lean se pode in-
serir neste tipo de serviço. Por norma, este é um serviço solicitado pelo contribuinte a fim 
de obter um comprovativo da sua situação contributiva a entregar a terceiros, mas também, 
poderá ser solicitado por terceiros (e.g.: tribunais) a fim de se constituir como um mecanismo 
de prova. É importante salientar que quando for realizada a redação da declaração, caso 
existam dívidas que o contribuinte não tenha conhecimento, o mesmo é também notificado 
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para as pagar. Sendo que esse pagamento poderá ocorrer de uma forma voluntária, regulari-
zando imediatamente a situação, ou de forma forçada, através da instauração de um processo 
de execução fiscal, que poderá findar com um processo de hipotecas32 ou penhoras33 sobre 
os bens do contribuinte. Este serviço apresenta-se assim como um serviço típico em que um 
contribuinte, para qualquer efeito, deverá possuir um comprovativo de ilibação de dívidas, 
ou falta dela.  
No entanto, sendo este um processo relativamente simples aos olhos do contribuinte 
que o solicita, importa realçar que o mesmo apresenta um prazo de até 10 dias úteis até ser 
entregue ao contribuinte, de acordo com o trâmite legal definido pelo CPA34. 
Num momento inicial, o pedido de uma declaração de situação contributiva é efetu-
ado pelo contribuinte ou pelas tais entidades terceiras, sendo que o inico do procedimento 
pode ser efetuada pelas três vias já mencionadas anteriormente no processo de restituição de 
contribuições: através da SSD, por CTT ou presencialmente no edifico do centro distrital de 
Aveiro, deslocando-se ao balcão 15, ou ainda presencialmente nas delegações locais da Se-
gurança Social espalhadas pelos vários concelhos de um determinado Distrito. Se o pedido 
for solicitado presencialmente, o balcão 15 ou o balcão de atendimento das delegações lo-
cais, é responsável pela introdução do pedido no sistema informático, sendo esta uma ativi-
dade desenvolvida no FrontOffice. Contudo, os pedidos via CTT, apenas serão registados 
depois de passarem pelo “expediente”, sendo posteriormente filtrados e entregues ao núcleo, 
na qual um assistente é responsável por inserir os pedidos (copia e cola) no sistema informá-
tico do ISS.  
De salientar a faceta da SSD, que diferencia este serviço do anteriormente analisado 
(restituição de contribuições). Esta TIC, que promove um contacto simples e cómodo com o 
contribuinte, tem a capacidade de filtrar os dados e perceber se a requisição inicial do con-
tribuinte se encontra correta. Os contribuintes que promovam um contacto através da SSD 
na solicitação deste serviço, poderão saber na hora se todos os seus dados contributivos se 
                                                          
32 Segundo o artigo nº 686 do código civil: “A hipoteca confere ao credor o direito de ser pago pelo 
valor de certas coisas imoveis, ou equiparadas, pertencentes ao devedor ou a terceiro, com preferência sobre 
os demais credores que não gozem de privilégio especial ou de prioridade de registo.” 
33 Segundo o artigo nº 606 do código civil: “Pelo cumprimento da obrigação respondem todos os bens 
do devedor suscetíveis de penhora, sem prejuízo dos regimes especialmente estabelecidos em consequência da 
separação dos patrimónios.” 
34 Segundo o artigo nº 86 do CPA: “(…) o prazo para os atos a praticar pelos órgãos administrativos 
é de 10 dias.” 
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encontram corretos a fim de se promover uma análise eficaz e sem erros (qualidade de dados 
evidenciada). Assim, se os dados que o contribuinte remeter para a SSD na hora de formular 
o pedido estiverem suficientemente claros em relação à situação fiscal do mesmo (não existe 
conflito de dados), a SSD emitirá na hora a DSC (regularizada ou não regularizada). Sendo 
que após esse tempo de processamento da DSC, o contribuinte tem a capacidade de retirar 
para si a declaração através da sua área pessoal da SSD. Existindo conflito de dados, o pedido 
seguirá para o núcleo já mencionado a fim de ser analisado. Feita a análise no BackOffice, 
a DSC será emitida para a SSD (meio de contacto escolhido pelo contribuinte) e posterior-
mente retirada de lá por parte do contribuinte. Mas surge uma questão pertinente: de que se 
trata os “conflitos de dados”? 
A SSD consegue filtrar trabalho ao núcleo de RC e assim auxiliar na poupança de 
tempo e RH para o que de facto importa: as DSC de cidadãos que não solicitam pela SSD e 
também das DSC provenientes da SSD que apresentem conflitos de dados.  Segundo o que 
foi possível apurar junto do RH3, as solicitações de DSC que são realizadas pela SSD, che-
gam ao BackOffice “porque a aplicação está preparada para emitir automaticamente, sem-
pre de acordo com determinados requisitos. Se esses requisitos não forem cumpridos, então 
as solicitações vêm para o BackOffice a fim de se proceder à sua análise manual.”  O RH2 
argumenta também que “os requisitos são definidos por nós (núcleo de RC) e posteriormente 
serão registados no sistema da SSD, sendo que depois, a SSD analisa automaticamente se 
bate certo ou não com o pedido do contribuinte. Se tudo está em ordem, a DSC é emitida 
pela SSD. Se não, ela é enviada para o nosso núcleo.” Ainda segundo o RH3 estes conflitos 
de dados, ainda que não exclusivos, podem-se centrar em duas vertentes: I – Ausência de 
declarações de remunerações do contribuinte, seja ele pessoa singular ou coletiva, depen-
dente ou independente, ao ISS; II – Existência de movimentos em conta-corrente por parte 
do contribuinte que ainda não foram tratados ou discriminados. 
  A figura seguinte demonstra os diversos canais de entrada existentes para os contri-
buintes iniciarem o seu pedido. 
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Figura 15 – Diferentes formas de solicitar o serviço. Excerto do fluxograma (figura 19 em anexo). 
De acordo com os dados recolhidos durante as entrevistas realizadas, e excluindo a 
causa dos “conflitos de dados”, tanto o RH3 como o RH2 (ambos dirigentes), conseguiram 
identificar 5 causas significativas que proporcionam a não utilização da SSD por parte do 
contribuinte, sendo elas: 
1) Os contribuintes apresentam dúvidas sobre o serviço em si ou da SSD, originando a 
que se desloquem aos espaços físicos a fim de se esclarecerem. Neste contexto, eles 
aproveitam a deslocação para se elucidarem mas também para preencher o pedido, 
em papel, deixando a sua solicitação no FrontOffice, sendo que posteriormente o 
responsável pelo atendimento insere o pedido no sistema informático, esperando 
posterior análise.  
2) Diversos contribuintes (coletivos ou singulares) confiam as tarefas fiscais a conta-
bilistas profissionais para gerirem a sua “carteira contributiva”, sendo que quando 
apresentam problemas com estes “gestores contabilísticos”, procuram pessoalmente 
o espaço físico do ISS. Neste sentido, igualmente à razão anterior, os mesmos utili-
zam o deslocamento para efetuarem o seu pedido de modo presencial. 
3) O contribuinte pretende e solicita uma DSC com uma relação de débitos discrimi-
nada, ou seja, procura uma DSC com a descrição detalhada de todos os seus débitos. 
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Neste sentido, o contribuinte requere uma DSC mais especifica sendo que esse pe-
dido apenas poderá ser realiza no FrontOffice, e posteriormente analisado no 
BackOffice. A SSD não consegue realizar, por si só, esta DSC. 
4) Os contribuintes infoexcluídos, ou seja, os contribuintes que não têm acesso a novas 
tecnologias. Normalmente serão contribuintes de uma idade mais avançada e que 
habitualmente formulam o seu pedido por CTT ou presencialmente, sendo este úl-
timo o meio preferencial.  
5) Os contribuintes necessitam de deter em sua posse, uma DSC que contenha um ca-
rimbo com selo branco em função de exigências de terceiros sobre essa situação. 
Ou, simplesmente o contribuinte pretende que o carimbo branco esteja presente na 
sua declaração. Para tal contexto, a solicitação do contribuinte necessita de fazer 
uma incursão ao BackOffice, já que as DSC emitias automaticamente pela SSD ape-
nas detêm um visto de certificação oficial. Atualmente, a solicitação de DSC com 
carimbo branco do ISS, apenas é possível de se verificar nos pedidos presenciais e 
por CTT. 
Mais uma vez de referir que o contribuinte, ou qualquer utente de serviços públicos, 
não apresenta como principal virtude uma forte capacidade para esperar pelo que é pedido 
(Womack et al., 2005). Normalmente, e apesar de ser bastante complicado, os mesmos pre-
tendem ver a sua solicitação resolvida logo no primeiro contacto com a entidade. Sendo 
assim, todo o processo de registo no sistema informático e outras atividades que não fomen-
tam valor aos olhos dos mesmos, são atividades vislumbradas como desperdício. “Isto é 
apenas um pepel, porque é que não mo dão já?”, é que mais se ouve no contacto com o 
contribuinte. Estes “apenas” precisam de uma declaração em como detêm, ou não, dívidas. 
Para os mesmos, o pedido deveria de ser satisfeito na hora “apenas” com os prazos de entrega 
inerentes, independentemente da escolha para fazer chegar a declaração ao seu destino final 
(SSD, CTT ou presencial). A questão que se levanta, é saber se é possível agilizar tal situa-
ção. Além do mais, este fluxo apresenta as mesmas “deficiências” iniciais representadas no 
serviço de restituição de contribuições, uma vez que, se o pedido for por CTT, o mesmo 
encontra logo uma espera no serviço na secção do expediente e um transporte que poderá 
por em causa o “bem-estar” do processo. “Será que a minha requisição chega ao destino? 
Será que não se perde?” Ao invés, se o mesmo for solicitado presencialmente, o pedido fica 
imediatamente registado no sistema informático, registo esse efetuado pelo RH presente no 
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FrontOffice. Contudo, mesmo sendo de forma presencial, a capacidade para dar resposta às 
solicitações é menor do que a desejada, originando com isto esperas até ao momento da 
análise. Os contribuintes esperam por ser atendidos e posteriormente o seu pedido fica em 
espera para ser analisado. É o denominado “entupimento” à entrada e existência de contactos 
“inúteis” com a entidade.  
Dentro do contexto acima mencionado, não surpreende que posteriormente às solici-
tações dos contribuintes, as mesmas tenham que esperar em média cerca de 3 dias (após o 
dia de entrega) até serem retiradas (puxados) do sistema informático por parte do RH (na 
qual se insere o RH1) que vai analisar o mesmo. Ou, se os pedidos forem realizados via CTT, 
terão que esperar esse mesmo tempo ou ainda mais (dependendo dos CTT), até serem abertos 
e registados no sistema por parte do assistente responsável, aguardando mais os 3 dias até 
serem descerrados pelo RH responsável pela análise, dando-se assim primazia pela ordem 
de chegada das solicitações. É também aqui que o entupimento é visível, já que a primeira 
fase do processo não tem em conta a segunda fase que é desenvolvida no BackOffice. Neste 
sentido, e independentemente de “apenas” 32% das solicitações para emissão de DSC entrar 
no BackOffice (7% dos pedidos por CTT e presencial + 25% dos pedidos por SSD devido a 
conflito de dados), os recursos existentes não são suficientes para dar seguimento a tanto 
processo que chega ao núcleo para ser analisado. Simplesmente segue-se a lógica: pede-se o 
serviço (seja por que via for), envia-se para o BackOffice e “espera pela vez”. A figura se-
guinte demonstra o bloqueio de 3 dias existente no BackOffice. 
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Figura 16 – Análise no BackOffice. Excerto do fluxograma (figura 19 em anexo). 
 Posteriormente à análise efetuada por parte do RH responsável (se é uma DSC com 
dívidas ou regularizada. Como se pode ver na figura 16), é necessário tomar uma decisão 
importante para se obter a direção do processo. Se o contribuinte requereu a DSC pela SSD 
(e o requerimento apresentava conflito de dados), depois de ser efetuada a análise no sistema 
informático, o RH (na qual se insere o RH1) irá emitir a DSC na SSD ficando a declaração 
a aguardar que o contribuinte a retire a partir da sua área pessoal. Neste sentido de análise, é 
dispensada a assinatura do superior hierárquico, uma vez que tal é conferido no sistema in-
formático (ou está bem e segue, ou está mal e o RH analisará novamente), e a SSD emitirá 
um visto de certificação oficial, não contendo assim o selo branco do ISS. Em vertente 
oposta, as DSC solicitadas manualmente através do formulário escrito, a ser entregues por 
CTT ou presencialmente de acordo com a preferência do contribuinte, terão que ser analisa-
das e posteriormente entregues (através do sistema informático interno) ao superior hierár-
quico a fim do mesmo assinar o processo. Em condições “normais” (exceto imprevisibilida-
des), a assinatura é realizada no mesmo dia em que o processo é recebido. Depois de assinar, 
tal como é possível de vislumbrar na figura seguinte, o processo é colocado em espera, em-
pilhado com outros possíveis processos relacionados com passagens de DSC; até que uma 
vez por dia, um assistente do núcleo em questão recolhe todas as declarações deslocando-se 
posteriormente à tesouraria do Instituo, a fim de ser colocado no processo um carimbo com 
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o selo Branco do ISS. Nesta situação, principalmente na deslocação à tesouraria, pode-se 
constatar um conjunto de movimentações e transportes que não fomentam valor aos olhos 
do contribuinte, bem como uma paragem no processo, o que permite mais uma vez o empi-
lhamento de “stock” / “papelada”. De salientar que os pedidos presenciais ou por CTT que 
emergem até ao BackOffice, independentemente das causas de tal incursão, as mesmas são 
sempre carimbadas com o selo branco do ISS.  
 Figura 17 – Decisão pós análise. Excerto do fluxograma (figura 19 em anexo). 
 Concluindo, depois de todas as movimentações anteriormente mencionadas, para o 
contribuinte obter um comprovativo da sua situação contributiva, a mesma pode ser “pu-
xada” pelo contribuinte na sua área pessoal da SSD caso o pedido tenha sido efetuado por 
intermédio desta plataforma eletrónica. Na perspetiva de levantar em mãos o que solicitou 
(contribuinte assim escolheu), é enviado o processo já concluído para a receção, esperando 
assim pelo contribuinte para o mesmo levantar a sua declaração. Nesta variante, onde não se 
verifica um prazo legalmente definido para o contribuinte procurar o seu pedido na receção 
(sabe que tem 10 dias úteis para ver o pedido resolvido), a DSC arrisca-se a entrar em espera 
prolongada, sendo este mais um possível caminho para entupir a receção com pedidos por 
levantar. Após o 15º dia útil da declaração se encontrar presente na receção, se o contribuinte 
não a procurar, a mesma é enviada por CTT na morada referida pelo contribuinte no reque-
rimento inicial. Abordando a questão de envio por CTT, este é também um possível meio de 
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entrega, basta que para isso o contribuinte o tenha solicitado no requerimento inicial apre-
sentado ao ISS. Em qualquer um dos contextos é o contribuinte que escolhe o meio de en-
trega da sua DSC. 
 É conveniente realçar também que uma DSC passa pelo mesmo procedimento, 
quando são declaras dívidas ao contribuinte. Assim que o contribuinte recebe a declaração, 
a mesma faz-se acompanhar dos procedimentos a cumprir para o mesmo exercer o paga-
mento voluntário da dívida para com o Instituto. Caso contrário, poderá entrar num processo 
de execução fiscal35 a fim de um pagamento coercivo.  
 De acordo com os sete desperdícios da filosofia Lean, e também de acordo com os 
cinco princípios que regem a mesma vertente gestionária, poderá ser vislumbrado em Anexo 
(Anexo 6), dois quadros que visam sumariar o desenrolar do processo de restituição de con-
tribuições, de acordo com a filosofia gestionária em estudo. De seguida, e de acordo com o 
fluxograma adjacente (anexo 8) será apresentado o quadro 6 com o intuito de sumariar o 
tempo (mínimo e máximo) para a execução do serviço, bem como do nº de RH utilizáveis 
para o mesmo. 
(nas passagens de 
testemunho não se 
contabiliza os CTT. 
Só as passagens de 
nível interno) 
 
Tempo Mínimo 
de espera 
 
Nº mínimo de 
RH (passagens 
de testemunho) 
 
Tempo Má-
ximo de es-
pera 
 
Nº Máximo de 
RH (passagens de 
testemunho) 
Pedido por SSD Na hora 0 3 dias 1 RH (RH1) 
 
 
 
Pedido por CTT  
 
 
8 dias 
8 RH (expedi-
ente, assistente 
(1), assistente (2), 
RH1, RH2 ou 
RH3, assistente 
(3), carimbo, ex-
pediente) 
 
 
22 dias 
10 RH (expediente, 
assistente (1), assis-
tente (2), RH1, 
RH2 ou RH3, assis-
tente (3), carimbo, 
receção, assistente 
(4), expediente) 
 
 
Pedido presen-
cial 
 
6 dias 
6 RH (Recetor, 
RH1, RH2 ou 
RH3, assistente 
(3), carimbo, ex-
pediente) 
 
21 dias 
8 RH (Recetor, 
RH1, RH2 ou RH3, 
assistente (3), ca-
rimbo, receção, as-
sistente (4), expedi-
ente)  
Quadro 6 – Conclusões numéricas do pedido de DSC. Fonte: Elaboração própria. 
                                                          
35 Segundo o artigo nº 148 do Código do Procedimento do Processo Tributário: “O processo de exe-
cução fiscal abrange a cobrança coerciva (forçada) de (…) dívidas.” 
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 Através da análise dos números apresentados, pode-se constatar que o contribuinte 
detém um contacto bastante profícuo quando recorre a este serviço através da SSD. No en-
tanto, ainda existe espaço para melhorar nesta relação com a SSD. Além disso, o pedido por 
CTT ou presencial, apresentam um tempo mínimo e máximo discrepante em relação ao que 
se passa com a SSD. Tal disparidade também se verifica nas passagens de testemunho. Ve-
remos no capítulo seguinte tentativas de agilizar tais situações.  
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3.5 - Propostas de melhoria a aplicar nos serviços analisados 
 “A melhoria contínua assenta na evolução gradual, um pouco como se se tratasse 
de uma bola de neve que aumenta em cada rotação efetuada. Aos poucos, as melhorias 
surgem, dando tempo a todos para se ajustarem e aprenderem” (Pinto, 2014:37) 
 Na perspetiva acima mencionada defendida pelo autor, e de acordo com a filosofia 
gestionária em estudo, é importante referir que todos os serviços e organizações devem pro-
curar a perfeição. Sendo esta palavra, “perfeição”, um termo inalcançável por qualquer or-
ganização, o objetivo deverá passar por encontra pontos/processos “defeituosos” nos servi-
ços prestados de modo a os corrigir, sendo que tal irá permitir que uma empresa ou entidade 
melhore continuamente (mais) e gradualmente (melhor). De uma forma sucinta, o gráfico 9 
ostenta as variáveis pertinentes para que a filosofia em questão seja bem-sucedida. 
 Tendo em conta todos os pressupostos da filosofia Lean, nomeadamente no que diz 
respeito aos seus princípios e fontes de desperdício já enunciados, e numa tentativa de tornar 
a experiência de utilização dos serviços mais profícua, por parte contribuintes e também por 
parte dos trabalhadores do ISS, serão sugeridas um conjunto de melhorias de modo a agilizar 
e aprimorar os serviços de restituição de contribuições e emissão de uma declaração de situ-
ação contributiva. 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 9 – Requisitos para uma organização Lean 
(Adaptado de Pinto, 2014) 
 
 
 
Pessoas
Soluções 
Lean
Processos 
Lean
Requer:  
Focalização, alinhamento e 
envolvimento em toda a or-
ganização. 
 
Empresa Lean 
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3.5.1 – Restituição de Contribuições 
 Serão indicadas 6 propostas de melhoria relacionadas com o processo de restituição 
de contribuições, sendo que o fluxograma adjacente a essas propostas encontra-se no anexo 
nº 9. No final da descrição das 6 propostas, agregando ao fluxograma com as propostas de 
melhoria lá ilustradas (figura 20), será também apresentado um quadro com o intuito de 
sumariar o tempo para a execução do serviço, bem como do nº de RH utilizáveis para a 
realização do mesmo. 
Proposta nº 1 – Uma SSD mais capaz e “amiga do contribuinte” 
Tal como é possível vislumbrar, o processo de restituição de contribuições inicia-se 
através da solicitação do contribuinte, sendo que neste caso o tratamento de dados é iniciado 
por vontade do mesmo. Tal como foi possível vislumbrar no serviço de emissão de DSC, o 
contribuinte apresenta ao seu dispor um mecanismo rápido e cómodo para obtenção da sua 
DSC. Ainda que este mecanismo tenhas as sua falhas (iremos ver de seguida quando forem 
apresentadas as propostas de melhoria para o serviço de DSC), o mesmo apresenta-se de 
extrema utilidade de modo a que o contribuinte consiga agilizar o seu contacto com ISS.  
A SSD, tal como foi indicado por todos os entrevistados, é o grande auxílio técnico 
de modo a que se consiga cumprir prazos. O RH3 afirma que “se desde 2010 temos vindo a 
perder RH, e ao mesmo tempo temos conseguido diminuir os tempos de entrega, então esse 
facto deve-se à SSD. Não fazemos milagres, nem multiplicamos o número de mãos disponí-
veis”. Já o RH2 apresenta o argumento de que “possíveis informatizações dos processos, 
nomeadamente com a evolução da SSD, e tona-la mais útil no processo de restituição de 
contribuições, ajudaria a tornar o tal fluxo de trabalho mais contínuo, com menos paragens, 
em função da sua capacidade para filtrar”. Centrando estas duas conclusões sobre a SSD, 
a proposta de melhoria aqui evidenciada recairá sobre um desenvolvimento desta plataforma 
de modo a que esta consiga filtrar os pedidos dos contribuintes, e com isso diminuir a carga 
de trabalho sobre os RH. Tal situação de melhoria, seria aplicável às irregularidades deteta-
das pelo ISS. Vejamos a explicação desta sugestão de melhoria. 
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Partindo do facto que numa primeira instância, o ISS poderá ser o responsável por 
comunicar ao contribuinte (seja ele empregado ou empregador) que o mesmo se encontra a 
fazer descontos excessivos (comunicação por carta, SSD, telefónica etc..), então é necessário 
agilizar todo o processo desde início. Atualmente, a SSD apenas tem como função a comu-
nicação do pedido do contribuinte que posteriormente fará a incursão pelo BackOffice, a fim 
do mesmo ser analisado. Se a SSD já tem mais responsabilidades na emissão de DSC, então 
porque não poderá ter as mesmas características e funções nos pedidos de restituição de 
contribuições? Assim, esta proposta incidiria sobre uma ampliação das capacidades desta 
TIC.  Com o desenvolvimento da SSD, além do contribuinte ser capaz de formular o pedido 
por este mecanismo, através da sua área pessoal, o mesmo seria capaz de ver imediatamente 
o seu pedido analisado de forma automática. Ora, se o ISS é capaz de detetar que os contri-
buintes estão a descontar em excesso, os responsáveis por identificar essa situação, teriam a 
responsabilidade de inserir tal informação no sistema informático que posteriormente faria 
a ligação com a SSD, o mecanismo de contacto com o contribuinte. Vejamos o seguinte 
grafismo:  
Gráfico 10 – O “novo” itinerário 
Após esta sequência, a SSD já saberia antemão qual o valor a que o contribuinte teria 
direito. Neste sentido, o contribuinte na sua área pessoal faria a seguinte comunicação ao 
formular o pedido: “Eu, contribuinte com o NISS (Número de Identificação da Segurança 
Social) XXXX, paguei X%, quando deveria de ter pago N%.” Posteriormente, a SSD com o 
seu desenvolvimento seria capaz de responder de forma direta ao contribuinte, mencionando 
se de facto ele tinha, ou não tinha, direito à restituição de contribuições indevidamente pagas. 
O sistema informático, verifica assim a sintonia da comunicação entre o contribuinte e os 
RH do ISS.  Se de facto o contribuinte apresentar direito a restituição, e o valor solicitado 
por ele estiver correto (em função da análise anteriormente feita) e também não apresentar 
dívidas ao ISS, a SSD (com o seu sistema informático) será responsável por transmitir dire-
tamente esse pedido para o IGF a fim do mesmo efetuar o pagamento dentro dos prazos já 
estabelecidos. Se esta comunicação não for totalmente sincronizada, ou seja, se o pedido de 
Passo1: Identificação 
de contribuições pagas 
em excesso por parte 
do ISS
Passo2: Comunicação 
dessas contribuições 
no SI (que fará ligação 
com a SSD)
Passo 3: Processo  
será iniciado pelo 
cotnribuinte
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restituição de contribuições do contribuinte for maior do que o evidenciado pelo ISS (o con-
tribuinte pode pensar que a análise foi mal efetuada e que tem direito a uma maior restitui-
ção), ou se o mesmo ostentar dívidas ao ISS, então da SSD será emitida uma audiência prévia 
automaticamente preenchida. Este automatismo acontece se o serviço for iniciado com pré-
via comunicação do ISS ao contribuinte. No entanto, tal situação apenas se verifica se o 
contribuinte não aceitar a “decisão” proferida por parte da SSD, porque numa situação hipo-
tética de dívida para com o ISS, o contribuinte poderá aceitar que o valor pago indevidamente 
seja utilizado para amortizar o seu débito.  Se o contribuinte não aceitar, terá posteriormente 
de responder à audiência prévia. Se esta comunicação prévia do ISS ao contribuinte não se 
verificar, o pedido cairá naturalmente no BackOffice a fim de ser analisado.   
Esta proposta de melhoria assenta, até agora, na base de que as solicitações dos con-
tribuintes serão provenientes da SSD e previamente comunicadas pelo ISS. Contudo, os ca-
nais de entrada não se esgotam na SSD. Vejamos, agora, a aplicabilidade de tal situação no 
pedido presencial. Quando um contribuinte se deslocar ao espaço físico do ISS a fim de 
iniciar o seu pedido de restituição de contribuições, o recetor do FrontOffice passaria a ser 
responsável por formalizar o pedido do contribuinte na SSD. Se o contribuinte não possuísse 
acesso à sua área pessoal, o assistente rapidamente a podia gerar, colocando consequente-
mente os dados solicitados pelo contribuinte na SSD. Obviamente, tal só seria possível se o 
contribuinte iniciasse o seu pedido de restituição depois de ser avisado por parte do ISS.  
Depois, os pressupostos eram os mesmos. Se se verificasse uma comunicação sincronizada, 
com esse contacto presencial, o contribuinte viria logo o seu processo ser entregue ao IGF. 
Caso contrário, o pedido do contribuinte teria de fazer uma incursão ao BackOffice. Neste 
sentido, o contribuinte potencialmente viria a sua solicitação ser satisfeita com um único 
contacto com o ISS. 
Quanto aos 4 RH existentes no BackOffice responsáveis por analisar as solicitações 
dos contribuintes, mesmo com a implementação desta melhoria, eles continuariam a apre-
sentar um elevado número de solicitações em mãos. Agregando aos pedidos por CTT, os 
mesmos teriam que analisar todas as solicitações que não se encontrem sincronizadas entre 
a SSD e o contribuinte, mais todas as demais solicitações dos diversos canais de entrada sem 
a comunicação prévia do ISS. Poderia pensar-se que o desenvolvimento do sistema informá-
tico e da SSD iria resultar numa inutilidade dos RH no BackOffice, mas tal não se verifica. 
São apenas 4 RH (na qual se insere o RH1), e mesmo com a ajuda da SSD neste aspeto, 
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teriam um conjunto de tarefas amplo para ser realizado. Esta melhoria da SSD e do sistema 
informático do ISS, permitiria agilizar toda a cadeia de valor otimizando o fluxo, o que ori-
ginava uma diminuição dos prazos de conclusão do serviço. Permitiria, também, filtrar os 
pedidos que dão entrada no BackOffice, e diminuir assim o seu tempo de análise e conse-
quente tempo de espera até serem analisados. No fundo, procura-se tornar mais célere a ex-
periência do contribuinte com o ISS.  
A implementação desta proposta de melhoria deverá ser encarada como uma melho-
ria contínua e gradual do processo. Se os pedidos de restituição de contribuições indevida-
mente pagas ao ISS se verificam, é necessariamente inevitável mencionar que se verificou 
uma falha de comunicação entre a administração pública e o contribuinte. Simplificando, 
poderá salientar-se que algo não foi bem delineado, nem executado, uma vez que tal como a 
palavra “indevidamente” denota, esses pagamentos não se deveriam ter verificado. Se não 
se consegue aumentar a capacidade de resposta dos RH a nível interno, e sendo algumas 
barreiras legislativas incontornáveis (iremos ver nas ilações finais), então esta proposta de 
melhoria passaria por as entidades competentes do ISS, serem responsáveis por identificar o 
mais rapidamente possível as irregularidades de pagamento por parte dos contribuintes, e 
com isso prever determinada procura. O aumento desta capacidade de deteção permitira que 
o contribuinte tivesse a SSD a “jogar a favor dele”. Nenhum contribuinte “gostará” de soli-
citar algo que pagou indevidamente, levando consequentemente à perda do seu tempo.  Den-
tro dos moldes atuais do serviço, e também com a concordância do RH3, o modo de agilizar 
o serviço passaria assim por compreender as causas dessas solicitações, de modo a tentar 
corrigi-las e, consequentemente, diminui-las de forma gradual. Dentro desta perspetiva, seria 
possível diminuir o número de solicitações a serem analisadas, diminuído também o tempo 
de espera dos contribuintes e de análise do núcleo RC. Esta proposta de melhoria, assenta 
também na perspetiva da melhoria contínua já debatida, pois um menor número de solicita-
ções deste serviço a entrar no BackOffice, significa um contacto com o ISS mais cómodo e 
transparente. Sendo a “perfeição” o limite, e sendo também este marco inalcançável, o obje-
tivo passaria por diminuir de forma gradual e permanente, o número de solicitações que dão 
entrada no núcleo de RC. 
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Proposta nº 2 – Evitar repetições de movimentos nas reclamações 
Tal como é possível vislumbrar ao longo do fluxograma, e também de acordo com a 
descrição já mencionada dos diversos caminhos de decisão que poderão se verificar, poderá 
existir a necessidade de realizar uma audiência prévia a informar o contribuinte de uma de-
cisão que será “contra” as pretensões do mesmo. Neste sentido, o contribuinte poderá contra-
argumentar os fundamentos descritos pelo RH (na qual se insere o RH1) aquando da sua 
análise.  
Ao analisar o mapeamento efetuado, pode-se constatar que os argumentos apresen-
tados pelo contribuinte ao responder à audiência prévia, serão dissecados por parte do RH 
que analisou anteriormente a sua solicitação. Neste segmento, cabe ao RH (na qual se insere 
o RH1) decidir se o contribuinte tem, ou não tem, razão. Quando não seja atribuída razão ao 
contribuinte, o mesmo tem a faculdade de impugnar administrativamente o processo, sendo 
que deverá interpor uma reclamação no prazo de 15 dias úteis. Acontece que quem analisa 
esta reclamação continua a ser o RH, que numa primeira instância já analisou o pedido do 
contribuinte, e também foi o responsável por responder negativamente aos argumentos do 
contribuinte sobre a audiência prévia anteriormente enviada. A questão que se levanta é con-
seguir diferenciar a utilidade de responder a uma audiência prévia e interpor uma reclama-
ção, uma vez que, o RH que analisa os argumentos do contribuinte em resposta à audiência 
prévia, é o mesmo que analisa os argumentos da reclamação interposta posteriormente.  
Face ao exposto, conclui-se que embora a audiência prévia deva funcionar como um 
primeiro ponto de contacto entre o contribuinte e o ISS (RH que analisou a sua solicitação), 
a reclamação efetuada pelo contribuinte, deverá ser dirigida diretamente ao seu superior hi-
erárquico para o mesmo dar resposta. A análise do mapeamento do processo, divide o pro-
cedimento de reclamação em dois aspetos: 1 – Análise do RH1; 2 – Se necessário, reunião 
com o RH3. Em vez de continuar segmentado em duas diferentes hierárquicas, o objetivo 
seria fazer que a existência de audiência prévia funcionasse como uma reclamação “não ofi-
cial”, sendo que se o contribuinte decidisse reclamar da audiência prévia (pode não recla-
mar), esta iria diretamente para o superior hierárquico do RH que a analisou (RH2 ou RH3). 
Para sustentar tal sugestão, ao analisar o CPA, o mesmo legisla que a audiência prévia terá 
que existir, contudo, o código não afirma em que moldes é que a mesma deve ser articulada 
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com as situações de impugnação administrativa passiveis de ser acionadas por parte do con-
tribuinte. Neste sentido veríamos assim 3 diferentes tipos de tratamento de impugnação ad-
ministrativa: 1 – A resposta à Audiência Prévia seria analisada pelo RH que efetuou a pri-
meira análise; 2 – Se persistir, o contribuinte efetuaria uma reclamação que seria analisada 
pelo superior hierárquico (RH2 ou RH3); 3 – Se o contribuinte ainda persistir no seu argu-
mento, então instituirá um Recurso Hierárquico a ser entregue ao Conselho diretivo do ISS, 
chefiado pelo dirigente máximo do serviço.   
Esta proposta, permitiria que o contribuinte não perdesse tempo em reclamações que 
nada iriam ajudar a melhorar a sua “deslocação” pelo serviço, poupando também tempo aos 
RH (na qual se insere o RH1) para realizar as suas tarefas de análise. Esta vertente gestionária 
centra-se bastante em movimentos desnecessários, pelo que com esta sugestão procura-se 
“fazer Lean” transformando “gordura” em “músculo”. 
Proposta nº 3 – Melhorar as condições do local de trabalho 
Um dos aspetos fundamentais da filosofia gestionária em estudo, passa por tentar 
reduzir ao máximo os desperdícios visíveis e facilmente encontrados na realização de um 
determinado serviço. Para se conseguir proceder a uma otimização do serviço, é necessário 
depreender que parte do sucesso da implementação da filosofia Lean passa pelas condições 
de trabalho. Nesta perspetiva, quanto melhores estas condições forem, maior será a capaci-
dade dos RH melhorarem o seu desempenho, e promover uma redução gradual do desperdí-
cio no serviço (Pinto, 2014).  
Neste sentido, segundo o RH1 e o RH3, verificam-se duas grandes queixas dos RH 
presentes no núcleo de RC que deverão ser pertinentemente e prontamente resolvidas: 
• Material informático excessivamente lento – Neste caso entende-se por material 
informático, os computadores e os seus respetivos sistemas operativos/informá-
ticos, que são demasiado morosos a fim de promover uma realização do serviço 
célere.  
• Temperaturas elevadas dentro do edifício – Segundo o RH1, o excessivo calor 
que se faz sentir, nomeadamente no NRC durante o Verão, torna-se demasiado 
incomodativo e “prejudica o nosso rendimento, já que os RH acabam por se 
sentir mais fatigados 
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Tal como já mencionado por Womack e Jones (2004), a filosofia Lean passa também 
por otimizar as condições de trabalho. Neste sentido, e respeitando a ferramenta 5S anteri-
ormente mencionada, iria estar-se a respeitar mais um pressuposto da filosofia em questão. 
Proposta nº 4 – Implementação de assinatura digital 
“A segurança Social Direta joga a nosso favor”. Esta é a frase que se destaca de 
todas as entrevistas realizadas aos elementos do núcleo de RC do ISS de Aveiro. Partindo 
de tal perspetiva, apresenta-se de simples compreensão que as TIC são essenciais para uma 
comunicação eficaz e célere para com o contribuinte. No entanto, as TIC não deverão ser 
apenas eficazes para a comunicação externa; deverão também ser encaradas como peça fun-
damental para uma eficaz e rápida comunicação interna.  
Neste sentido, e tal como é possível observar no fluxograma inerente ao serviço aqui 
retratado, depois da análise ser efetuada por parte do RH (na qual se insere o RH1) respon-
sável, o processo do contribuinte é entregue ao superior hierárquico a fim do mesmo assinar 
para dar despacho à “papelada”. Tal situação também se verifica quando é dada razão ao 
contribuinte na sua resposta à audiência prévia e na primeira impugnação administrativa 
realizada pelo mesmo. Contrariando a necessidade de tais deslocações, e segundo o docu-
mento legislativo relacionado com a modernização administrativa, os serviços devem evitar 
a solicitação de pareceres e despachos internos, sempre que esses processos sejam redun-
dantes e não fomentem qualquer substância ao processo de decisão36. Neste sentido, e se-
gundo as palavras do RH1 entrevistado, em que o mesmo afirma que “o RH3 apenas con-
firma as nossas análises, não existindo uma correção posterior da sua parte”, importa con-
trariar tal incursão de processos aos superiores hierárquicos, que em nada fomentará valor 
aos contribuintes e apenas será encarado como mais uma tarefa responsável por atrasar todo 
o processo.  
Conjugando estes fatores, uma proposta de melhoria passaria pelo ISS conseguir de-
senvolver o seu sistema informático interno de modo a que o mesmo, de forma automática, 
conseguisse percecionar a qualidade da análise efetuada pelo RH1 (de acordo com a base de 
dados do ISS). Neste sentido, ao confirmar-se que o contribuinte descontou em excesso pela 
                                                          
36  Segundo o artigo nº 22 do Decreto-Lei nº135/99 de 22 de abril, intitulado de “Medidas De Moder-
nização Administrativa”, no seu disposto nº7: “Na elaboração dos processos, devem os serviços evitar a soli-
citação de pareceres e despachos internos sempre que tais formalidades se afigurem redundantes ou que não 
carreiem qualquer substância à formulação da decisão.” 
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visualização da base de dados do ISS, se a análise fosse enquadrada numa realidade absolu-
tamente fidedigna (batendo certo com a base de dados. Isto porque, neste caso, o ISS não 
detetou a irregularidade do pagamento em excesso que permitiria uma comunicação prévia 
ao contribuinte; ou existindo essa comunicação e não havendo uma comunicação sincroni-
zada, esta é de facto a análise final do ISS), o sistema informático interno, seria assim res-
ponsável por promover a assinatura digital do superior hierárquico de forma automática. Tal 
assinatura digital impediria o deambular do processo entre diferentes hierarquias. Agregando 
a tal, e depreendendo de que as TIC são o grande auxílio dos RH no que diz respeito à cada 
vez maior celeridade do desenrolar dos serviços, esta proposta, além de permitir tornar o 
serviço com um menor número de passagens de testemunho, permitiria também uma quali-
dade técnica da análise elevada, evitando qualquer tipo de erro imputável ao RH (na qual se 
insere o RH1) que a realizou. 
 Mediante o teor da análise, a solicitação seria então imediatamente entregue ao IGF, 
ou em caso de alguma discrepância com a vontade do contribuinte, seria emitida uma audi-
ência prévia (pedidos sem prévia comunicação do ISS e também pedidos por CTT com co-
municação prévia do ISS) ou um oficio (pedido SSD ou presencial com prévia comunicação 
do ISS) a notificar o contribuinte.   
Proposta nº 5 – Comunicação interna informatizada e direta (entre núcleo RC, ex-
pediente e IGF) 
Tal como se pode comprovar no fluxograma (figura 18) em anexo, verificam-se 3 
situações em que o assistente é responsável por se deslocar até a um ponto do serviço, com 
a finalidade de levantar “papelada” que se encontra empilhada nas secretárias. Tal é obser-
vável: I) Depois do RH2 ou RH3 assinar a audiência prévia; II) Depois de analisada a even-
tual audiência prévia por parte do RH (na qual se insere o RH1); III) Depois de ser analisada 
a reclamação por parte do RH (na qual se insere o RH1). Para combater tais deslocamentos, 
e a fim de promover uma eliminação de empilhamento de “stock” nas secretárias e de movi-
mentos desnecessários, seria assim proposto que após estes 3 pontos de assinatura e análise 
(já incutida a assinatura digital), o processo fosse transmitido diretamente para a secção ex-
pediente do ISS. Se o processo se encontra finalizado, e sendo os mecanismos informáticos 
uma valência bastante pertinente no ISS, seria assim pertinente agilizar tal comunicação. Até 
porque no procedimento atual do serviço, o assistente é apenas responsável por realizar uma 
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ponte entre estes dois canais do ISS, não tendo uma intervenção direta no serviço. Tal situ-
ação iria permitir que se verificasse a existência de um fluxo mais contínuo, sem paragens e 
sem acumulações de processos. Eliminava-se assim as deslocações standard (que só se ve-
rificam 1 vez ao dia), fazendo com que os processos fossem cair no sistema informático 
acedível por parte da secção expediente. Neste sentido, à medida que os processos chegavam 
à secção expediente, esta seria assim capaz de dar seguimento aos mesmos eliminando os 
“tempos mortos” até então verificados. 
Neste sentido de comunicação direta envolvendo a secção expediente, seria também 
proposto que quando esta secção recebesse as solicitações dos contribuintes oriundas da 
“porta de entrada CTT”, os responsáveis por esta secção ostentassem a capacidade para pro-
mover a informatização do pedido dos contribuintes; sendo que tal, resultaria assim numa 
comunicação direta com o sistema informático do núcleo de RC. Tal como na proposta an-
terior, eliminavam-se as deslocações “inúteis” e também passagens de testemunho que em 
nada contribuem para o bom desenrolar do serviço (assistentes). Posteriormente, os RH res-
ponsáveis por analisar as solicitações dos contribuintes (na qual se insere o RH1), consegui-
riam “puxar” para si os processos de serviço em questão. Tal comunicação seria possível, se 
o sistema informático interno fosse desenvolvido de modo a conceder novos privilégios de 
manuseamento a quem os utiliza. Agregando o fator Seisō (limpeza) da questão dos 5S já 
mencionados nas ferramentas Lean, esta situação permitiria também uma redução do papel 
e, consequentemente, a existência de um serviço mais Lean com maiores níveis de limpeza 
e arrumação.  
Outro aspeto de comunicação a melhorar, passaria por existir uma comunicação di-
reta entre o núcleo RC e o IGF do ISS a fim de processar os pagamentos. Tal como é visível 
no fluxograma adjacente a este serviço (figura 18), quando o processo se encontra finalizado 
por parte do núcleo de RC, o mesmo encontra uma ponte entre este núcleo e o IGF; ou seja, 
os processos dos contribuintes passam por uma “autorização de saída “onde se promove o 
registo de saída e posterior entrega do assistente ao IGF. Ora, com o intuito de evitar pontes 
de contacto entre secções, seria assim proposto que estas comunicações aconteçam também 
de forma direta. Neste sentido, após a análise efetuada no núcleo de RC, e se os processos 
tiverem naturalmente de ser enviados para o IGF, o mesmo poderá ser enviado diretamente 
através do sistema de comunicação interna. Por exemplo, se não se verificar prévia comuni-
cação do ISS com o contribuinte, a solicitação do mesmo terá que fazer a natural incursão 
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ao BackOffice. Imaginando uma situação em que o contribuinte solicita o valor correto e 
não ostenta dívidas para com a entidade, depois de ser colocada a assinatura digital, o RH 
que analisou a solicitação do contribuinte (na qual se insere o RH1), irá comunicar direta-
mente com o IGF.  A mesma situação seria verificada se fosse conferida maior capacidade 
à SSD, ou seja, uma comunicação direta entre a SSD e o IGF. Tal proposta promove também 
uma comunicação direta, sem paragens e sem passagens de testemunho “inúteis”.  
Proposta nº 6 – Combate às reclamações “estandardizadas” 
Tal como já foi discutido, diversas reclamações que dão entrada no núcleo de RC 
sobre o serviço de restituição de contribuições, são encaradas como sendo desnecessárias. 
Em parte, essas reclamações acontecem porque, segundo o RH1 e RH2, os contribuintes 
“tentam vencer pelo cansaço ao interpor certas reclamações. Querem o serviço prestado 
do seu agrado, não concordando com as nossas conclusões”. De todas as reclamações já 
enunciadas anteriormente, segundo o RH3, as mesmas podem ser divididas em dois grupos: 
I) as reclamações desnecessárias que apenas “entopem” o serviço, sendo estas em grande 
número (não têm conhecimento do suporte legal da amortização da dívida para com o ISS); 
II) as reclamações “bem construídas”, com devida fundamentação plausível que necessitam 
de análise minuciosa.  
Com o objetivo de minimizar o impacto deste número de reclamações que apenas 
apresenta a finalidade de entupir o BackOffice com “papelada”, seria proposto que o RH ao 
efetuar a análise da audiência prévia (na qual se insere o RH1), ao vislumbrar que a solicita-
ção seria suscetível de uma eventual reclamação futura (isto é apenas aplicável à questão de 
dívidas existentes na carteira contributiva do contribuinte para com o ISS); então esse RH 
seria responsável por preencher um documento com os dados do contribuinte. Posterior-
mente, ficaria tal situação a aguardar no sistema informática (na pasta do contribuinte), es-
perando uma eventual reclamação standard. Neste sentido, se a reclamação der entrada no 
ISS, o superior hierárquico do RH que efetuou a análise já teria na pasta do contribuinte um 
documento pré preenchido, sendo que posteriormente, só teria de assinar o mesmo e trans-
mitir o documento para a secção expediente. Tal situação permitiria uma maior delegação 
de competências no RH que analisou a audiência prévia, e concomitantemente, libertaria os 
seus superiores hierárquicos para que estes se centrassem nas reclamações com fundamen-
tação pertinente por parte dos contribuintes.  
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De salientar que tal situação apenas pode ser verificável às reclamações desnecessá-
rias, ou seja, se se reclamar a interferência da dívida no processo (o contribuinte deseja re-
ceber o valor, independentemente de ter dívidas para com o ISS), não sendo tal proposta 
aplicável à reclamação da existência da dívida ou demais situações.  
➢ Quadro Síntese 
De seguida será apresentado o quadro relacionado com o número de passagens de 
testemunho (mínimo e máximo) e também o tempo de espera (mínimo e máximo) que o 
serviço de restituição de contribuições (com as propostas de melhoria) enfrenta até ao seu 
termino. Tal como se pode observar, os meios mais cómodos para solicitar o serviço passam 
pela SSD e pelo pedido presencial, podendo o pedido ser findado em 1 dia (se tudo for sin-
cronizado). Apesar de todos os esforços para diminuir prazos, pode-se constatar que o tempo 
máximo ainda é bastante elevado, bem como o número de passagens de testemunho. Tal 
situação denota assim uma influência dos trâmites legais no processo, sendo estes responsá-
veis por atrasar o serviço e dificilmente contrariáveis.  
(nas passagens de tes-
temunho não se con-
tabiliza os CTT. Só 
as passagens de nível 
interno) 
 
Tempo Mí-
nimo de es-
pera 
 
Nº mínimo de 
RH (passagens de 
testemunho) 
 
Tempo Má-
ximo de espera 
 
Nº Máximo de 
RH (passagens 
de testemunho) 
 
Pedido por SSD 
 
1 dia 
2 (3) RH (Análise 
prévia, (contribu-
inte) e IGF) 
 
133 dias 
 
11 (15) RH37 
 
 
Pedido por CTT  
 
 
13 dias 
3 RH (expediente 
RH1, IGF) – Aqui a 
análise prévia não 
terá efeito. Não tira 
proveito da SSD 
 
 
136 dias 
 
 
12 (16) RH38 
 
Pedido presencial 
 
1 dia 
3 (4) RH (Analise 
prévia, (contribu-
inte), recetor no 
FrontOffice e IGF) 
 
133 dias 
 
12 (16) RH39 
                                                          
37 Pedido por SSD: Análise prévia, (contribuinte), RH1, expediente, (contribuinte), RH1, expediente, 
(contribuinte), RH2 ou RH3, expediente, contribuinte, dirigente máximo do serviço, IGF, assistente, expedi-
ente. 
38  Pedido por CTT: Análise prévia, (contribuinte), expediente, RH1, expediente, (contribuinte), RH1, 
expediente, (contribuinte), RH2 ou RH3, expediente, contribuinte, dirigente máximo do serviço, IGF, assis-
tente, expediente. 
39 Pedido presencial: Análise prévia, (contribuinte), recetor no FrontOffice, RH1, expediente, (contri-
buinte), RH1, expediente, (contribuinte), RH2 ou RH3, expediente, contribuinte, dirigente máximo do serviço, 
IGF, assistente, expediente. 
Quadro 7 – Conclusões numéricas do pedido de Restituição de Contribuições, após melhorias. Fonte: 
Elaboração própria 
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 3.5.2 – Declaração de Situação Contributiva 
 Serão indicadas 5 propostas de melhoria relacionadas com a emissão de uma DSC, 
sendo que o fluxograma adjacente a essas propostas encontra-se no anexo nº 10. No final da 
descrição das 5 propostas, já sobre o fluxograma com as propostas de melhoria lá ilustradas 
(figura 21), será também apresentado um quadro com o intuito de sumariar o tempo para a 
execução do serviço, bem como do nº de RH utilizáveis para a realização do mesmo. 
Proposta nº 1 – Agilizar o pedido presencial e aperfeiçoar a SSD 
O papel das TIC, nomeadamente o da SSD, já foi discutido neste projeto. Segundo o 
RH3 do núcleo de RC “desde 2010 o núcleo perdeu cerca de 40% dos seus recursos huma-
nos, contudo temos conseguido melhorar os nossos prazos de entrega das DSC. Temos feito 
milagres? Não. A SSD joga a nosso favor”. Tal como já mencionado, o prazo para emissão 
da DSC é de 10 dias úteis; contudo, a sua emissão varia aproximadamente entre 3 a 5 dias 
úteis. Neste sentido, importa referir mais uma vez a importância da SSD na emissão de DSC 
quando os contribuintes solicitam as mesmas por essa via.  
Tal como foi possível apurar, as solicitações dos contribuintes sobre a emissão de 
DSC, em média, por mês, são cerca de 8000. Dentro deste número, de realçar que cerca de 
7450 pedidos (os já identificados 93%) são solicitados pela SSD; sendo que posteriormente, 
os restantes 550 pedidos (em média por mês), são repartidos pelas outras duas entradas: CTT 
e presencialmente, deslocando-se aos balcões físicos do ISS. Nas palavras do RH3, o elevado 
número de solicitações por intermédio da SSD justifica-se pela “ampla comodidade de re-
querer por esta via, mas também por que nos dias de hoje, é quase fundamental um contri-
buinte deter a sua senha de autentificação na SSD, devido às vantagens e que se obtém com 
o seu uso.” Contudo, seria simplista cogitar que apenas os 550 pedidos que advinham por 
meios que não a SSD, entrariam no BackOffice para posterior análise. De facto, tal não 
acontece. No apuramento dos dados numéricos ficou patente que, agregado aos 550 pedidos 
já referenciados, cerca de 2000 solicitações oriundas da SSD dão entrada no BackOffice para 
posterior análise; tal acontece devido a eventuais conflitos de dados entre as solicitações do 
contribuinte e a informação disponível no sistema informático do ISS. Assim, de uma forma 
simples, cerca de 32% das solicitações, por mês, darão entrada no BackOffice a fim de serem 
analisadas. 
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A partir deste momento, e contando com o importante auxílio que a SSD é capaz de 
fornecer para um desenrolar eficaz e rápido do serviço, é possível identificar dois focos de 
eventual melhoria: as solicitações supostamente necessárias de BackOffice (os pedidos por 
CTT ou presenciais) e as solicitações dispensáveis de BackOffice (os pedidos por SSD).   
Iniciando a análise pelos pedidos que (supostamente) necessitam de passar pelo 
BackOffice em função da natureza de solicitação, a realidade dos números ostenta que esta 
“fatia do bolo” representa uma pequena minoria em relação à globalidade dos pedidos dos 
contribuintes. Contudo, uma fria análise, demonstra exatamente o oposto. São cerca de 550 
(73% dos quais por via presencial) pedidos mensais para um conjunto de 10 RH (na qual se 
insere o RH1) presentes no núcleo de RC responsáveis por analisar os mesmos. Não deixa 
assim de ser um elevado número de solicitações para um reduzido número de RH presentes 
no núcleo em questão. Importa compreender como melhorar. Recapitulando o que foi indi-
cado na página 92, verificam-se 5 causas para o contribuinte não utilizar a SSD na solicitação 
do serviço de emissão de DSC, sendo elas: I) Dúvidas sobre os processos do serviço; II) 
“Problemas de contabilidade”; III) Solicitação de uma DSC com débitos discriminados; IV) 
Os contribuintes infoexcluídos; V) Obrigatoriedade da DSC conter selo branco. 
Tal como já enunciado várias vezes, a SSD é o principal motor para a emissão de 
DSC, auxiliando assim o BackOffice na realização desta tarefa. É partindo deste pressuposto 
que as propostas de melhoria poderão surgir. Se a SSD pode emitir as DSC, importa assim 
tentar garantir que as mesmas não cheguem ao BackOffice, a fim de evitar a acumulação de 
processos.  Neste sentido, as causas I, II, e IV anteriormente mencionadas (quando solicitado 
presencialmente), aquando da “visita” do contribuinte ao FrontOffice, ao invés do mesmo 
preencher um papel que nada resolverá, o recetor presente nesse mesmo FrontOffice seria 
responsável por inserir diretamente os dados do contribuinte na SSD. Caso o contribuinte 
não possuísse uma autentificação pessoal para aceder ao sistema, a mesma poderia ser facil-
mente e rapidamente criada, sendo posteriormente inserido o pedido do contribuinte na SSD 
aguardando imediatamente resposta. Se a resposta da SSD fosse positiva, ou seja, não se 
verificasse qualquer tipo de conflito de dados em relação à sua situação contributiva e esta 
estivesse perfeitamente legalizada, a DSC seria emitida “na hora” por parte da SSD sendo 
posteriormente retirada pelo recetor presente no FrontOffice, ou mais tarde pelo contribuinte 
(já tinha a senha de acesso), quando lhe fosse conveniente. Ao invés, se o pedido do contri-
buinte apresentasse algum tipo de conflito de dados já enunciados para com o sistema, então 
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o pedido teria, supostamente, que fazer a deslocação ao BackOffice de modo a ser realizada 
uma análise minuciosa. No entanto, veremos de seguida quando abordaremos as DSC que 
(supostamente) não necessitariam de passar pelo BackOffice, que este poderá não ter que ser 
um caminho obrigatório (ainda que possível). 
Resumidamente, atualmente o contribuinte elabora o seu pedido e ele imediatamente 
é transportado ao BackOffice sem uma análise inicial. Neste sentido, com esta nova tarefa 
no FrontOffice, seria possível evitar grande parte destes deslocamentos e “movimentos pen-
dulares” inúteis, fomentando maior valor a quem consome os serviços. O contribuinte viria, 
potencialmente, o seu pedido satisfeito na “hora”, salvo a existência de conflito de dados. 
Tal tarefa não só iria fomentar maior valor ao contribuinte, como permitiria também fomen-
tar uma maior capacidade do RH presente no FrontOffice se sentir parte integrante do pro-
cesso evitando atendimentos “inúteis”. Concomitantemente a tal, iriam emergir menos soli-
citações no BackOffice, permitindo com tal uma maior agilização do serviço e consequente 
melhoria do mesmo no que diz respeito a prazos de execução. Nas palavras do RH1, sobre 
o olhar desta proposta, “De facto tal permitiria melhorar o tempo de ação, indo de facto ao 
que interessa. Tanto para nós, como para o contribuinte.” 
No que diz respeito à causa III, apesar desta ter necessariamente de passar pelo 
BackOffice, a SSD poderá melhorar no futuro de modo a que o contribuinte evite o desloca-
mento ao ISS e consiga solicitar a mesma através da SSD. No entanto, este será um processo 
de melhoria gradual, sendo neste momento mais plausível combater as 3 causas anterior-
mente citadas. No que compete à causa V enunciada, a mesma pode ser agilizada se a SSD 
no momento da formalização do pedido do contribuinte possuir a condição de que de facto 
o carimbo é necessário (e.g.: pretende a DSC com o carimbo de selo branco?). Neste sentido, 
a SSD seria capaz de transpor o pedido do contribuinte automaticamente para o BackOffice. 
Posteriormente a tal solicitação pelo contribuinte, facilmente o mesmo poderá transmitir, 
também através da SSD, se pretende levantar presencialmente no centro distrital do ISS ou 
se pretende o envio da DSC por CTT para a morada indicada pelo mesmo. Esta solução 
permitiria diminuir os pedidos presenciais e também os pedidos por CTT, o que agregado a 
tal, resultaria numa diminuição do entupimento presencial e da papelada verificada no ISS.  
Virando agora as atenções para as solicitações “dispensáveis” de BackOffice, ou seja, 
os pedidos dos contribuintes emitidos através da SSD que apresentam uma incursão ao 
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BackOffice, estes deverão de ser diminuídos através do aperfeiçoamento da SSD. A maioria 
dos contribuintes, 93%, já utiliza a SSD, concluindo que a grande “fatia do bolo” já se en-
contra familiarizada com a utilização da mesma. Todas estas solicitações que fazem a incur-
são pelo BackOffice, por uma razão ou por outra, poderiam ser evitáveis, em parte devido 
aos conflitos de dados já enunciados. Este aperfeiçoamento deve ser conseguido através de 
uma atualização periódica da ficha de dados do contribuinte e da situação contributiva do 
mesmo, de modo a reduzir o número de entraves verificados na SSD que poderiam ser evi-
táveis. Tal como o RH2 afirma “para diminuir eventuais entupimentos de trabalho (…), a 
SSD terá que ser melhorada principalmente na sua capacidade de se redefinir à entrada, ou 
seja, ser cada vez mais capaz de informar o contribuinte e corrigir determinadas situações”. 
O exemplo que é dado é referente a eventuais faltas de comprovativos do contribuinte, que 
levam a eventuais entraves da SSD e “desconfianças” sobre a legalização da sua situação 
contributiva (falta de comprovativos de remunerações/falta de contribuições etc..). Neste 
sentido, a SSD deverá ser capaz de comunicar diretamente com o contribuinte de modo a 
que este consiga corrigir a situação (quando possível) e maximizar a sua autonomia no con-
tacto com o ISS. Nesta vertente, o RH1 afirma que “a SSD ainda é neste momento mais uma 
forma para os contribuintes se dirigirem ao centro distrital de Aveiro. Se algo não funciona 
corretamente, de acordo com o que eles pretendem, eles vêm tentar buscar explicações 
(…)”. É assim fundamental diminuir esta procura pelo espaço físico e agilizar a comunicação 
entre a TIC apresentada e o contribuinte. Tal situação de comunicação, também seria apli-
cável aos pedidos presenciais, quando o recetor presente no FrontOffice encontrasse confli-
tos de dados na SSD sobre o contribuinte em causa. Se forem sanáveis estes “problemas”, 
então o contribuinte poderá ter a sua DSC na hora, se não, a sua solicitação terá que fazer 
uma incursão inevitável ao BackOffice. 
Resumidamente, é importante continuar a desenvolver a SSD como a grande plata-
forma eletrónica de proximidade com o contribuinte que é, até porque, nas palavras de todos 
os entrevistados, “a SSD tem ainda muito para melhorar.” Procura-se tornar a SSD mais 
célere, eficaz, e cómoda para o contribuinte. A redução deste número de movimentos para o 
BackOffice, permitiria uma maior capacidade de resolução do pedido do contribuinte no 
FrontOffice, sendo que tal significaria uma poupança de tempo e recursos para o que de facto 
é importante no BackOffice. Tal situação iria ao encontro do processo de melhoria contínua 
defendido pela filosofia Lean. 
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Proposta nº 2 – “Eliminar” a deslocação à Tesouraria 
Um dos princípios da aplicação da filosofia gestionária em estudo passa por eliminar 
(ou reduzir ao máximo) movimentações/transportes que, além de não fomentarem “valor” 
para os olhos do contribuinte, também não acrescentam qualquer ganho significativo no que 
diz respeito à eficácia do processo; ou seja, eliminar movimentações (que podem colocar em 
causa a “boa saúde” do processo) vislumbradas como desnecessárias. Ao analisar o fluxo-
grama relacionado com a emissão de DSC, realça-se uma movimentação que de facto en-
caixa nas características acima mencionadas: a deslocação à tesouraria a fim de carimbar 
com o selo branco da instituição as DSC que foram solicitadas por via CTT ou presencial.  
A fim de tentar eliminar esta movimentação, seria proposto que estivesse presente 
um carimbo de selo branco em cada núcleo do centro distrital de Aveiro do ISS. No entanto, 
nas palavras do RH3 ao expor tal proposta, neste momento tal vislumbra-se como uma tarefa 
complicada porque “o selo branco vale muito para a organização. E ter pucos carimbos 
com selo branco no edifício, funciona como uma espécie de controlo, ou seja, só determina-
dos funcionários podem usar de modo a evitar fraudes.” Conclui, ao mencionar que de facto 
tal solução permitiria “ter um ganho de tempo, visto que a funcionária responsável por le-
vantar essas DSC e as transportar até à secretaria apenas o faz uma vez ao dia.” 
Se o objetivo da instituição passa por salvaguardar quem de facto utiliza o selo 
branco, então esse controlo também será passível de se vislumbrar se a sua utilização for 
extensível ao máximo superior hierárquico dos núcleos (na qual se insere o RH3) da Segu-
rança Social, sendo que estes podem ser encarados como uma extensão do dirigente máximo 
do serviço. Esta proposta de melhoria, visa colocar em prática o princípio da melhoria con-
tínua defendida pela filosofia Lean ao se promover uma maior delegação de competências. 
Não existindo uma legislação que coloque entrave a tal proposta de melhoria, seria pertinente 
atribuir um conjunto de maiores competências (Lean people) aos máximos superiores hie-
rárquicos de cada núcleo do centro distrital, no que diz respeito a manusear o selo branco da 
instituição. Continuaria a ser um número restrito de RH a manusear o selo e, concomitante-
mente, impediria as movimentações de pessoas e processos para a tesouraria do ISS. Melho-
rar, em qualquer sentido, deverá sempre passar por envolver, sendo que neste aspeto, se-
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gundo Pinto (2014:179); “As pessoas são o mais importante e decisivo elemento numa em-
presa Lean, porque toda e qualquer causa de sucesso ou insucesso está relacionado com as 
pessoas.” 
Proposta nº 3 – Uma nova divisão de tarefas 
Tal como é possível de se verificar ao analisar o fluxograma, e centrando as atenções 
nas DSC que se movem para o BackOffice a fim de serem analisadas, pode-se constatar que 
as mesmas, na sua totalidade, são analisadas por RH (na qual se insere o RH1). Posterior-
mente a essa análise estar concluída, o processo é encaminhado para o superior hierárquico 
(RH2 ou RH3) com o intuito do mesmo assinar e dar assim o despacho necessário para o 
processo continuar. 
Como já foi mencionado, apesar da SSD conseguir deter a enorme “fatia do bolo” no 
que toca ao meio dos contribuintes solicitarem os seus pedidos de DSC, cerca de 2000 dessas 
solicitações dão entrada no BackOffice. Agregando tal aos pedidos presenciais e por CTT, 
perfaz um conjunto de cerca de 2550 solicitações que necessitam de fazer uma incursão ao 
núcleo de RC. Nesta perspetiva, os 10 RH responsáveis por analisar todas as solicitações 
que entram no núcleo de RC, apenas têm como método de seleção a ordem de chegada das 
solicitações dos contribuintes ao BackOffice, ou seja, “quem chega primeiro” terá priori-
dade.  Não se verificando qualquer outro meio de organização dos RH, e partindo das pala-
vras do RH2 da equipa de contas-correntes, “o nosso sistema informático já consegue definir 
imediatamente as solicitações de DSC que têm situação contributiva regularizada, ou não”, 
verifica-se aqui a existência de uma abertura para se aplicar os princípios Lean.  
Mantendo a ordem de chegada das solicitações como fator primordial, e analisando 
as palavras do RH2, a proposta de melhoria passaria por se realizar uma nova divisão entre 
os 10 RH responsáveis por proceder à análise das solicitações. Tal como ao expor tal pro-
posta de melhoria, o RH1 afirma que: “as DSC com dívidas são as que dão maior trabalho 
devido à análise minuciosa da situação contributiva dos contribuintes, tal situação torna 
esta atividade mais morosa do que a emissão de DSC que não apresentam dívidas.” Neste 
sentido, seria proposto que da equipa de 10 RH, alguns, fossem responsáveis por analisar as 
solicitações dos contribuintes que têm dívidas, sendo que os restantes, ficariam com a res-
ponsabilidade de analisar os pedidos dos contribuintes que não detinham dívidas ao ISS (O 
calculo do nº de elementos das equipas dependia da percentagem de trabalho verificado entre 
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os dois tipos de DSC – dívidas e regularizadas). Tal proposta resultaria na existência de duas 
equipas dentro da equipa principal de 10, a “equipa das dívidas” e a “equipa das regulariza-
das”, sendo que posteriormente seria necessário fazer uma revisão das carteiras de NIF´s 
dentro destas duas equipas.  Apresentando esta proposta, o RH3 afirma que “tal permitiria 
fazer uma triagem mais rápida e que tal resultaria numa maior rapidez na resolução do 
serviço. Até porque dentro dessas equipas os automatismos estavam criados, não necessi-
tando de se saltar permanentemente, de processo em processo com diferentes especifica-
ções.”  Após a análise efetuada, os membros da equipa que dissecariam as situações não 
regularizadas dos contribuintes colocariam a DSC já emitida no sistema informático interno, 
para que posteriormente o RH3 a “puxasse” e, de seguida, a assinasse e carimbasse com o 
selo branco. O inverso era verificado pela equipa que analisaria os pedidos que apresentam 
a situação regularizada dos contribuintes, ou seja, tal processo seria remetido para o RH2 a 
fim deste assinar, deslocando-se depois, ao RH3 para carimbar. Posteriormente, tentar-se-ia 
que o assistente duas vezes ao dia, recolhesse as DSC dos dois superiores hierárquicos per-
mitindo uma maior fluidez do serviço (DSC com selo branco implica a não utilização dos 
meios de transmissão eletrónicos entre passagens de testemunho). 
Contudo, o RH3 também salientou uma condicionante bastante pertinente para esta 
proposta: o SIADAP40. Esta equipa de 10 elementos, é constituída por um conjunto de RH 
(na qual se insere o RH1) que são avaliados na mesma categoria e nos mesmos objetivos 
adjacentes às suas funções, sendo que nesta proposta de reorganização “não seria justo ava-
liar um conjunto de RH que iriam exercer um serviço mais complexo do que os demais e 
vice-versa”. Neste sentido, de modo a garantir os termos de equidade necessários para uma 
avaliação justa, deveria de verificar-se uma rotatividade (a determinar) entre os membros 
das duas equipas. De “x” em “x” meses, recursos humanos (na qual se insere o RH1) troca-
riam de postos de trabalho, e assim sucessivamente ao longo do período de avaliação. Neste 
sentido, ao longo dos 24 meses41 do período de avaliação, todos os 10 elementos estariam 
em posição de igualdade no que diz respeito à rotatividade de funções e consequente avali-
ação.   
                                                          
40 SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública. 
41 Segundo o artigo nº9 da Lei nº66-B/2012 de 31 de dezembro, intitulado de “Sistema Integrado de 
Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública – SIADAP” no seu disposto nº3 afirma que o 
SIADAP 3, para os trabalhadores, apresenta um ciclo de avaliação bienal.  
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Esta proposta de melhoria visa também prosseguir uma solução Lean, denominada 
por processos uniformizados (trabalho standardizado/padronizado). Este tipo de divisão vai 
permitir que as tarefas sejam realizadas sempre do mesmo modo e da mesma sequência. Nas 
palavras do RH1, “o serviço passaria a ser mais cómodo, uma vez que assim traria uma 
estabilidade ao nosso trabalho, já que nem sempre é fácil mudar o “chip” de uma situação 
contributiva regularizada para uma não regularizada”. Tal uniformização iria permitir di-
minuir os erros de análise, e com a automatização iria também diminuir o tempo de execução 
e, consequentemente, permitiria melhorar continuamente o serviço.  
Proposta nº 4 – Agilizar o pedido por CTT 
Tal como se verifica no serviço de restituição de contribuições, devido à eventual 
utilização dos CTT por parte dos contribuintes, as solicitações dos mesmos que emergem na 
secção expediente são filtradas por assistentes e distribuídas, respetivamente, pelos núcleos 
do ISS. Ora, na tentativa de combater esta lógica de passagens de testemunho que pouco 
valor, ou nenhum, cria para os contribuintes; seria também proposto no serviço de DSC uma 
informatização dos pedidos na secção expediente, à imagem do que seria proposto para o 
serviço de restituição de contribuições. Tal situação permitiria uma comunicação direta entre 
dois departamentos do ISS, evitando assim pontes de contacto entre eles (assistentes). Esta 
comunicação poderia ser feita da seguinte forma: “Pedido de DSC, para o contribuinte nº 
(número de identificação de segurança social – NISS)”. Automaticamente o pedido seria 
gerado no sistema informático interno, sendo que o mesmo atualmente já consegue detetar 
se se trata de uma solicitação de um contribuinte que ostente dívidas ao ISS, ou não. Assim, 
tal situação permitiria fazer a divisão pelas duas equipas já enunciadas. 
Proposta nº 5 – Reduzir o “stock” de DSC na receção 
Nas palavras do RH3, depreende-se que o procedimento para a emissão de DSC é 
efetuado bem antes do tempo limite para o efeito (10 dias): “Sabemos que temos 10 dias 
para concluir o processo de emissão de DSC. Contudo graças à nossa capacidade de res-
posta, conseguimos concluir o procedimento entre 3 a 5 dias.”  
Centrando a análise nas solicitações a entregar ao contribuinte presencialmente no 
centro distrital (ou seja, o contribuinte solicita o pedido por CTT ou presencialmente), o que 
se verifica atualmente é que quando o serviço é finalizado e posteriormente expedido para a 
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receção, o mesmo irá enfrentar uma espera (indeterminada) até que o contribuinte se decida 
a ir “levantar” o que solicitou.  Nesta perspetiva, o utente sabe que tem 10 dias úteis para ver 
o seu pedido realizado; contudo, face à relativa rapidez que se executa o procedimento, a 
DSC é emita entre “3 a 5 dias úteis”. Então, não tendo o contribuinte nenhuma referência 
de quando a sua DSC se encontra finalizada, o mesmo naturalmente apenas se deslocará 
quando o prazo para a emissão da DSC se encontrar finalizado (os tais 10 dias). Além desta 
espera de 5 a 7 dias, o processo arrisca-se a enfrentar uma espera de até 15 dias úteis (acu-
mulando “papelada”) na receção até que o contribuinte se decida a levantar a mesma.  
Para tentar diminuir esta acumulação de “stock”, seria aconselhável transmitir ao 
contribuinte um feedback de quando é que a sua DSC se encontra finalizada, ou perto de ser 
finalizada. Neste sentido, seria proposto que quando a DSC fosse aberta para análise numa 
primeira instância, o sistema informático fosse assim responsável por comunicar ao contri-
buinte que a sua DSC se encontraria perto de ser finalizada. Essa comunicação poderia acon-
tecer por duas formas: SMS ou por correio eletrónico (e.g.: “A sua solicitação para emissão 
de DSC encontra-se a ser analisada. Dentro de 2 dias úteis estará pronta a ser entregue”).  
Segundo a realidade dos números obtidos, tal como já indicado, são cerca de 560 
solicitações por mês por parte dos contribuintes para a emissão de DSC por via presencial 
ou por CTT. Tal como foi indicado pelo RH3 “cerca de 40 pedidos desses 560, são reque-
ridos para serem entregues em mão no espaço físico do ISS, ou seja, o contribuinte escolhe 
deslocar-se ao centro distrital e levantar “em mão” a sua DSC”. Apesar deste número re-
presentar cerca de 7% das 560 solicitações por CTT ou presencial, e representar também 
cerca de 0,5% das 8000 solicitações que por norma chegam por mês, tal não deixa de ser um 
número considerável de processos para a armazenar num espaço físico. Espaço físico esse 
que além das DSC, é ocupado com um elevado número de “papelada” referente a outros 
serviços praticados no ISS. Tal comunicação proposta iria transmitir um maior conforto ao 
contribuinte, já que este saberia antemão de quando é que poderia voltar ao ISS para receber 
o que solicitou. Ajudaria também a integrar e envolver o contribuinte no procedimento e, 
provavelmente, a diminuir o tempo de espera do contribuinte, bem como o número de papel 
verificado na receção. 
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➢ Quadro Síntese 
De seguida será apresentado o quadro relacionado com o número de passagens de 
testemunho (mínimo e máximo) e também o tempo de espera (mínimo e máximo) que o 
serviço de emissão de DSC (com as propostas de melhoria) enfrenta até ao seu termino. 
Como se pode observar, tal como acontece no serviço de restituição de contribuições, o ser-
viço de emissão de DSC é mais célere quando solicitado por via da SSD, do que quando 
solicitado por CTT ou até presencialmente, que na melhor das hipóteses, conta com o tempo 
de deslocação do contribuinte ao espaço físico do ISS. No que diz respeito ao tempo e pas-
sagens de testemunho máximos, a SSD consegue apresentar números bastante reduzidos 
(comparando com os restantes meios de “entrada”) se se tratar de uma solicitação com “con-
flito de dados”. Com as propostas de melhoria enunciadas, a SSD passaria a conseguir filtrar 
os pedidos com necessidade de carimbo com selo branco. Tal situação, apesar de ostentar as 
vantagens já enunciadas, aproximaria a SSD das demais “portas de entrada” no que diz res-
peito ao tempo, e ao número de RH máximos utilizáveis para o cumprir da tarefa. 
(nas passagens de 
testemunho não se 
contabiliza os 
CTT. Só as passa-
gens de nível in-
terno) 
 
 
Tempo Mínimo 
de espera 
 
 
Nº mínimo de 
RH (passagens de 
testemunho) 
 
 
Tempo Má-
ximo de espera 
 
 
Nº Máximo de 
RH (passagens de 
testemunho) 
Pedido por SSD 
(agora com a pos-
sibilidade de pedir 
DSC com carimbo 
branco) 
 
 
Na hora 
 
 
0 
 
 
19,5 dias 
6 RH (RH1, RH2 
ou 3, assistente (3, 
receção, assistente 
(4), expediente) 
 
 
Pedido por 
CTT  
 
 
 
6,5 dias 
 
6RH (expediente, 
RH1, RH2 ou 
RH3, assistente 
(1), carimbo, ex-
pediente 
 
 
 
21,5 dias 
8 RH (expedi-
ente, RH1, RH2 
ou RH3, assis-
tente (1), carimbo, 
receção, assistente 
(4), expediente 
 
 
Pedido presen-
cial 
 
 
Na hora 
 
 
1 RH (recetor no 
FrontOffice) 
 
 
19,5 dias 
8 RH (recetor, 
RH1, RH 2ou3, 
assistente (3), ca-
rimbo, receção, 
assistente (4), ex-
pediente) 
Quadro 8 – Conclusões numéricas do pedido de DSC, após melhorias. Fonte: Elaboração própria. 
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4. Lean Thinking nos serviços públicos, uma possibilidade real? Lógica 
de intervenção, Obstáculos verificados e Ilações finais  
4.1 – Lógica de intervenção 
Tal como Castro (2012:84) afirma, “O valor e o desperdício são palavras antónimas. 
Se a criação de valor é uma coisa boa, o desperdício consome recursos e não cria valor para 
o cliente. Desperdício é sinonimo de 0 (zero) vantagens e de 1000 desvantagens, seja qual 
for a organização.” Neste sentido, e agregando às palavras de Castro os três conceitos defi-
nidos no capítulo 2.2 do presente relatório (valor, desperdício e melhoria contínua), uma 
organização Lean deverá promover uma prossecução do valor aos olhos dos seus utentes e 
“stakeholders”, sendo que para tal apresenta-se de extrema necessidade reduzir o desperdício 
verificado no seio organizacional. Dentro destas perspetivas de “valor” e de “desperdício”, 
assenta o terceiro conceito de Lean: prossecução da perfeição, tendo sempre por base a me-
lhoria contínua da organização. Tais argumentos podem também ser vislumbrados em Pinto 
(2014:32) ao afirmar que esta filosofia gestionária “(…) surge como um modelo de gestão 
cujo objetivo é o desenvolvimento de pessoas, processos e sistemas, tendo em vista a redução 
ou eliminação de desperdício em toda a organização e a criação de valor para todas as partes 
interessadas.” 
Como foi possível observar, foram analisados dois serviços pertences ao ISS de 
Aveiro no que diz respeito ao seu núcleo de RC: a emissão de DSC e também o pedido de 
restituição de contribuições indevidamente pagas.  Ao longo da sua análise, foram encontra-
das e descritas diversas situações que colocavam em causa a celeridade dos processos, no-
meadamente com atividades questionáveis no que toca ao seu valor, quer externo e interno. 
Neste sentido, com o intuito de refletir sobre todas as propostas sugeridas de modo a tentar 
incrementar uma maior qualidade nos serviços, vejamos de forma isolada as conclusões 
emergentes da eventual aplicação da filosofia Lean em ambos os casos. 
Iniciando esta análise final pelo serviço de emissão de DSC, o intuito das propostas 
de melhoria sugeridas assentaria no propósito de eliminar um conjunto de fontes de desper-
dício que saltavam imediatamente à vista:  
• Redução do número de transportes – Com a presença do carimbo no núcleo de 
RC o número de passagens de testemunho diminuía consideravelmente, para 
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além de que, o processo não teria a necessidade de deambular entre departamen-
tos do ISS. Também, nos pedidos por CTT, uma comunicação direta entre a sec-
ção expediente e o núcleo RC, poderia auxiliar na criação de valor e no eliminar 
de determinado desperdício. 
• Criação de maiores automatismos - Com a nova divisão dos RH a nível interno 
(com um conjunto de RH a apresentar a responsabilidade de tratar das DSC re-
gularizadas, enquanto que os seus homólogos tratariam das DSC não regulariza-
das), os mesmos apresentariam maiores automatismos, sendo que tal auxiliaria 
na diminuição do número de erros de análise e também na diminuição do tempo 
de trabalho.  
• Tornar útil o primeiro contacto do cliente com o serviço– Se o pedido de DSC 
apresenta-se como um pedido com “rápida” solução, e tendo em conta os meios 
técnicos disponíveis, tal contacto do contribuinte permitiria que fosse retribuído, 
na hora, com a emissão da sua DSC.   
• Agilizar a situação do selo branco – Ser possível solicitar a partir da SSD, a emis-
são de uma DSC com o selo branco da entidade, diminuindo assim o entupimento 
presencial no FrontOffice e o número de “papelada” física decorrente do pedido 
por CTT no BackOffice. 
• Integrar o contribuinte no processo – Tentativa de dar maior visibilidade e trans-
parência do BackOffice ao contribuinte, ou seja, dar informações em relação ao 
andamento do seu pedido. 
As propostas de melhoria apresentadas para o serviço de DSC baseiam-se sobre o 
princípio Lean de que nem tudo está mal, apenas se deverá encontrar a gordura e transformar 
a mesma em músculo. Neste contexto, seria promovido o processo de melhoria contínua. 
Este sentido de melhoria gradual e ponderada pode ser comprovado através da identificação 
das fontes de desperdício já enunciadas, o que com a aplicação das propostas de melhoria, 
permitiria reduzir os prazos normais de entrega da DSC ao contribuinte, sendo que em di-
versos casos, a mesma poderia ser entregue no 1º contacto do contribuinte com o ISS. Agora, 
segundo Womack et al. (2005), vejamos quais as exigências de um utente/contribuinte ao 
procurar um determinado serviço: 
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Quadro 9 – Exigências de clientes dos serviços 
Com o aperfeiçoamento da SSD e com a inserção do seu pedido no contacto presen-
cial, resolver-se-ia o problema do contribuinte não fazendo “perder o tempo” do mesmo, 
disponibilizando o que ele pretende no momento em que o mesmo deseja, a fim de não vis-
lumbrar o seu tempo como perdido (nem sempre é possível devido a inevitáveis incursões 
ao BackOffice). Agregando a esta situação, com a introdução de maiores automatismos e de 
menos transportes a nível interno, também naturalmente se melhorariam os tempos de exe-
cução das solicitações que fariam a sua incursão ao BackOffice. Estes melhoramentos de 
prazos, iriam diminuir o tempo de execução dos pedidos dos contribuintes que teriam de ir 
para o núcleo RC, o que, por si só, já se apresenta como uma “perda de tempo e aumento de 
chatices”. Assim, e tendo em conta estes fatores, pode-se verificar a prossecução da elimi-
nação do desperdício promovendo uma melhoria contínua do serviço, o que naturalmente 
iria resultar em maior valor percecionado pelos contribuintes no contacto com o serviço e 
entidade. No entanto, nada é perfeito, e a melhoria contínua assenta na base de promover 
constantes alterações sobre eventuais desperdícios, a fim de melhorar a eficácia e a eficiência 
dos serviços. Ou seja, “há sempre algo para melhorar” na tentativa de incrementar a eficácia 
da análise e, concomitantemente, reduzir os prazos de execução. 
Utilizando a referência a estes 4 “princípios” defendidos por Womack et al. (2005), 
sobre a experiência do contacto do utente/contribuinte com os serviços, viremos agulhas para 
o outro serviço analisado: o pedido de restituição de contribuições. Tal como os fluxogramas 
indicam através do seu grafismo, este serviço apresenta-se como sendo mais complexo. Não 
só por deambular por um conjunto mais amplo de departamentos e “mãos”, mas também por 
"Resolve o meu 
problema"
"Não me faças perder o 
meu tempo"
"Disponibiliza-me 
exatamente o que eu 
desejo, onde desejo e 
quando desejo"
"Continuamente, agrega 
soluções para reduzir o 
meu tempo perdido e as 
minhas "chatices"". 
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ter menos RH disponíveis, um conjunto de análises mais complexas, e por “mexer” direta-
mente na carteira contributiva do contribuinte, ou seja, nos seus rendimentos. Enquanto que 
o serviço de emissão da DSC é encarado como um serviço de confirmação que poderá dar 
início a um outro serviço (um processo de execução fiscal, por exemplo), o serviço de resti-
tuição de contribuições é vislumbrado como sendo mais complexo e menos genérico. A 
prossecução de melhorar o serviço foi ao encontro do que já foi indicado no serviço de emis-
são de DSC, ou seja, reduzir o desperdício tentando encurtar prazos, envolver e motivar os 
RH, e com isso fomentar valor não só para o exterior (contribuintes), mas também para o 
interior (RH). Dentro desta perspetiva, com as já ditas propostas de melhoria tentar-se-ia: 
• Desenvolver a SSD como mecanismo de auxílio aos RH – A SSD apresenta apenas 
uma função comunicativa. Segundo os depoimentos recolhidos, algo que fosse 
possível melhorar no serviço, passaria por este aspeto informático. Era necessário 
desenvolver a SSD de modo a otimizar todo o processo que apresenta um enorme 
entupimento à entrada. Este desenvolvimento da SSD, deveria ocorrer partindo do 
pressuposto de que tal não resultaria em substituição da mão-de-obra humana, mas 
sim como um complemento importante a esta. 
• Tornar útil todos os contactos do contribuinte com o serviço e vice-versa –Com 
esta proposta seria possível uma agilização do processo de reclamação, impedindo 
que o contacto do contribuinte com o BackOffice se repita, e consequentemente, 
seja considerado como “inútil”. Também para o serviço, seria importante encontrar 
uma forma de combater as reclamações típicas de quem não se conforma com as 
análises verificadas; ou seja, combater as ditas reclamações “standard” (reclama-
ções “inúteis”). 
• Promover a delegação de competências – Ainda que de forma condicionada, a pro-
posta de melhoria designada por “assinatura digital”, permitiria reduzir o número 
de transportes entre diferentes hierarquias. Condicionada, porque segundo as pala-
vras dos entrevistados, a remoção da assinatura do superior hierárquico não seria 
viável. Contudo com a solução proposta, tal permitiria agilizar o processo e garan-
tir maior responsabilidade para o RH (na qual se insere o RH1) que promove a 
análise.  
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• Melhorar a comunicação interna e tornar o espaço mais confortável, mais organi-
zado e com “menor papelada” – Seria promovida uma tentativa de melhorar o sis-
tema informático de comunicação interna, de modo a que o mesmo possa conceder 
novos privilégios para quem o utiliza, verificando-se assim uma comunicação di-
reta entre as partes diretamente envolvidas no serviço, evitando pontes de contacto. 
Seria também importante tornar o espaço mais “agradável” para ser exercida a ati-
vidade laboral, bem como reduzir o “stock” de papel. 
Regressando, uma vez mais, ao quadro 8 anteriormente referenciado por Womack et 
al. (2005), importa assim compreender o que tais propostas de melhoria significam no con-
tacto do contribuinte com o serviço. Ora, ficou evidente que o contribuinte depois de interpor 
o seu pedido enfrenta uma enorme espera. Com as propostas de melhoria apresentadas, a 
grande reformulação passaria pelo ISS conseguir detetar as irregularidades do pagamento de 
contribuições e comunicar posteriormente ao contribuinte, de modo a que a análise sobre o 
seu eventual pedido já se encontrasse realizada. Digamos que seria jogar na antecipação, ou 
seja, prever a procura sobre um determinado serviço. De certo modo o que a ferramenta 
Heijunka desenvolve na filosofia Lean, ou seja, prever a procura de modo a conseguir nivelar 
a produção. Não sendo esta procura variável no tempo e no espaço, o modo de a prever 
passaria, inevitavelmente, por detetar irregularidades que se transformariam em eventuais 
pedidos futuros dos contribuintes. Esta situação de previsão necessitaria de ser melhorada 
continuamente, de modo a resultar em ganhos graduais ao longo do tempo para o ISS, no-
meadamente com menos “papelada” a dar entrada no núcleo de RC. 
No entanto, importa também questionar se tal melhoria de antecipação iria resolver 
os problemas do contribuinte. Em parte, acredita-se que sim, até porque de facto poderá 
facilitar a comunicação; contudo, se a comunicação não se encontrar sincronizada entre o 
ISS e o requerente, então a mesma terá que naturalmente fazer a incursão ao BackOffice. 
Esta incursão origina perda de tempo do contribuinte, deixando também pressão nas mãos 
dos RH do núcleo de RC. No entanto, esta sincronização não depende exclusivamente do 
ISS, sendo que da parte do serviço compete apenas o efetuar de uma análise totalmente efi-
caz, não dando a possibilidade de se verificar qualquer tipo de falhas interpretativas. Com 
esta proposta de melhoria, o serviço estaria a fazer tudo o que estivesse ao seu alcance para 
o contribuinte perder o menos tempo possível, e resolver o seu problema rapidamente.  
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Em conjunto com esta proposta de melhoria mencionada, todas as demais enunciadas 
visam diminuir o tempo de execução do serviço no BackOffice, sendo que tal é verificável 
no prazo de entrega ao contribuinte. Seriam verificados menos transportes entre diferentes 
hierarquias; maior capacidade de execução e decisão dos recursos humanos que analisam o 
processo; e também a existência de um espaço mais apelativo para o exercício da atividade 
laboral. Tudo isto combinado resultaria numa diminuição das fontes de desperdício, origi-
nando a que o serviço seja desenvolvido mais rapidamente a nível interno e com maior efi-
cácia, auxiliando assim a que o valor percecionado pelo contribuinte seja incrementado e 
tenha uma experiência mais positiva com o ISS.  
4.2 – Obstáculos à introdução da filosofia Lean no ISS, e no setor público 
em geral 
Apesar do enunciado no capitulo anterior, nem tudo seria um caminho simplista, ou 
seja, para a eventual implementação destas propostas de melhoria, iriam verificar-se diversos 
condicionalismos para os dois serviços analisados. Vejamos os seguintes exemplos. Na pro-
posta de melhoria relacionada com a assinatura digital no processo de restituição de contri-
buições, o ideal passaria por uma desmaterialização de tal incursão ao superior hierárquico, 
seja ela de que tipo for. Ou seja, tal como o documento da modernização administrativa 
salienta (já mencionado anteriormente), todos os despachos inúteis e que não fomentem 
qualquer tipo de valor para o bom desenrolar do serviço deverão ser eliminados. Contudo, 
tal neste momento não se apresenta como viável, sendo que o RH3 afirma “Nós, superiores 
hierárquicos, damos o parecer final das decisões tomadas. É como um agrupar de respon-
sabilidades, ou seja, tanto do RH1 como do seu superior hierárquico”. Neste sentido, e não 
podendo aplicar uma solução mais “Lean”, seria promovida a implementação da assinatura 
digital diminuindo assim as passagens de testemunho, e também o tempo de execução de-
corrente desses transportes. Algo muito semelhante pode ser vislumbrado no serviço de 
emissão de DSC com a necessidade de carimbar as DSC. Verifica-se claramente um entrave 
no que diz respeito à delegação de responsabilidades. Ora, se a filosofia Lean implica envol-
ver todos os RH na estratégia organizacional, não fará sentido o serviço deambular de mão 
em mão entre diferentes departamentos só para obter um carimbo de selo branco. Compre-
ende-se a importância do selo branco para qualquer organização. No entanto, seria “de ex-
trema utilidade” fazer que os máximos superiores hierárquicos dos núcleos do ISS (na qual 
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se insere o RH3), obtivessem autorização para manusear o dito carimbo com o selo branco. 
Tal iria significar naturalmente um transporte entre diferentes hierarquias, contudo não exis-
tindo (ainda) abertura para a implementação de outras soluções (implementação de carimbo 
digital, por exemplo), as consequências deste transporte seriam minimizadas já que ele ape-
nas ocorreria dentro do núcleo de RC. Tal permitiria também uma menor acumulação de 
processos na tesouraria a fim de serem carimbados.  
Outro entrave que seria observável, e aqui apresenta-se como sendo acumulável aos 
dois serviços analisados, traduz-se nas dificuldades em desenvolver o sistema informático e 
a SSD. Estas dificuldades prendem-se essencialmente com a incapacidade e a falta, parcial, 
de autonomia financeira para as desenvolver. Mas levanta-se uma questão: O ISS, como 
instituto público, não faz parte da AP Indireta42 do Estado e com isso não detém autonomia 
administrativa e financeira? Sim, faz parte. Contudo estas autonomias apresentam-se limita-
das. Vejamos a seguinte explicação.  
A AP Indireta do Estado, na qual se inserem os Institutos Públicos (ISS incluído na 
forma de Pessoa Coletiva Pública de pertença pública), encontra-se sujeita ao regime de 
tutela e superintendência. Neste caso, significa mencionar que não só esta AP se encontra 
sujeita à definição de objetivos e de orientação na atuação por parte de outra pessoa coletiva, 
a Pessoa coletiva Estado, como também vê na sua base de atuação uma sujeição a uma tutela 
de mérito. Neste último caso, verifica-se um conjunto de poderes de intervenção de uma 
Pessoa Coletiva Púbica (a Pessoa Coletiva Estado na sua variante central) na gestão de outra 
Pessoa Coletiva Pública (Pessoa Coletiva Pública de pertença pública: na qual se insere o 
ISS), ao incidir sobre a oportunidade e a conveniência da atuação administrativa; ou seja, a 
Pessoa Coletiva Estado visa assim controlar o mérito das decisões administrativas do ISS. 
Enquadrando o ISS nesta variante, pode-se resumir que a AP indireta apresenta liberdade de 
meios para atingir os seus fins. Fins esses que são definidos pelos objetivos de atuação deli-
neados pelo Governo (pertencente à Pessoa Coletiva Estado), sendo que este, também con-
trolará as decisões a tomar por parte do ISS e demais institutos públicos. Agregando a tal 
                                                          
42 Segundo a DGAEP (Direção Geral da Administração e do Emprego Público), “A Administração 
direta do estado, integra todos os órgãos, serviços e agentes integrados na pessoa coletiva Estado que, de modo 
direto e imediato e sob dependência hierárquica do Governo, desenvolvem uma atividade tendente à satisfação 
das necessidades coletivas.” Difere da AP indireta já que nesta “integra as entidades públicas, distintas da 
pessoa coletiva “Estado”, dotadas de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira que de-
senvolvem uma atividade administrativa que prossegue fins próprios do Estado” 
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fator, apesar das entidades pertencentes à AP indireta poderem cobrar as suas receitas pró-
prias, grande fatia do seu financiamento provém da parte Estatal. Ou seja, estas entidades 
apesar de poderem ser autónomas ao nível financeiro, ainda dependem do poder estatal para 
se financiarem a uma escala mais elevada.  
Neste caso concreto, seria necessário apurar os custos e verificar a quantidade da 
dependência financeira que resultaria de tal proposta. Em caso de dependência financeira de 
terceiros, o ponto que poderá jogar a favor do ISS passará pela AMA (Agencia para a Mo-
dernização Administrativa) corroborar as necessidades de desenvolvimento do sistema in-
formático e da SSD e, com isso, intervir a favor do ISS junto à parte Estatal. Com as justifi-
cações devidamente fundamentadas, e com os ganhos no serviço propostos, acredita-se que 
tal seria possível. Até porque o sistema informático já se encontra implementado, apenas 
tem que ser atualizado, sendo que essa atualização de acordo com a AMA, deverá ocorrer 
de forma gradual e contínua. É apenas uma questão de convencer a atualizar “da forma cor-
reta”. 
Independentemente de se estar a falar da AP direta, indireta ou outro tipo qualquer 
de AP, qualquer melhoria que envolva um acréscimo de custos envolverá diversas questões 
e entraves relacionados com a sua necessidade de existência. Os recursos financeiros não 
abundam, é necessário “fazer certo e sem riscos”, independentemente da entidade visada. 
Por fim, outro obstáculo que se verificaria comum aos dois serviços alvo de análise 
(sendo este transversal também a todo o setor público), mas essencialmente visível no pro-
cesso de restituição de contribuições, passa pelo suporte legal atualmente em vigor, ou seja, 
toda a componente legislativa associada à AP. Na AP encontra-se facilmente documentos 
legislativos para todas as perspetivas, sendo que neste sentido verifica-se um conjunto de 
regulamentações para todos os procedimentos existentes no setor público. Desde o SIADAP, 
passando pelo CPA que pode ser agregado ao documento de modernização administrativa, 
todos os serviços e organismos da função pública (código do processo tributário no ISS) 
apresentam um conjunto de procedimentos legais que não podem ser descurados. Todo o 
processo Lean tem que ser pensado em função das leis em vigor, de modo a que as propostas 
de melhoria consigam “contornar” (de forma positiva e legal) as mesmas. Não se procura 
estar acima da lei, mas acima de tudo fazer melhor dentro de todas as limitações e possibili-
dades. Vejamos o exemplo do processo de restituição de contribuições. Existem apenas 4 
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RH (na qual se insere o RH1) para todas as solicitações do contribuinte, sendo que essas 
solicitações representam os pedidos iniciais, mais todas as fundamentações posteriores do 
contribuinte. No processo de resposta do serviço solicitado pelo contribuinte, a comunicação 
do mesmo poderá não estar sincronizada com a do serviço, sendo que podem ser encontradas 
3 diferentes fases impostas legalmente: Audiência Prévia, Reclamação, Recurso Hierár-
quico. Todas as 3 fases apresentam prazos, prazos esses para determinar o limite temporal 
da comunicação do contribuinte com o serviço e vice-versa. É certo que os prazos têm limites 
máximos e que a comunicação de ambas as partes pode ser antecipada dentro desses limites; 
contudo, não deixam de ser processos que provocarão atrasos no serviço, já que estas fases 
são uma acumulação de funções em cima de funções (veja-se a solução proposta para tornar 
“útil” a reclamação do contribuinte). Ora, estando completamente descartada a possibilidade 
de aumentar o número de RH disponíveis (algo que no setor privado é naturalmente mais 
acessível e plausível de se verificar), com a implementação da proposta de melhoria do aper-
feiçoamento da SSD promove-se uma diminuição dos processos que chegam ao BackOffice. 
Neste sentido, os RH terão mais disponibilidade para enfrentar tais reclamações e respostas 
a audiências prévias. Não podemos diminuir ou retirar qualquer processo legal, simples-
mente se poderá agilizar os mesmos. No fundo, a base da receita é simples: se se tem menos 
carga laboral far-se-á o que se tem mais rápido, e provavelmente de forma mais calma e 
ponderada. Tal como o RH1 afirma “a necessidade de cumprir prazos e o excessivo traba-
lho, faz que erros aconteçam por falta de minuciosidade de análises”. Com tal solução, 
pensa-se contribuir para a melhoria do serviço neste aspeto, diminuindo os constrangimentos 
dos contribuintes. Acredita-se assim que seja possível contornar estas barreiras legislativas, 
importa não só olhar para o serviço, mas acima de tudo compreender de que forma se poderá 
agilizar todas as barreiras legalmente impostas. 
Recapitulando o que foi mencionado no capítulo 2.2.7 do presente relatório, veja-se 
de seguida um quadro comparativo a ser aplicado ao que foi apreendido, com a investigação 
empírica sobre o ISS, referente aos desafios /problemas manifestados por Radnor et al. 
(2013) sobre a transposição da filosofia Lean para a AP. 
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Quadro10 – Desafios/problemas de Lean no setor público e sua implicação no ISS 
Agregado a estes quatro problemas/desafios evidenciados por Radnor et al. (2013), 
de acrescentar assim os dois anteriormente mencionadas: I) a questão da legalidade verifi-
cada no setor público referente à carga legislativa existente; II) o facto de apresentar uma 
autonomia gestionária condicionada pelo seu superior hierárquico: o Governo. 
 
 
 
 
 
Desafios/problemas (Ra-
dnor et al., 2013) 
O que foi visualizado no trabalho empírico 
 
 
 
Evitar as “melhorias rápi-
das” 
O ambiente encontrado foi de permanente melhoria contínua. Inde-
pendentemente de se estar a fazer mais, ou menos Lean, todas as me-
didas implementadas até então no núcleo, são pequenos passos para 
o mesmo otimizar o seu modo de operar. Tal foi transmitido durante 
a aplicação da entrevista. Os instrumentos base já existiam, no en-
tanto, acredita-se que com estas propostas de melhoria seria possível 
aumentar um pouco a “bola de neve” da melhoria contínua.  
 
 
Falta de perceção do que 
cria valor para o  
utente/contribuinte 
Verificou-se uma consciencialização do que de facto cria “valor” 
para o contribuinte ao procurar determinado serviço. Além do mais, 
a abertura demonstrada em ouvir novas propostas, demonstra que o 
núcleo e seus repostáveis querem acompanhar a “voz” do contribu-
inte. Estes querem eficácia de análise e rapidez. Tem que se trabalhar 
sobre esse prisma, fazendo “mais com menos”. 
 
 
 
 
Resistência à mudança 
O ambiente encontrado foi de abertura. Os próprios gestores menci-
onam que o núcleo se encontra em permanente mutação de modo a 
acompanhar as exigências dos contribuintes. No entanto, ainda se ve-
rifica alguns entraves quando se fala de operações mais sensíveis 
(selo branco e pareceres). 
Dentro do núcleo, verifica-se também um forte envolvimento dos 
RH, de diferentes hierarquias, na tomada de decisão. Nada é imple-
mentado sem se “ouvir” todos os RH. 
 
 
 
Dificuldade em definir 
público-alvo 
Não há um público-alvo, o que torna difícil prever as especificações 
de quem solicita o serviço; contudo, a procura pode ser programada 
e antecipada tal como foi descrito para o serviço de restituição de 
contribuições. Já no serviço de DSC, com uma procura facilmente 
mais percetível (sujeita a picos de procura), é possível retificar e mol-
dar o modo de operar do núcleo. Neste aspeto da filosofia Lean na 
AP, poderá ser mais benéfico prever a procura, do que definir um 
público-alvo que dificilmente será encontrado. 
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4.3 – Ilações finais 
Voltando então às questões de investigação de partida: 
“Para tentar elevar a qualidade e derrubar barreiras/obstáculos inerentes aos ser-
viços no ISS, será a filosofia Lean uma solução para estas temáticas? Poderá a implemen-
tação de Lean constituir um caso de sucesso no setor público passível de ser alargado a 
outras das suas entidades?” 
Começando pelo fim, o sucesso da implementação de qualquer filosofia gestionária 
irá sempre depender dos processos perfilhados para a adotar, ou seja, depende sempre das 
pessoas/RH de uma organização, sendo que na filosofia Lean não é exceção. No entanto, a 
conclusão retirada neste projeto é que se verificam potencialidades que de facto nos dizem 
que a filosofia Lean poderá ser uma boa solução para os serviços da AP, mais concretamente 
para o ISS. Tal como evidenciado, é certo que se verificam entraves para a implementação 
da filosofia em questão na AP, mas tal como foi abordado ao longo do projeto as especifica-
ções do setor público são manifestamente dissemelhantes das verificadas no setor privado. 
Neste sentido, para implementar a filosofia Lean neste setor é necessário raciocinar de forma 
distinta do concebido de Lean para o setor industrial e privado em geral e, concomitante-
mente, agregar as soluções certas nos momentos certos, potencializando todos os mecanis-
mos disponíveis. Veja-se agora, um quadro referente às vantagens da aplicação da filosofia 
Lean no setor público enunciadas por Porter et al. (2005), agregando essas variáveis ao que 
foi observável no trabalho empírico realizado. 
Vantagens da filosofia 
Lean no setor público 
(Porter et al., 2005) 
 
O que foi visualizado no trabalho empírico 
 
Melhoria do serviço ao cli-
ente/utente 
Era importante perceber o que de facto o contribuinte pretende ao 
solicitar um serviço (qualidade e rapidez). O ISS e seu pessoal têm 
essa consciência, o que agregado às propostas de melhoria, acre-
dita-se que fosse possível ir de encontro a tal.  
 
Redução de custos 
Não foi apurável uma eventual redução de custos, no entanto com 
a aplicação destas propostas, seria possível observar um “poupar” 
de recursos (principalmente humanos) em determinadas situações.  
 
Melhor gestão e organiza-
ção das operações do ser-
viço 
Com a implementação das propostas de melhoria, seria possível di-
minuir os prazos de execução dos serviços, e tornar as operações 
dos mesmos mais contínuas e sem tantas passagens de testemunho. 
Agregado a tal, pensa-se que seria possível aumentar a qualidade 
dos serviços prestados. 
Menos desperdício e mais 
valor 
Seria verificado uma diminuição das fontes de desperdício, nome-
adamente diversos transportes e esperas, que originam atualmente 
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a que o contribuinte não obtenha uma boa experiência ao contactar 
com o ISS. 
Mesmo a nível interno, se o serviço decorre com maior fluidez, os 
RH estarão mais envolvidos na estratégia do ISS.  
Quadro11 – Vantagens de Lean no setor público e sua implicação no ISS 
Partindo do pressuposto de que são precisos dois para “dançar o tango”, a implemen-
tação da filosofia Lean na AP, terá naturalmente de ser suportada pela disponibilidade e 
abertura de a receber por todas as partes envolvidas. Não só por parte dos serviços ao osten-
tarem disponibilidade para tal nas suas diferenciadas chefias ao longo da cadeia hierárquica, 
mas também por parte do próprio Governo. Nesta perspetiva, para além da AP autónoma43 
onde a mesma detém total autonomia administrativa e financeira para se movimentar a 
grande escala, toda a restante AP (mesmo a AP indireta ao apresentar uma autonomia finan-
ceira parcial) encontra-se subjugada ao Governo. É assim necessário conjugar dois fatores: 
a vontade dos gestores e a vontade do superior hierárquico da AP. No entanto os sinais emi-
tidos pelo mesmo são positivos, já que têm emergido ao longo dos últimos anos e dos últimos 
governos, um conjunto de documentos legislativos nesse sentido, não só pela prossecução 
da “modernização administrativa” nos seus mais variados diplomas ao longo da última dé-
cada e meia, mas também com a última revisão do CPA (7 de janeiro de 2015) com a intro-
dução, em força, dos mecanismos eletrónicos na AP e na comunicação interna (intra-serviços 
e extra-serviços) e externa com o utente. Tal situação, no caso do ISS, poderá permitir uma 
intervenção a favor dos já enunciados melhoramentos dos mecanismos informáticos (SSD e 
sistema informático, que acarreta custos), tendo em vista a prossecução de serviços mais 
“Lean” e eventual aplicação da filosofia Lean. No entanto, fica patente que não é só a AP 
que se deverá adaptar à filosofia Lean, mas também esta terá que se adaptar às contingências 
incontornáveis da AP.  
Veja-se, nesta perspetiva de adaptabilidade enunciada, a proposta de melhoria nº1 
relacionada com o serviço de restituição e contribuições. Esta proposta visaria assim anteci-
par a procura do contribuinte, trabalhando antecipadamente sobre o pedido do mesmo. Ape-
sar das vantagens dessas propostas de melhoria já terem sido descritas no capítulo para o 
                                                          
43 Segundo a DGAEP, a Administração Pública Autónoma “Trata-se de entidades que prosseguem 
interesses próprios das pessoas que as constituem e que definem autonomamente e com independência a sua 
orientação e atividade (…)” Dentro desta esfera da AP autónoma fazem parte: a Administração Regional; a 
Administração Local; Associações Públicas. 
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efeito, levanta-se uma questão pertinente: esta proposta de antecipação, não se insurgirá con-
tra do denominado JIT defendido pela filosofia Lean? Ou seja, sendo esta filosofia caracte-
rizada pelo sistema JIT, em que o mesmo enuncia que se deve apenas “produzir” quando o 
cliente (neste caso contribuinte) requere algo, esta atividade laboral prévia ao pedido não 
será encarada como algo contra o sistema da filosofia Lean? Conclui-se que não. Porque, 
neste caso concreto, aborda-se a implementação desta filosofia gestionária na AP. Ora, ao 
invés do que se verifica no setor privado, neste caso, as pessoas (contribuintes) apresentam 
o seu dever legal de “prestar contas” para com o ISS. A partir do momento em que essas 
contas são prestadas, Lean neste caso, significa também encontrar defeitos de comunicação 
entre as partes e com tal prever determinada procura sobre o serviço. É certo que o ISS, com 
esta proposta, vai “mexer” em algo ainda não foi solicitado pelo contribuinte, no entanto tal 
como já indicado, JIT (e a filosofia Lean em geral) no setor privado será dissemelhante do 
que se verificará no setor público, em função de diferentes características e contextos entre 
os dois setores.  
Outra questão pertinente de adaptabilidade encontra-se relacionada com os recursos 
existentes. No caso da AP, e neste caso em concreto do ISS, verificam-se trâmites legais e 
constrangimentos de gestão dificilmente contrariáveis. Um deles relacionado com a mão-de-
obra existente. Ficou patente ao longo do projeto, que o número de RH no núcleo RC tem 
vindo a diminuir ao longo dos últimos anos, não sendo possível substituir essa mão-de-obra, 
que abandona a entidade, de uma forma tão célere e exequível como se verifica no setor 
privado. Neste sentido, a questão da filosofia Lean na AP deverá englobar, de uma forma 
ainda mais vincada, os mecanismos informáticos. Mecanismos esses capazes de acelerar co-
municações: no interior dos serviços; entre serviços; e também entre os serviços e o 
utente/contribuinte. Nesta perspetiva, a SSD pode ser encarada como um mecanismo impor-
tante para simplificar essa comunicação, sendo que o seu desenvolvimento (ver propostas de 
melhoria enunciadas) permitiria com que os serviços se tornassem menos complexos para 
ambas as partes. Tal como é proposto em ambos os serviços analisados, as propostas de 
melhoria enunciadas sobre a SSD procurariam assim promover a estandardização de proce-
dimentos, ou seja, promover uma maior capacidade de comunicação entre o contribuinte e a 
entidade; neste sentido, seria possível libertar o BackOffice para processos de serviço mais 
complexos e com maior necessidade de minuciosidade de análise.  
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Com a hipotética “implementação” da filosofia Lean no serviço de emissão de DSC 
e também no serviço de restituição de contribuições indevidamente pagas, seguindo também 
o pensamento demonstrado nos quadros 10 e 11, seria possível apurar uma redução dos des-
perdícios e um aumento do valor percecionado pelo contribuinte agregado a essa diminuição. 
Tal contribuiria para uma otimização dos processos, tornando os mesmos menos morosos e 
uma maior qualidade do serviço percecionado pelos contribuintes e pelos RH do ISS. Im-
porta salientar que mesmo com as melhorias propostas, o serviço não resultaria em algo 
perfeito. Continuariam a verificar-se esperas significativas em diversos pontos da cadeia de 
valor do serviço. Tomemos o exemplo, uma vez mais, do serviço de restituição de contribui-
ções. Por imposições legais, incontornáveis, a resposta à audiência prévia terá que ser reali-
zada pelo contribuinte em suporte de papel, através do documento referente à audiência dos 
interessados para o efeito (em anexo disponível, nº4). É neste aspeto de promoção de uma 
maior delegação de competências e também uma maior autonomia gestionária, que o com-
bate sobre a “resistência à mudança” deverá de se focar, ou seja, no combate à lógica buro-
crática; no entanto, em função da abertura já demonstrada, acredita-se que passo a passo tal 
situação seja melhorada e promovida assim uma melhoria contínua no combate à dita resis-
tência.  
Verifica-se assim um conjunto de fatores que fazem “o barco baloiçar em mares ainda 
um pouco desconhecidos”. Não se pode afirmar com toda a clareza que de facto a imple-
mentação da filosofia Lean no setor público fosse um sucesso a grande escala, ou até que 
Lean fosse encarado como o sistema capaz de resolver todos os “males” da AP. Contudo, 
em virtude do bom feedback obtido ao longo desta investigação, o seu o futuro poderá apre-
sentar-se risonho principalmente no que toca aos serviços do ISS, já que se verifica a exis-
tência das ferramentas necessárias para o efeito. Também foi possível depreender, que a 
filosofia gestionária em estudo poderá ser mais facilmente e eficazmente aplicável em ser-
viços mais “leves”, como a DSC, onde os trâmites legais são menores, e com isso verifica-
se uma margem maior para moldar os serviços. Independentemente do tipo de serviço, é uma 
questão de conjugar um conjunto de fatores já enunciados e deixar “a bola de neve rolar”, 
sempre com consciência que tudo é realizado com o maior dos profissionalismos, e nunca 
esperar ganhos precoces, ou seja, é necessário pensar passo a passo na busca da tão menci-
onada melhoria contínua.   
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6. Anexos 
 
Anexo 1 – Organograma do Instituo de Segurança Social, I.P – Centro Distrital de Aveiro 
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Anexo 2 – Formulário para solicitação do serviço de Emissão de DSC 
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Anexo 3 – Formulário para solicitação do serviço de restituição de contribuições 
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Anexo 4 – Formulário para resposta à audiência prévia 
 
 
 
151 
 
Anexo 5 – Análise do processo de Restituição de Contribuições, discriminado por princí-
pios de Lean e também pelas suas fontes de desperdício. 
➢ Fontes de desperdício Lean 
 
 
Excesso de 
produção 
 
- Não se verifica. O trabalho é efetuado apenas quando solicitado por parte 
do contribuinte; 
- Movimentação de papelada quando as solicitações do contribuinte são 
realizas por via CTT, o que poderá originar a uma maior propensão a acu-
mulação desse papel. 
 
 
 
 
Esperas 
-Verificam-se esperas no processo, desde as fases iniciais no FrontOffice, 
até às demais fases de análise do processo, aguardando consulta em dife-
rentes hierarquias. No entanto, os recursos gargalos (que originam esperas) 
são mais reconhecidos na 1ªfase do processo referente à espera para a aná-
lise ao pedido (espera de 30 dias). 
-Os tempos médios para a conclusão do serviço são elevados, o que faz 
aumentar o descontentamento do contribuinte. Essas esperas estão relacio-
nadas com os poucos RH existentes, bem como o cruzamento de departa-
mentos, existindo, ou não, reclamações. 
 
 
 
Transporte e 
movimenta-
ções 
-Transportes e movimentos do processo de mão para mão para poder assi-
nar e dar despacho entre diferentes hierarquias. 
-Transporte a nível do pedido por CTT; 
-Possível transporte para diferentes hierarquias no que diz respeito a even-
tuais impugnações administrativas.  
-Movimentações entre diferentes departamentos (Nucelo de RC para IGF) 
-Transportes dos “assistentes” 
-Todos os movimentos, desde o pedido inicial até à resolução final da so-
licitação, apresentam esperas e natural acumulação de pedidos. 
 
 
 
 
Desperdício 
do próprio 
processo 
-Verifica-se um conjunto de atividades que poderão ser postas em causa 
em função da sua utilidade. Contudo, uma dificuldade de organização do 
serviço, passa pela fronteira existente entre o que pode ser redesenhado e 
o que se encontra inerente à legislação existente.  Encontrar o que fica fora 
do âmbito legislativo é o processo chave para promover melhorias no ser-
viço. 
- A audiência prévia e a reclamação são analisados pelo mesmo RH que 
inicialmente tomou a decisão. 
-Todas as esperas, e consequentemente todos os entupimentos, devem ser 
reduzidos ao máximo, sempre de acordo com o mapa de recursos (técnicos 
e humanos) existentes. Promover uma melhoria gradual do serviço.  
- As reclamações “inúteis” são um mal desnecessário que ocupa tempo para 
o que de facto importa.  
 
 
 
 
Stocks 
-Devido à falta de meios humanos pra dar resposta a um amplo conjunto 
de solicitações, o principal ponto de existência de acumulações de proces-
sos acaba por ser o ponto de entrada no sistema informático. Ficam em 
espera (por ordem de chegada) até serem analisados. Espera de aproxima-
damente 30(!) dias. 
-Outro tipo de stock, ainda que em menor número, passa pela passagem por 
diferentes hierarquias. Principalmente no RH3 ou RH2, que terá de analisar 
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e dar parecer sobre múltiplos serviços (não é só sobre restituição de contri-
buições). Tal, naturalmente, irá originar atrasos. 
 
 
Defeitos 
- Para qualquer entidade, o objetivo passa por ostentar o menor número de 
reclamações possíveis. Elas verificam-se no ISS, sejam reclamações devi-
damente sustentadas, ou encaradas como perda de tempo. Em último caso, 
a comunicação com contribuinte pode não estar a ser bem percetível aos 
olhos do recetor da informação. 
- Segundo os dados apurados na entrevista, menos RH, resultará em menor 
minuciosidade de análise. Apenas 4 RH para analisar centenas de solicita-
ções mensais, o que poderá contribuir para a existência de erros. 
 
 
Trabalho 
desnecessá-
rio 
-Algumas tarefas poderão ser vislumbradas como desnecessárias, nomea-
damente a hierarquia de assinaturas, mas também as demais esperas veri-
ficadas.  
-Os diversos canais de entrada poderão ser vistos como trabalho desneces-
sário, visto que a SSD (TIC) poderá auxiliar neste aspeto. É necessário 
prestar mais informação para o contribuinte apostar nas TIC do ISS, nome-
adamente na SSD (Pouparia tempo e recursos). 
Quadro 12 – Desperdícios inerentes ao processo de restituição de contribuições. Fonte: elaboração própria 
 
➢ Princípios Lean  
 
 
 
 
 
 
 
 
Valor 
-É de extrema importância, numa primeira fase, saber quais as pretensões dos 
contribuintes e adequar essas pretensões às “exigências” do serviço em causa. 
O valor externo dificilmente é alcançado, em parte devido à forte exigência 
dos contribuintes. Definir valor para os contribuintes seria entregar o que so-
licitam na hora, sendo que quaisquer complicações a eles não lhe dizem res-
peito. Neste contexto de permanente exigência, o progresso adjacente a este 
tipo de valor deverá ser realizado de forma contínua. 
- O processo de restituição de contribuições, para além de ter como principal 
objetivo devolver eventuais quantias ao contribuinte, poderá ser uma forma 
do ISS amortizar determinadas dívidas do contribuinte.  
-A nível interno, a satisfação e a motivação de todos os funcionários deverá 
ser o foco do gestor responsável pelos RH. Sendo os RH em número reduzido 
para analisar um conjunto amplo de solicitações, esta conexão entre Gestor e 
trabalhador apresenta uma importância elevada. Eles deverão sentir-se parte 
do processo, dando “voz” às suas competências. 
 
 
Cadeia de 
Valor 
- Todas as esperas, todas as acumulações de papelada/processos à espera de 
serem analisados, bem como todas as demais movimentações não fomentam 
valor para o contribuinte. 
-O objetivo, se possível, passará por reduzir ao máximo todos estes movimen-
tos que não fomentam valor aos olhos de quem consome o serviço. 
- A parte legislativa é encarada como o principal entrave enunciado por parte 
de todos os entrevistados.  
Otimizar 
fluxo 
- Na palavra dos entrevistados, tem-se verificado uma diminuição gradual ao 
longo dos anos do tempo médio de entrega do serviço aos contribuintes. No 
entanto, o mesmo ainda espera em demasia para obter as restituições. Neste 
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sentido, o fluxo do serviço a realizar não é contínuo originando diversas espe-
ras. O fluxo (desde que é iniciado o serviço, até ser entregue) apresenta dema-
siadas e longas paragens. 
- 30 dias para o processo ser aberto e ser realizada a análise pelo RH respon-
sável. Este é o primeiro ponto que deve ser analisado em termos de reorgani-
zação do serviço.  
-É necessário encontrar assim uma solução de modo a que os pedidos dos 
contribuintes não ficam “pendurados” e a aguardar análise. Uma SSD com 
maior capacidade poderia auxiliar. 
 
 
Pull Sys-
tem 
- O processo só se inicia se o contribuinte o requerer. 
-A nível interno, nomeadamente nas passagens por diferentes hierarquias, o 
processo é empurrado para a tarefa posterior, verificando-se assim alguma 
acumulação de processos (nomeadamente nos sistemas informáticos). Sendo 
que tal é visível nas esperas mencionadas ao longo do fluxograma.  
 
 
 
Perfeição 
- A melhoria contínua do serviço tem vindo a ser alcançada ao longo dos tem-
pos. Tal é possível de vislumbrar no tempo decorrente até à entrega do serviço 
final ao contribuinte. Segundo o RH3, foi possível reduzir os prazos de exe-
cução (com um menor número de funcionários), sendo que para tal, é neces-
sária uma capacidade de adaptação às contingências que vão emergindo.  
-Formações também permitem que os funcionários errem menos.  
Um outro objetivo passará também por desenvolver a SSD de modo a se tornar 
mais “útil” neste serviço. 
Quadro 13 – Princípios Lean inerentes ao processo de restituição de contribuições. Fonte: elaboração própria 
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Anexo 6 – Análise do processo de emissão de Declaração de Situação Contributiva, discri-
minado por princípios de Lean e também pelas suas fontes de desperdício. 
➢ Fontes de desperdício 
 
Excesso de 
produção 
- Não se verifica; 
- Trabalho efetuado apenas quando solicitado por parte do contribuinte; 
- SSD vista como um grande auxílio na emissão de DSC (algo que não se 
verifica no processo de restituição de contribuições) 
 
 
 
 
Esperas 
- Verificam-se esperas no processo, desde as fases iniciais no FrontOffice 
passando pela retirada do pedido do sistema informático. Neste momento 
do processo, o elevado número de pedidos condiciona a existência de um 
fluxo contínuo. No entanto em comparação com o serviço anterior, a DSC 
encontra uma divisão de carteiras de NIF por 10 Técnico(s); sendo assim, 
este processo torna-se naturalmente menos moroso. Ainda assim, encon-
tram-se esperas em todas as diferentes fases do processo.  
 
 
Transportes 
e Movimen-
tações 
-Verificam-se um conjunto de movimentações e transportes do processo 
que podem colocar em causa a qualidade do mesmo. Vejamos um pedido 
que não é efetuado pela SSD e será entregue presencialmente: RH1 –> 
RH3/RH2 –> Funcionária para colocar selo branco na secretaria –> entre-
gue na receção. 3 hierarquias diferentes, 4 locais a percorrer. É um “Jogo 
do Empurra” para a próxima tarefa a ser executada. 
- O transporte do pedido por CTT da seção expediente para o núcleo RC 
em “mãos”. 
 
 
 
 
Desperdício 
do próprio 
processo 
- Uma dificuldade de organização do serviço passa pela fronteira existente 
entre o que pode ser redesenhado e o que se encontra inerente à legislação 
existente.  Encontrar o que fica fora do âmbito legislativo é o processo 
chave para promover melhorias no serviço. 
-Todas as esperas, e consequentemente todos os entupimentos, e demais 
movimentações, devem ser reduzidos ao máximo, sempre de acordo com o 
mapa de recursos (técnicos e humanos) existentes.  
- A SSD poderá ser vista como o meio necessário para colmatar esse des-
perdício de movimentações. 
- A necessidade de movimentações em “mãos” a fim de salvaguardar a 
existência do carimbo com selo branco (a informatização não é possível). 
 
 
 
“Stocks” 
-Acumulação de pedidos no sistema informático para análise (espera de 
aproximadamente 3 dias indicia isso) 
-Acumulação na recolha das declarações presentes na “secretária” do RH3, 
seguindo posteriormente para carimbo.  
-Acumulação de “papelada” na secretaria para carimbar. (Para carimbar, 
entram diversas solicitações de diversos serviços presentes no ISS. O ser-
viço de emissão de DSC é apenas mais um). 
-Acumulação de pedidos já resolvidos na receção à espera de levanta-
mento.  
- As questões dos stocks não se vislumbram quando o pedido é solicitado 
pela SSD. Apenas quando terá que ir para o BackOffice a fim de ser anali-
sado.  
 
Defeitos 
- Não se aplica, visto ser um serviço de lógica simples com o intuito de 
comprovar algo já verificado pelo contribuinte.  
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-Defeitos colocados no tempo de espera que o contribuinte é sujeito nos ca-
sos necessários de BackOffice. 
 
Trabalhos 
desnecessá-
rios 
- Algumas tarefas podem ser consideradas como desnecessárias, sendo que 
aos olhos do contribuinte a maioria assim o será. Principalmente, no caso 
das deslocações para diferentes hierarquias ou para diferentes “ambientes” 
do ISS. 
 
 
 
➢ Princípios Lean  
 
 
 
 
 
 
 
 
Valor 
- O valor externo dificilmente é alcançado em parte devido à forte exigên-
cia dos contribuintes. Definir valor para os contribuintes seria entregar o 
que solicitam na hora, sendo que quaisquer complicações a eles não lhe di-
zem respeito. Tal como menciona o RH1 durante a entrevista, os contribu-
intes “querem tudo para ontem”. Neste contexto de permanente exigência, 
o progresso adjacente a este tipo de valor deverá ser realizado de forma 
contínua. 
- A emissão de DSC poderá ser importante para o contribuinte estar ciente 
da existência, ou não, de dívidas. Para a Segurança Social, poderá ser um 
serviço que permitirá detetar dívidas e promover a cobrança das mesmas. 
-A nível interno, a satisfação e a motivação de todos os funcionários deverá 
ser o foco do gestor responsável pelos recursos humanos. Sendo os RH do 
núcleo em número reduzido para analisar um conjunto amplo de solicita-
ções, esta conexão entre gestor e trabalhador apresenta uma importância 
elevada. Eles deverão sentir-se parte do processo, dando “voz” às suas 
competências 
 
 
Cadeia de 
Valor 
- Todas as esperas, acumulações e movimentações que não fomentam va-
lor, quer a nível interno, quer a nível externo, poderão questionar se de 
facto o serviço pode ser melhorado. Contudo, em comparação com o ser-
viço de restituição de contribuições, este é bastante menos moroso, sendo 
que o contribuinte poderá ter uma ótima experiência se promover uma aná-
lise com a SSD. 
- Se o processo se movimentar para o BackOffice, é importante garantir a 
diminuição de todos os desperdícios já enunciados, diminuindo atividades 
que não fomentam qualquer tipo de valor. 
 
 
 
 
Otimizar 
fluxo 
-A procura deste serviço apresenta determinados picos (e.g.: em julho 
quando as declarações são solicitadas pelos tribunais, ou em outubro 
quando se trata de atribuir subsídios relacionados com a agricultura). Neste 
sentido, segundo o RH3, é nestes períodos em que se torna mais compli-
cado conseguir um fluxo contínuo e sem esperas. Contudo, com técnicas de 
reorganização de recursos humanos, é possível diminuir os efeitos dos 
mesmos (e.g.: organização das férias do pessoal; em julho é necessário o 
serviço apresentar recursos em (quase) máxima força). 
-Para que o fluxo se torne contínuo, e assim causar o menor transtorno pos-
sível aos contribuintes (esperarem menos e obtêm serviço de qualidade), é 
também importante que se consuma a aposta na SSD. Desenvolver a SSD e 
Quadro 14 – Desperdícios inerentes ao processo de emissão de declaração de situação contributiva. 
Fonte: elaboração própria 
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informar os contribuintes das suas potencialidades irá permitir uma situa-
ção de ganhos duplos. O contribuinte (1) que solicita por essa via e tem fa-
cilidade em obter a sua DSC, e também o contribuinte (2), que vê passar o 
seu processo pelo BackOffice onde o seu processo terá menor tempo de es-
pera, verificando-se no Núcleo RC um menor número de entupimento de 
pedidos.  
Pull System -É o contribuinte que inicia o processo.  
- Quando os pedidos são por CTT ou presencial, eles são primeiramente 
colocados no sistema do ISS (empurrados pelo recetor), sendo que posteri-
ormente serão retirados para análise por parte dos recursos humanos (na 
qual se insere o RH1) tendo em conta a sua carteira de NIF.  
 
 
 
Perfeição 
-No que diz respeito à perseguição da perfeição, sabendo que nunca se 
atinge a mesma, o importante passa por melhorar continuamente o serviço. 
Nesta vertente, é necessário promover uma melhoria interna, verificando-se 
uma maior formação para os funcionários (de todas as hierarquias), de 
modo a que o processo se torne mais célere e eficaz. Tal é corroborado 
pelo RH1 ao afirmar que “As formações são úteis, porque sem as mesmas 
não se conseguia compreender a linguagem do serviço. Começar pelas ba-
ses é o mais importante e qualquer mudança implica formação prévia.” 
-Nesta vertente, é também importante vocacionar o serviço para o contribu-
inte. A SSD é uma forma de potencializar um serviço cómodo, simples e 
sem falhas.  É assim importante continuar a melhorar a mesma.  
Quadro 15 – Princípios Lean inerentes ao processo de declaração de situação contributiva. Fonte: elaboração 
própria 
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Anexo 7 – Fluxograma Restituição de Contribuições: O estado atual 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
  
 
 
 
 
Front-Office Back-Office 
Pedido 
presencial 
Tira a senha para o 
balcão 15/ ou 
delegações regionais 
≈20 Min 
 
Dirige-se ao balcão 
15/ - balcão de 
atendimento nas 
delegações regionais 
Preenche formulário 
“RC 3041- DGSS” e 
entrega documentos 
necessários  
Inserção, por parte 
do recetor, do 
pedido no sistema 
informático do ISS 
Pedido 
por CTT 
Recolha de 
formulário 
Site S.S. presencial 
Ir à receção (Seg-
Social Aveiro ou 
delegação local) 
para recolha 
Imprime/preench
e formulário “RC 
3041- DGSS” 
Anexa 
documentos 
Entrega nos CTT 
Pedido 
On-line 
Acede à Segurança 
Social Direta 
Preenche os requisitos da 
SSD e anexa os 
documentos necessários 
Pedido entregue no 
núcleo de 
Remunerações e 
contribuições 
Entregue na 
secção 
“Expediente” 
1 dia 
Distribuição do correio 
pelas diferentes 
seções/núcleos por parte 
de assistente (1) 
 
Pedido por 
CTT 
On-line ou presencial (já 
registados no sistema) 
RH1 abre o processo e 
efetua a sua análise de 
acordo com a ordem de 
chegada 
Tem direito 
a 
restituição? 
 
Sim Não 
Tem 
dividas
? 
Não 
Processo entregue 
ao RH2 ou ao RH3 
para dar despacho e 
assinar 
Aguarda 
consulta ≈1 
dia 
≈ 30 dias 
Manual 
(papel) se for 
por CTT 
Valor solicitado 
pelo contribuinte 
é correto? 
Sim 
 
Não 
Tem 
dividas
? 
Redação de 
Audiência Prévia 
(A.P.) a entregar ao 
contribuinte 
Sim Não 
Sim 
Contagem de qual o 
valor real a restituir  
(Divida-Restituição) 
Assina o pedido de 
Restituição de 
Contribuições 
Duvida 
≥ Valor 
restituir 
Não Sim 
Não tem direito a 
restituição- 
Amortiza 
 
Fundamenta porque 
é que o valor não é 
correto 
Não tem direito a 
Restituição - 
Fundamento 
RH2 ou RH3 assina a A.P 
 
Preenche 
formulário “RC 
3041- DGSS” 
 
Figura 18 – Fluxograma do serviço de Restituição de Contribuições 
Indevidamente pagas ao ISS 
 Fonte: elaboração própria. Legenda: 
 
Inicio do 
processo  
Espera no 
serviço 
 Fim – Serviço 
termina 
 
Decisão a 
ser tomada  
Ponto de contacto – 
Ligação ao mesmo 
destino 
 
Tarefa a ser 
executada 
Direção a 
seguir 
≈1 dia 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
Assistente (3) recolhe 
a A.P. do RH2 ou do 
RH3 
Até 1 dia 
Assistente (3) entrega 
A.P. no “expediente” 
Processam o envio 
por CTT 
CTT entrega a 
A.P. na morada 
do contribuinte 
Até 10 dias 
uteis 
Registo e declaração 
de saída do processo, 
por parte de um 
assistente (2) do NRC 
Processo entregue ao 
Instituo de Gestão 
Financeira do ISS 
Fundamentação da decisão 
ao contribuinte entregue 
pelos CTT 
IGF efetua 
pagamento 
RH1 analisa 
argumento do 
contribuinte 
Redação de um oficio 
ao contribuinte.  
Cruzamento 
de Núcleos 
(em suporte 
digital = 
Sistema 
informático) 
Razão ao 
contribui
nte? 
Sim Não 
≤ 1 dia 
1 x ao dia 
Contribuint
e 
contrapõe? 
≈ 2 Dias 
Sim Não 
Redação da 
Audiência dos 
interessados a enviar 
para o ISS por CTT 
Tem direito 
a 
restituição? 
Não Sim 
Não tem 
restituição 
Até 15 dias 
uteis 
Contribuin
te 
reclama? 
Não 
Tem a 
receber 
algo? 
Sim Não 
Não tem 
restituição 
Sim 
Como 
reclamar 
CTT S.S. 
Direta 
Presencial 
Fundamentação da 
reclamação 
≈ 4Dias (5 se 
for por CTT) 
RH1 analisa teor 
da reclamação 
Razão ao 
contribui
nte? 
Sim Não 
Redação de um oficio ao 
contribuinte a enviar por 
CTT 
≈1 dia 
1 x ao dia 
Assistente (4) recolhe 
e entrega A.P. no 
“expediente” 
Processam o envio 
por CTT 
≈1 dia 
1 x ao dia 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
Pagamento por 
transferência bancária 
Envio para o 
NIB do 
contribuinte - 
Fim 
Pagamento por 
cheque 
Cheque enviado para o 
“expediente” por parte de 
um assistente (6) 
1 dia 
Envio para CTT 
CTT entregam 
cheque na morada do 
contribuinte 
Restituição 
efetuada - 
Fim 
Requeriment
o inicial com 
NIB? 
Não Sim 
Fundamentação ao 
contribuinte sobre a 
decisão tomada 
Aceita as 
explicaçõ
es? 
Não Sim 
≈10 dias Reunião com superior 
hierárquico (RH3) 
Razão ao 
contribui
nte? 
Não Sim Aceita as 
explicaçõ
es? 
Sim Não 
Impugnação por 
Recurso Hierárquico 
(para concelho 
diretivo) 
≈ 90 dias 
Razão ao 
contribui
nte? 
Sim Não 
Assistente (5) recolhe e 
entrega A.P. no “expediente” 
Processam o 
envio por CTT 
≈1 dia 
≈1 dia 
161 
 
Anexo 8 – Fluxograma DSC: o estado atual 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Front-Office Back-Office 
Pedido 
presencial 
Tira a senha para o 
balcão 15/ ou 
delegações regionais 
≈20 Min 
 
Dirige-se ao balcão 15/ 
- balcão de 
atendimento nas 
delegações regionais 
Preenche formulário “RC 
3042- DGSS” e entrega 
documentos necessários  
Inserção, por parte 
do recetor, do 
pedido no sistema 
informático do ISS 
Pedido 
por CTT 
Recolha de 
formulário 
Site S.S. presencial 
Ir à receção (Seg-
Social Aveiro ou 
delegação local) para 
recolha 
Imprime/preenche 
formulário “RC 
3042- DGSS” 
Anexa 
documentos 
Entrega nos CTT 
Pedido 
On-line 
Acede à Segurança 
Social Direta 
Preenche os 
requisitos da SSD e 
anexa os documentos 
necessários 
SSD emite 
a 
declaração? 
Sim 
Não – 
conflito 
de dados 
SSD emite DSC 
regularizada ou 
não regularizada 
Contribuinte retira 
a sua declaração 
da SSD, na sua 
área pessoal 
Declaração 
entregue  
Pedido entregue no 
núcleo de 
Remunerações e 
contribuições 
Entregue na 
secção 
“Expediente” 
1 dia 
Distribuição do correio 
pelas diferentes 
seções/núcleos feito por 
um assistente (1)  
Pedido por 
CTT 
On-line ou presencial (já 
registados no sistema) 
 
Assistente (2) 
recebe o “correio” e 
insere o pedido no 
sistema informático 
≈3 Dias ≈3 Dias 
RH1 abre o processo e 
efetua a sua análise, de 
acordo com a sua 
carteira de NIF´s 
Declaração 
regularizad
a? 
 
Sim Não 
Emissão de 
declaração sem 
dívidas 
Emissão de 
declaração com 
dívidas 
Execução Fiscal 
ou pagamento 
voluntário 
 Expedida para o RH2 ou RH3 – 
Imprime a declaração 
Assina a declaração  
Até 1 Dia 
 
1 x ao dia 
Assistente (3) 
recolha as 
declarações 
assinadas 
Desloca-se à 
tesouraria 
Carimbo com selo 
branco por u elemento 
da tesouraria  
Entrega 
presencial 
ou por 
CTT? 
Sim Não 
DSC por via da SSD 
– As de conflito de 
dados 
Preenche 
formulário “RC 
3042- DGSS” 
Inserção da DSC na 
SSD 
Inicio do 
processo  
Espera no 
serviço 
 
Figura 19 – Fluxograma de emissão de Declaração de Situação 
Contributiva 
 Fonte: elaboração própria. Legenda: 
 
 
Fim – 
Serviço 
termina 
Direção a 
seguir 
 
Decisão a 
ser tomada  
 
Tarefa a ser 
executada 
 
Processo seguirá 
paralelamente outro 
caminho (outro serviço) 
≈1 dia 
  
Entrega a 
declaração na 
receção 
Até 15 Dias 
 
Contribui
nte vem 
levantar? 
Sim Não 
Declaração 
entregue  
Entregue na seção 
“Expediente” 
“Expediente”, 
assistente (5), envia a 
declaração para os CTT   
CTT entrega a 
carta na morada 
do contribuinte 
Declaração 
entregue  
Contribuinte retira a 
sua declaração 
(assinada e 
certificada) na sua 
área pessoal da SSD. 
Declaração 
entregue 
Qual o 
meio de 
entrega? 
Presencialmente CTT 
 
 
≈1 dia 
Assistente (4) 
≤1 dia 
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Anexo 9 – Fluxograma Restituição de Contribuições: após aplicação das 
propostas de melhoria 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
Front-Office Back-Office 
Pedido 
presencial 
Tira a senha para o 
balcão 15/ ou 
delegações locais 
≈20 Min 
 
Dirige-se ao balcão 
15/ - balcão de 
atendimento nas 
delegações locais 
Preenche formulário 
“RC 3041- DGSS” e 
entrega documentos 
necessários  
Pedido 
por CTT 
Recolha 
de 
formulário 
Site S.S. presencial 
Ir à receção (Seg-
Social Aveiro ou 
delegação local) para 
recolha 
Imprime/preenche 
formulário “RC 
3041- DGSS” 
Anexa 
documentos 
Entrega nos 
CTT 
Pedido 
On-line 
Acede à Segurança 
Social Direta 
Preenche os requisitos 
da SSD e anexa os 
documentos 
necessários 
Pedido entregue no 
núcleo de Remunerações 
e contribuições 
Entregue na 
secção 
“Expediente” 
≤1 dia 
Registo e envio 
informático direcionado 
para o núcleo RC 
 
On-line, CTT ou presencial 
(já registados no sistema) 
RH1 abre o processo e 
efetua a sua análise de 
acordo com a ordem de 
chegada 
Tem direito 
a 
restituição? 
 
Sim Não 
Tem 
dividas
? 
Não 
≈ 10 dias 
Valor solicitado 
pelo contribuinte 
é correto? 
Sim 
 
Não 
Tem 
dividas
? 
Redação de 
Audiência Prévia 
(A.P.) a entregar ao 
contribuinte 
Sim Não 
Sim 
Contagem de qual 
o valor real a 
restituir  
(Divida-
Restituição) 
Duvida 
≥ Valor 
restituir 
Não Sim 
Não tem direito a 
restituição- 
Amortiza 
 
Fundamenta porque 
é que o valor não é 
correto 
Não tem direito a 
Restituição - 
Fundamento 
Assinatura digital por parte 
de um dos superiores 
hierárquicos  
 
Preenche 
formulário “RC 
3041- DGSS” 
Prévia 
comunicaç
ão do ISS? 
Não Sim 
Implementação 
dos dados 
numéricos na 
SSD Comunicação 
sincronizada? 
Sim Não Aceita a 
decisão 
do ISS? 
Sistema emite 
audiência prévia 
automática 
Não Sim 
Implementação no 
sistema para a 
assinatura digital 
Tem 
direito a 
restituição
? 
 
Não tem 
restituição 
≈1 dia 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
Processam o envio 
por CTT 
CTT entrega a 
A.P. na morada 
do contribuinte 
Até 10 dias 
uteis 
Processo entregue 
ao Instituo de 
Gestão Financeira 
do ISS 
Fundamentação da 
decisão ao contribuinte 
entregue pelos CTT 
IGF efetua 
pagamento 
RH1 analisa 
argumento do 
contribuinte 
Redação de um oficio ao 
contribuinte + possível 
documento sobre eventual 
reclamação “standard” 
Razão ao 
contribui
nte? 
Sim Não 
≤ 1 dia 
Contribuint
e 
contrapõe? 
≈ 2 Dias 
Sim Não 
Redação da 
Audiência dos 
interessados a enviar 
para o ISS por CTT 
Tem direito 
a 
restituição? 
Não Sim 
Não tem 
restituição 
Até 15 dias 
uteis 
Contribuin
te 
reclama? 
Não 
Tem a 
receber 
algo? 
Sim Não 
Não tem 
restituição 
Sim 
Como 
reclamar 
CTT S.S. 
Direta 
Presencial 
Fundamentação da 
reclamação 
≈ 2 Dias (3 
por CTT) 
Superior hierárquico 
(RH2 ou RH3) analisa 
teor da reclamação 
Razão ao 
contribui
nte? 
Sim Não 
Redação de um oficio ao 
contribuinte a enviar por CTT 
≈1 dia 
Processam o 
envio por CTT 
≈1 dia 
Envio informático para 
a secção expediente 
Envio informático do 
ofício para a secção 
expediente 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
Pagamento por 
transferência bancária 
Envio para o 
NIB do 
contribuinte - 
Fim 
Pagamento por 
cheque 
Cheque enviado para o 
“expediente” por parte 
de um assistente (1) 
1 dia 
Envio para CTT 
CTT entregam 
cheque na morada do 
contribuinte 
Restituição 
efetuada - 
Fim 
Requerimento 
inicial com 
NIB? 
Não Sim 
Fundamentação ao 
contribuinte sobre a 
decisão tomada 
Aceita as 
explicaçõ
es? 
Não Sim 
Impugnação por 
Recurso Hierárquico 
(para concelho 
diretivo) 
≈ 90 dias 
Razão ao 
contribui
nte? 
Sim Não 
 
Figura 20 – Fluxograma (após melhorias) do serviço de 
restituição de contribuições indevidamente pagas ao ISS 
 Fonte: elaboração própria. Legenda:  
 
Processam o 
envio por CTT ≈1 dia 
≈1 dia 
Inicio do 
processo 
 
Fim – Serviço 
termina 
 
Decisão a 
ser tomada  
Direção a 
seguir 
 
Tarefa a ser 
executada 
Ponto de contacto – 
Ligação ao mesmo 
destino 
 
Espera no 
serviço 
Envio informático para 
a secção expediente 
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Anexo 10 – Fluxograma DSC: após aplicação das propostas de melhoria 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
Front-Office Back-Office 
Pedido 
presencial 
Tira a senha para o 
balcão 15/ ou 
delegações regionais 
≈20 Min 
 
Dirige-se ao balcão 
15/ - balcão de 
atendimento nas 
delegações regionais 
Preenche formulário e 
entrega documentos 
necessários  
Recetor insere 
pedido na SSD 
Pedido 
por CTT 
Recolha de 
formulário 
Site S.S. presencial 
Ir à receção (Seg-
Social Aveiro ou 
delegação local) para 
recolha 
Imprime/preenche 
formulário “RC 
3042- DGSS” 
Anexa 
documentos 
Entrega nos CTT 
Pedido 
On-line 
Acede à Segurança 
Social Direta 
Preenche os 
requisitos da SSD e 
anexa os documentos 
necessários 
SSD emite a 
declaração? 
Sim 
Não – conflito 
de dados ou 
necessidade de 
carimbo 
SSD emite DSC 
regularizada ou 
não regularizada 
Contribuinte retira 
a sua declaração 
da SSD, na sua 
área pessoal 
Declaração 
entregue  
Pedido entregue no núcleo 
de Remunerações e 
contribuições 
Entregue na 
secção 
“Expediente” 
≤1 dia 
Registo e envio 
informático direcionado 
para o núcleo RC 
Emissão de 
declaração com 
dívidas 
On-line, presencial ou 
CTT (já registados no 
sistema informático) 
 
≈1.5 dia 
Tem 
dívidas à 
SS? 
Assina e desloca-se 
ao RH3 para 
carimbar 
Emissão de 
declaração sem 
dívidas 
Imprime/preenche 
formulário “RC 
3042- DGSS” 
DSC 
com selo 
branco? 
Não Sim 
Recetor no front-office 
cria conta na SSD 
SSD emite 
a 
declaração? 
Sim 
É 
sanável? 
Não Sim 
Contrib
uinte 
corrige? 
Sim 
 
Não 
Sim Não “Equipa de dívidas” 
abre de acordo com a 
sua carteira de NIF´s 
“Equipa das 
regularizadas” abre de 
acordo com a sua carteira 
de NIF´s 
Entrega 
presencial 
ou por 
CTT? 
Inserção da DSC na 
SSD 
DSC por via da 
SSD – As de 
conflito de dados Sim Regulariza
da ou com 
dívidas? 
Com dívidas Regularizada 
 Expedida para o RH3 – 
Imprime a declaração 
 Expedida para o RH2– 
Imprime a declaração 
Assina e 
carimba a DSC 
Até 1Dia 
 
Até 1Dia 
 
1 x ao dia 
1 x ao dia 
Assistente (1) 
recolha as 
declarações 
assinadas 
 
Figura 21– Fluxograma (após melhorias) de 
emissão de Declaração de Situação Contributiva 
 Fonte: elaboração própria 
 
≈1 dia 
Não 
Tem 
“password” 
na SSD? 
Sim Não 
Não – 
conflito 
de dados 
   
Entrega a 
declaração na 
receção 
Até 15 Dias 
 
Contribui
nte vem 
levantar? 
Sim Não 
Declaração 
entregue  
Entregue na seção 
“Expediente” 
“Expediente”, 
assistente (3), envia a 
declaração para os CTT   
CTT entrega a 
carta na morada 
do contribuinte 
Declaração 
entregue  
Contribuinte retira a 
sua declaração 
(assinada e 
certificada) na sua 
área pessoal da SSD. 
Declaração 
entregue 
Qual o 
meio de 
entrega? 
Presencialmente CTT 
≈1 dia 
Assistente (2) 
Inicio do 
processo 
 
 
Fim – 
Serviço 
termina 
 
Decisão a 
ser tomada  
 
Tarefa a ser 
executada 
Direção a 
seguir 
 
Espera no 
serviço 
Legenda: 
Ponto de contacto – 
Ligação ao mesmo 
destino 
≤1 dia 
